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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRAESTRÜTURA E MEIO AMBIENTE
CONSELHO ESTADÜAL DO MEIOAMBIENTE,- CONSEMA

PUBLICADO

COMUNICADO
SEÇAO:_
PÁG.: 6^

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, em cumprimento ao Art. 4®

da Deliberação Normativa CONSEMA'n® 01/2ÒÍB, publicar a relaçSo dos
municípios aptos a exercer, as conipetênciás de licenciamento ambiental das
atividades e empreendimentos de potencial iinpactó ambiental- local, em
.conformidade com o disposto no Art; 9°, XIV, alínea "a", da Lei Complementar n"
140/2Ò11: ^ , '' ' . , . - ' • ;

- O Município de Piedade, sé declara apto para exercer o licenciamento de baixo
impacto ambientál de âmbito local nos te^os do Anexo II e Anexo Ilí da

Deliberação CONSEMA Nórmativa n°01/2018 (Processo SMA 7.599/2014).

È^''ir\K\Ç^KÁA Av.pfof.FredericoHefmann-;f..34S-PrMio6.rAndsr CBP05489-QOO StoPaulo-Sl»
Tel.: (IU 3133.3622-Fm: (I t) 31333621 r E-mail: cwKemaígsp.gOT.br

' •De acordo. Publique-se.

São PauIo, 13 de agosto de 2019.

'Ans^QcgGuímarães,
Secretário-ExecutIvoltihCONSEMA
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefía para Assuntos Jurídicos

LE[ NS 9.98S. DE 18 DE JULHO DE 200Q.

Mensagem de Veto Regulamenta o art. 225, § 1^, incisos I, 11, NI e
VII da Constituição Federal, institui o Sistema

ViriR Dfinrfitn n® 4 519 de 20n? Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza e dá outras providências.

0 VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza- SNUC, estabelece critérios
e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação.

Art. 22 Para os fins previstos nesta Lei. entende-se por:

1- unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com
características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites
definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o
maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e
aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre outros,
os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte;
compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;

IV- recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial,
o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora;

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo das
pécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos
>temas naturais;

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana,
admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais:

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e recuperação de
populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios
onde tenham desenvolvido suas propriedades características;

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica e dos
ecossistemas;

IX- uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais;

X • uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não. dos recursos naturais;

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais
renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de fomia
socialmente justa e economicamente viável;

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de recursos naturais
renováveis;
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jurísdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente;

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no estabelecimento e
na revisão da política nacional de unidades de conservação;

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de
conservação;

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-govemamentais, de organizações privadas e pessoas
físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas cientificas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e
de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades de conservação;

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades de
conservação dentro do sistema nacional;

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação;

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in sítu de populações das variantes
genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres;

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de forma
integrada com as políticas de administração das terras e águas círcundantes, considerando as condições e necessidades
sociais e econômicas locais;

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de métodos
e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais;

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais existentes
no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos
perdidos;

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as
unidades de conservação possam ser geridas de fonna eficaz e atender aos seus objetivos;

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as conveniências da
administração, autonomia administrativa e financeira; e

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação de
diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores ecológicos,
integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração e
recuperação dos ecossistemas.

Art. 02 O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições:

I - Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do IVleio Ambiente - Conama, com as atribuições de
acompanhar a implementação do Sistema;

II - Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e

órgõoQ ootaduQío o municipoio, com • função do implomontor o SNUC, ouboidior oo propootoo do criação o adminiotrar
aG'Unidadc5 do conservação fcdorois, ostoduoíG o municipais, nas rospoctivas oaforoG do atuoçõo.

WJ—Órgõoo oxocutoroo: og órgõos fodorois, ostoduois o municipais, oom • funçõo do implomontor o SNUC,
Gubsidior os propostoa do criação o adminiotrar ao unidadoo do oonoorvação fodoraio, ootoduaio o municipoio, nas
rospoctivao ooforaG do atuação. ^Redação dada IVlodido Provioória n° 366. do 2007)

111 - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e
municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de
conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. ÍRedacão dada oela Lei n° H.Sie.
200Z)

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de conservação
estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos de manejo
que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas características
permitam, em relação a estas, uma clara distinção.

CAPÍTULO III
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/19985-htin 3/14
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XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição não
degradada, que pode ser diferente de sua condição original;

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais próximo
possível da sua condição original;

XV - (VETADO)

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo e
normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da unidade
possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz;

XVII - plano de manejo; documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade
de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos
recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade;

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão
sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação,
que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a
recolonizaçâo de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência
áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais.

CAPÍTULO 11
DOSISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

DA NATUREZA-SNUC

Art. 32 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo conjunto das
unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei.

Art. 42 O SNUC tem os seguintes objetivos:

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas
águas Jurisdicionais;

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais;

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento;

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica,
paleontológica e cultural;

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

IX- recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental:

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a
natureza e o turismo ecológico;

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.

Art. 52 O SNUC será regido por diretrizes que:

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras significativas e
ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm 2/14
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Art. 72 As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características
específicas:

I - Unidades de Proteção Integral;

II - Unidades de Uso Sustentável.

§ 12 o objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso
indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei.

§ 2^ O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o uso
sustentável de parcela dos seus recursos naturais.

Art. 82 O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de
conservação:

I - Estação Ecológica:

II - Reserva Biológica;

III - Parque Nacional;

IV - Monumento Natural;

V - Refúgio de Vida Silvestre,

Art. 92 A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas.

§ 12 A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus
limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 22 É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o que dispuser o
Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico.

§ 32 A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

§ 42 Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de:

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados;

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas;

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela simples
observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no máximo
três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e quinlientos hectares,

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais
existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de
recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio
natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais.

§ 12 A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites
serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 22 É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento
específico.

§ 32 A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 11.0 Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância
ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de
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educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

§1-0 Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites
serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2- A visitação pública esta sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.

§ 3° A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

§ 4- As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas,
respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal.

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande
beleza cênica.

§1-0 Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os
objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários.

§ 2- Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo aquiescência
do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para a coexistência do

snumento Natural com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 3^ A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em regulamento.

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições
para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.

§1-0 Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários.

§ 2- Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo aquiescência
do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para a coexistência do
Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 3^ A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.

§ 4^ A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração dá unidade e
itá sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de
conservação:

I- Área de Proteção Ambiental:

II - Área de Relevante Interesse Ecológico:

III - Floresta Nacional:

IV - Reserva Extrativista;

V - Reserva de Fauna;

VI - Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural.

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana,
dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o
bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturals..(Regulam®nfo)
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§ 1- AÁrea de ProteçãoAmbiental é constituída por terras públicas ou privadas.

§ 2- Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma
propriedade privada localizadaem uma Área de Proteção Ambiental.

§ 32 As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob domínio público serão
estabelecidas pelo órgão gestor da unidade.

§ 4- Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e visitação
pelo público, observadas as exigências e restrições legais.

§ 52 A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua
administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população
residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei.

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou
nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota
regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso
admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.

§ l2 AÁrea de Relevante Interesse Ecológico é constituída porterras públicas ou privadas.

§ 2- Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma
'propriedadeprivada localizada em umaÁrea de Relevante Interesse Ecológico.

Ari. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem
como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa cientifica, com ênfase em métodos
para exploração sustentável de florestas nativas.íReaulamento^

§ 1- A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites
devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2- Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando de sua
criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.

§ 3^ A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo órgão
responsável por sua administração.

§ 42 A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento.

§ 52 A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o
caso, das populações tradicionais residentes.

§ 6^ A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, respectivamente.
Floresta Estadual e Floresta Municipal.

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência
baseia-se no extrativismo e, complementannente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno
porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso
sustentável dos recursos naturais da unldade..(Regularnento)

§ 12 A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais
conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas em
seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 22 A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações
tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.

§ 32 A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o disposto no
Plano de Manejo da área.
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§ 42 A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em regulamento.

§ 52 O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo.

§ 62 São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional.

§ 72 A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em situações
especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o disposto em
regulamento e no Plano de Manejo da unidade.

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou
aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável
de recursos faunísticos.

§ 12 A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus
limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§ 22 A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de acordo com as
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração.

§ 32 É proibido o exercícioda caça amadorística ou profissional.

§ 42 A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao disposto nas leis
sobre fauna e regulamentos.

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja
existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de
gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da
natureza e na manutenção da diversidade bio!ógica.,(RegiJamento)

§ 12 A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao mesmo
tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de
vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o
conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações.

§ 22 A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulares incluídas
em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 32 O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o disposto no art. 23
desta Lei e em regulamentação específica.

§ 42 A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade
civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da
unidade.

§ 52 As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão às seguintes
condições:

I • é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o
disposto no Plano de Manejo da área;

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, à melhor relação das
populações residentes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável
pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em regulamento;

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservação; e

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo sustentável e a
substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao
Plano de Manejo da área.

§ 62 O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção integral, de
uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade.
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Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo
de conservar a diversidade biológica. fReaulamento^

§1^0 gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão ambiental,
que verificará a existência de interesse púbiico, e será averbado á margem da inscrição no Registro Público de Imóveis.

§ 22 Só poderá ser permitida, na Reserva Particulardo Patrimônio Natural, conforme se dispuser em regulamento:

I - a pesquisa científica;

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais:

III-(VETADO)

§ 32 Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e científica ao
proprietário de Resen/a Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de Manejo ou de Proteção e de
Gestão da unidade.

CAPÍTULO IV
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Púbiico.fReauiamento^

§ 12 (VETADO)

§ 22 A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que
permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em
regulamento.

§ 32 No processo de consulta de que trata o § 2^, o Poder Público é obrigado a fornecer informações adequadas e
inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.

§ 42 Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 22 deste
artigo.

§ 52 As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou parcialmente em
unidades do grupo de Proteção Integrai, por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade,

desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 22 deste artigo.

§ 02 A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites originais, exceto
pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade,

•sde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 22 deste artigo.

§ 72 A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei
específica.

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades econômicas em
andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de
atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de
estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental competente, houver
risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes. fVide Medida Provisória n° 239. de 2QQ51 (Incluído pela Lei n°
11.132. de 2005) ^Vide Decreto de 2 de ianeiro de 20051

§ 12 Sem prejuízo da restrição e obsen/ada a ressalva constante do caput, na área submetida a limitações
administrativas, não serão permitidas atividades que Importem em exploração a corte raso da floresta e demais formas
de vegetação nativa. (Vide Medida Provisória n° 239, de 2005) (Incluído oela Lei n° 11.132. de 2005)

§ 22 A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) meses,
improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. (Vide Medida Provisória n° 239. de 2005) (Incluído
nela Lei n° 11.132. de 2005)

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas e Reservas
de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no regulamento desta Lei.
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§ 1- As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, defesa e
manutenção da unidade de conservação.

§ 22 O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá às seguintes normas:

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os seus
habitais;

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas;

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e no contrato de
concessão de direito real de uso.

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os limites das
unidades de conservação. (Regulamento)

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio
Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos.,(Regulamento)

§ 12 o órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas regulamentando a
ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de conservação.

§ 22 Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de que trata o §
3derão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente.

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou não, próximas,
justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do
conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação,
de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento
sustentável no contexto reaíonal.fReaulamento^

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do conjunto das unidades.

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Regulamento)

§ 12 o Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimento e os
corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das
comunidades vizinhas.

§ 22 Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativístas, das Reservas
de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participaçãoda população residente.

§ 32 O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco anos a partir da
data de sua criação.

gonotioamonto modmoQdo Proteção Ambonta amortooimonto domai cotogona

BioaDoauranca CTNBÍo oobro: (Incluído ddIo Medido Provioório n° 327. do 2006

\—o registro do ocorrônoia de'aReestrais-direto5-e-parentes-silvestres^lncluídQ-Dola-MGdidi>ProvÍ5ória"n°-327.-do
goeê

pcla-Modído-Provisória n'' 327. do 2006
tíl—o ioolamonto reprodutivo do orgétnismo-gonoticamcnto-modificado-om-relação aos aouo ancootralG diretos o

parontoo oilvoQtroo: o (Incluído pola Modida Provioória n° 337. do aOOê

n°337. do20eê " "

§ 42 O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de organismos
geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento das demais categorias de
unidade de conservação, observadas as informações contidas na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança - CTNBio sobre: (Incluído pela Lei n° 11.460. de 2007)

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres: (Incluído pela Lei n° 11.460. de 2007)
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II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente modificado; íincluído
pela Lei n" 11.460. de 2007^

III - 0 isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus ancestrais diretos e
parentes silvestres: e (Incluído pela Lei n" 11.460. de 2007^

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. (Incluído pela Lei n° 11.460. de
2007^

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades de
utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos.

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas nas
unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos
que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as condições
e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais.

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho Consultivo,
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de
organizações da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou Monumento
Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 22 do art. 42, das populações tradicionais residentes, conforme
se dispuserem regulamento e no ato de criação da unidade.,(Regu!amento),

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de interesse público
)m objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua gestão.

(Regulamento^

Art. 31. É proibida a introdução nas unidadesde conservaçãode espécies não autóctones.

§ 12 Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as Reservas
Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas necessários á
administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo com o que se dispuser em
regulamento e no Plano de Manejo da unidade.

§ 2- Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem ser criados
animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o que
dispuser o seu Plano de Manejo.

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o propósito de incentivar o
desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre formas de uso
sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais.

§ 1- As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a sobrevivência das
pécies integrantes dos ecossistemas protegidos.

§ 22 A realização de pesquisas cientificas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e
Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita á fiscalização do órgão
responsável por sua administração.

§ 3- Os órgãos competentes podem transferir para as Instituições de pesquisa nacionais, mediante acordo, a
atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de credenciar pesquisadores para trabalharem nas
unidades de conservação.

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir dos
recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de conservação, excetoÁrea
de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará o
explorador a pagamento, conforme disposto em reaulamento.íReaulamento"!

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber recursos ou
doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes de organizações
privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua conservação.

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes serão utilizados
exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção.

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante a cobrança
de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria unidade serão
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aplicados de acordo com os seguintes critérios:

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e gestão da
própria unidade:

II - até dnqijenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das unidades de
conservação do Grupo;

III • até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e gestão de
outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral.

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim
considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório -
EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de
Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.,(Regulamento)

§ 12 O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio
por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão
ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. (Vide ADIN n° 3.378-
6. de 2008^

§ 2- Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas,
considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a

íação de novas unidades de conservação.

§ 3- Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o
licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável
por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma
das beneficiárias da compensação definida neste artigo.

§ 4° A obrigação de que trata o caput deste artigo poderá, em virtude do interesse público, ser cumprida em
unidades de conservação de posse e domínio públicos do grupo de Uso Sustentável, especialmente as localizadas na
Amazônia Legal. /Incluído pela Lei n° 13.668. de 2018)

CAPÍTULO V
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES

Art. 37. (VETADO)

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos desta Lei e
a seus regulamentos ou resultem em dano á flora, à fauna e aos demais atributos naturais das unidades de conservação,
bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam os infratores às sanções
•revistas em lei.

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei n^ 9.605. de 12 de fevereiro de 1998. a seguinte redação:

"Art. 40. (VETADO)

"§ 12 Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os
Refúgios de Vida Silvestre." (NR)

"§ 2- A ocon"ência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante
para a fixação da pena." (NR)

"§ 3S "

Art. 40. Acrescente-se à Lei n^ 9.605. de 1998. o seguinte art. 40-A:

"Art. 40-A. (VETADO)

"§ 12 Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas
Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as
Reservas Particulares do Patrimônio Natural." (AC)
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"§ 2° A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante
para a fixação da pena." (AC)

"§ 32Se o crimefor cuiposo, a pena será reduzida à metade." (AC)

CAPÍTULO VI
DAS RESERVAS DA BIOSFERA

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e
sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento
de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a
melhoria da qualidade de vida das PODulacões.fReoulamento)

§ 12 A Reserva da Biosfera é constituída por;

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza;

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em dano para as
áreas-núcleo; e

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos recursos
naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis.

§ 22 A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado.

§ 32 A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder Público,
respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica.

§ 42 A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de instituições
públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em regulamento e no ato
de constituição da unidade.

§ 52 A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "O Homem e a Biosfera - MAB",
estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência não seja
permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo Poder
Público, em local e condições acordados entre as partes.^Regulamento^

§1-0 Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações tradicionais a
serem realocadas.

§ 2° Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas normas e ações
específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes com os objetivos da unidade,
sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, assegurando-se
a sua participação na elaboração das referidas normas e ações.

§ 32 Na hipótese prevista no § 2-, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições serão
estabelecidas em regulamento.

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir áreas
destinadas a conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei.

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua destinação para
fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente.

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no capuí os órgãos que se utilizam das citadas ilhas por
força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos.

Art. 45. Excluem-se das Indenizações referentes á regularização fundiária das unidades de conservação, derivadas
ou não de desapropriação:
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I - (VETADO)

II - (VETADO)

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público;

IV- expectativas de ganhos e lucro cessante:

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos;

VI - as áreas que não tenham prova de domínio Inequívoco e anterior à criação da unidade.

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura urbana em geral, em
unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação do órgão responsável
por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto ambiental e outras exigências
legais.

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grupo de Proteção
Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda não indenizadas.

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça uso de
recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve contribuir
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica.
"Regulamento^

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energia elétrica,
beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e
implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica.(Regulamento^

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada zona rural, para os
efeitos legais.

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo, uma vez
definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana.

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de Conservação,
com a colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e municipais competentes.

§ O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade de conservação,
incluindo, dentre outras características relevantes. Informações sobre espécies ameaçadas de extinção, situação
fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos.

§2-0 Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará á disposição do público interessado os dados constantes
<Cadastro.

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a cada dois anos, um relatório
de avaliação global da situação das unidades de conservação federais do País.

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC.

Art. 53. O Ibama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da flora e da
fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro.

Parágrafo único, O Ibama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem relações
equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição.

Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas de extinção
destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com o disposto nesta Lei
e em regulamentação específica.

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e que não
pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com o
objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme o disposto no
regulamento desta Lei. ÍReaulamento^ (Regulamento^

Art. 56. (VETADO)
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Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deverão instituir
grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, propor as diretrizes a serem
adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e unidades de conservação.

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como a estratégia
de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas.

Art. 67 A. O Podor Executivo ootoboloccrá os limites para-o^ploBtie do orgonismoG gonoticomonto modificades-nas

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente modificados nas
áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de amortecimento e aprovado o seu
respectivo Plano de Manejo. (Incluído pela Lei n° 11.460. de 20071

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental e Reservas de
Particulares do Patrimônio Nacional. (Incluído pela Lei n° 11.460. de 2007^ Regulamento.

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, no prazo de cento e
oitenta dias a partir da data de sua publicação.

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60. Revoaam-se os arts. 5S e 6S da Lei nS 4.771. de 15 de setembro de 1965: o art. 5^ da Lei n- 5.197. de 3 de

ianeiro de 1967: e o art. 18 da Lei nS 6.938. de 31 de agosto de 1981.

Brasília, 18 de julho de 2000; 179-da Independência e 112- da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL

José Sarney Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.7.2000
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Deliberação Normativa CONSEIVIA n" 01/2018

De 13 de novembro de 2018

372^ Reunião Ordinária do Plenário do CONSEMA

Fixa tipologia para o licenciamento ambiental municipal de
empreendimentos e atividades que causem ou possam causar
impacto ambiental de âmbito local, nos termos do Art. 9°, inciso XIV,
alínea "a", da Lei Complementar Federal n° 140/2011.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente • CONSEMA, no exercício de sua competência
legal, e

Considerando que, de acordo com o artigo 23 da Constituição Federal de 1988, é
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios "proteger as
paisagens notáveis", "proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
formas", bem como "preservar as florestas, a fauna e a flora')

Considerando a Lei Complementar Federal n" 140, de 08 de dezembro de 2011, que fixa
normas, nos termos dos iiicisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do artigo 23 da
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da mencionada competência
comum;

Considerando a atribuição conferida ao CONSEMA pelo artigo 9°, Inciso XIV, "a", da Lei
Complementar Federal n® 140/2011 para o estabelecimento da tipologia dos
empreendimentos e das atividades de potencial impacto local, cujo licenciamento ambiental
compete aos Municípios:

Considerando que o licenciamento ambiental municipal respeitará o princípio da publicidade
consolidado nos artigos 5°, inciso XXXIII, e 37, ambos da Constituição Federal, e na Lei
Federal n° 10.650/2003, dentre outros dispositivos legais,

DELIBERA;

Artigo 1° - Compete ao Município, nos termos do Anexo III, o licenciamento ambiental de
empreendimentos e de atividades executados em seu território que causem ou possam
causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida no Anexo I e
classificação presente no Anexo II desta deliberação, estas fixadas considerando-se os
critérios de porte, potencial poluidor e natureza das atividades ou dos empreendimentos
sujeitos ao licenciamento ambiental.

Av. Prof. Frederico HermannJr., 345 —Prédio 6. l^Andar CEP05489-900 SàoPaulo-SP
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Artigo 2®- Para fins desta Deliberação, consideram-se as seguintes definições:

I - impacto ambientai de âmbito iocai: impacto ambiental direto que não uitrapassar o
território do Município:

li - Porte: dimensão física do empreendimento mensurada pela área construída em metros
quadrados (m2) ou pela capacidade de atendimento em número de usuários;

III - Potencial poluidor: possibilidade de um empreendimento ou de uma atividade causar
poluição, assim considerada a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades
que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população:

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c) afetem desfavoraveimente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente e

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.

IV- Natureza da atividade: enquadramento da atividade de acordo com sua origem industrial
ou não industrial, utilizando-se, quando possível, a Classificação Nacional de Atividades
Econômicas - CNAE, Subclasses 2.1, ou listagem que vier a substituí-la;

V - Exemplares arbóreos nativos isolados: os exemplares arbóreos de espécies nativas com
diâmetro à altura do peito (DAR) igual ou superior a 5 (cinco) centímetros localizados fora de
fisionomias legalmente protegidas nos termos da Lei Federal n® 11.428, de 22 de dezembro
de 2006, e da Lei Estadual n® 13.550, de 02 de junho de 2009.

Artigo 3° - Para o exercício do licenciamento ambiental, o Município deverá dispor das
seguintes estruturas:

I - órgão ambiental capacitado a executar as ações administrativas concernentes ao
licenciamento ambiental, o qual deverá possuir técnicos próprios ou em consórcio em número
compatível com a demanda de tais ações;

II - equipe multidisciplinar formada por profissionais qualificados, legalmente habilitados por
seus respectivos órgãos de classe e com especialização compatível;

III - Conselho Municipal de Meio Ambiente, de caráter deliberativo, com funcionamento
regular e composto paritariamente por órgãos do setor público e por entidades da sociedade
civil;
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IV - sistema de fiscalização ambiental que garanta o cumprimento das exigências e das
condicionantes presentes nas licenças expedidas:

V - normas próprias com os procedimentos administrativos a serem seguidos para protocolo,
instrução, tramitação dos processos e emissão das licenças.

§ 1® - Para a compatibilização da estrutura do Município com as demandas das ações
administrativas concernentes ao licenciamento ambiental, considerando a classificação do

impacto ambiental da atividade ou do empreendimento a ser licenciado, deverão ser
observados o porte do Município, o histórico de funcionamento do Conselho Municipal de
Meio Ambiente e a formação de equipe técnica mínima, confomie disposto no Anexo III desta

deliberação.

§ 2® - Os Municípios que atenderem aos requisitos constantes do Anexo III para a realização
do licenciamento ambiental de atividades ou de empreendimentos de alto ou médio impacto

poderão realizar também ou ficarem restritos apenas ao licenciamento de atividades ou
empreendimentos enquadrados nas classes de menor potencial impacto ambiental.

§ 3® - Os Municípios aptos a realizar o licenciamento ambiental de atividades ou de
empreendimentos enquadrados nas classes de menor potencial impacto ambiental poderão
realizar o licenciamento ambiental de atividades ou de empreendimentos enquadrados em
classe superior, desde que seja garantido:

a) corpo técnico com pelo menos 01 (um) profissional habilitado para análise de cada
um dos meios (físico, biótico e socioeconômico);

b) a equipe técnica multldisciplinar e o histórico de funcionamento de seu Conselho

Municipal de Meio Ambiente atendam às condições estabelecidas no Anexo III para o
licenciamento ambiental da classe superior pretendida; e

c) a vinculação do profissional ao órgão licenciador sem prejuízo da possibilidade de

apoio vindo das demais áreas de atuação do ente licenciador.

Artigo 4° - Caberá ao Conselho Estadual do Melo Ambiente - CONSEMA divulgar a lista dos

Municípios aptos a realizar o licenciamento ambiental, conferindo-se publicidade e
sistematização ao licenciamento ambiental no Estado de São Paulo.

§ 1® - Os Municípios deverão encaminhar ao CONSEMA declaração de atendimento da

presente deliberação, conforme modelo trazido pelo Anexo IV.

§ 2® - A publicidade ocorrerá no sítio eletrônico do CONSEMA e por meio de publicação no
Diário Oficial do Estado.

§ 3® - O Município que deixar de atender aos requisitos constantes do artigo 3® deverá

comunicar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, tal fato ao CONSEMA visando ao
estabelecimento da competência supletiva prevista no artigo 5° desta deliberação.
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Artigo 5° - Caso o Município não disponha de estrutura necessária ou não se verifique a

compatibilidade desta, conforme disposto no artigo 3° desta deliberação, caberá à CETESB -
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, no exercício da competência supletiva e

enquanto subsistir a situação impeditiva do Município, desempenhar as ações administrativas
necessárias ao licenciamento dos empreendimentos e das atividades causadores de impacto
ambiental de âmbito local.

§ 1® - A autorização para a supressão de exemplares arbóreos nativos isolados, vivos ou
mortos, em lotes urbanos situados fora de áreas de preservação permanente e fora de

unidades de conservação estaduais ou federais, excluindo-se Áreas de Proteção Ambiental -
APAs, será emitida pelo órgão municipal competente, Independentemente de sua habilitação
para conduzir o licenciamento ambiental.

§ 2® - Não sendo concedida a autorização tratada pelo parágrafo anterior, caberá à CETESB
- Companhia Ambiental do Estado de São Paulo o exercício da competência supletiva
decorrente de tal omissão.

Artigo 6° - Nas Áreas de Proteção aos Mananciais - APMs da Região Metropolitana de São
Paulo e nas Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais - APRMs do Estado de São
Paulo, o licenciamento ambiental de empreendimentos e de atividades executados em

território municipal que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local será
conduzido pelo Município com a observância da legislação estadual vigente.

§ 1® - Nas Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais - APRMs do Estado de São
Paulo, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades constantes do Anexo I e
das demais atividades discriminadas nas respectivas leis específicas estaduais encontra-se

condicionado à compatibilização da legislação municipal de parcelamento, uso e ocupação do
solo com a legislação estadual de proteção e recuperação dos mananciais.

§ 2° • Nas Áreas de Proteção aos Mananciais - APM da Região Metropolitana de São Paulo
onde vige a Lei estadual n° 1172, de 17 de novembro de 1976, o licenciamento ambiental de
empreendimentos e atividades constantes do Anexo I e das atividades abaixo discriminadas
encontra-se condicionado à observância da legislação de proteção aos mananciais:

a) Residências unifamiliares com área construída inferior a 5.000 m^ (cinco mil metros
quadrados);

b) Empreendimentos comerciais, de serviços e institucionais, limitados a 10.000 m^ (dez
mil metros quadrados) de área de construção ou 5.000 m' (cinco mil metros quadrados)
de área de intervenção no terreno;

c) Movimentação de terra em volume inferior a 4.000 m^ (quatro mil metros cúbicos) ou
que interfira em área inferior a 8.000 m^ (oito mil metros quadrados); e
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d) Desmembramentos em até 10 partes, mantidos os lotes mínimos definidos na Lei
estadual n® 1172/76.

Artigo 7° - A alteração ou a ampliação de empreendimentos e atividades listados no Anexo I
que impliquem incompatibilidade da habilitação do Município para exercer o licenciamento
ambiental deverá ser licenciada pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São
Paulo, mediante comunicação do Município e remessa do respectivo processo de
licenciamento à referida Companhia.

Artigo 8° - O licenciamento dos empreendimentos e das atividades que se enquadrem na
lista constante do Anexo 1 e que na data da publicação desta deliberação já tenham
protocolizado o pedido de licença ambiental junto à CETESB - Companhia Ambiental do
Estado de São Paulo será concluído por ela até a obtenção da licença de operação ou até o
indeferimento da licença.
Parágrafo único - As renovações da licença de operação serão conduzidas pelo Município.

Artigo 9® - Serão objeto de licenciamento ambiental apenas as atividades efetivamente
desenvolvidas pelos empreendimentos, as quais deverão constar do Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa licenciada.

Artigo 10° - Na hipótese de constar no CNPJ do empreendimento alguma atividade industrial,
mesmo que secundária, efetivamente desenvolvida e com Código CNAE não listado no
Anexo 1, item II, o licenciamento ambiental do empreendimento será realizado integralmente
pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo.

Artigo 11 - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a
Deliberação CONSEMA Normativa n® 01/2014.

AG

Eduardo Trani

Secretário de Estado do Meio Ambiente

Presidente do CONSEMA
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ANEXO 1- EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES QUE CAUSEM OU POSSAM

CAUSAR IMPACTO AMBIENTAL DE ÂMBITO LOCAL

I - NÃO INDUSTRIAIS

1. Obras de transporte
a) Obras de implantação de novas vias e prolongamento de vias municipais existentes,
com movimento de solo superior a 100.000 m' ou supressão de vegetação nativa
superior a 0,5 ha ou desapropriação superior a 3,0 ha;
b) Terminal logístico e de container, que não envolvam o armazenamento de produtos
explosivos ou inflamáveis com área construída superiora 1 ha;
c) Corredor de ônibus, com movimento de solo superior a 100.000 m' ou supressão de
vegetação nativa superior a 0,5 ha ou desapropriação superior a 3,0 ha.

2. Obras hidráulicas de saneamento:

a) Adutoras de água, com diâmetro superior a 1 metro, conforme a Resolução SMA
54/2007;

b) Canalizações de córregos em áreas urbanas, com extensão superior a 5 km,
conforme resolução SMA 54/2007;
c) Desassoreamento de córregos e lagos em áreas urbanas, com extensão superior a
5 km, conforme resolução SMA 54/2007;
d) Obras de macrodrenagem;
e) Reservatórios de controle de cheias (piscinão), com volume de escavação superior
a 100.000 m® e/ou supressão de vegetação nativa superior a 1,0 ha;

3. Complexos turísticos e de lazer:

a) parques temáticos, com capacidade superior a 2000 pessoas/dia;

4. Cemitérios, exceto os localizados nas Áreas de Proteção aos Mananciais - APMs da
Região Metropolitana de São Paulo e nas Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais
- APRMs do Estado de São Paulo;

5. Linha de transmissão, operando com tensões igual ou superior a 69 KV, e subestações
associadas;

6. Hotéis, que utilizem combustíveis sólido ou líquido - Código CNAE: 5510-8/01;

7. Apart-hotéis, que utilizem combustíveis sólido ou líquido - Código CNAE: 5510-8/02;

8. Motéis, que utilizem combustíveis sólido ou líquido - Código CNAE; 5510-8/03;

9. Intervenção em áreas de preservação permanente desprovidas de vegetação nativa;
supressão de vegetação pioneira ou exótica em áreas de preservação permanente;
supressão de fragmento de vegetação nativa e de árvores nativas isoladas, dentro ou fora de
áreas de preservação permanente, nas hipóteses em que a supressão ou a intervenção
sejam admitidas pela legislação ambiental e tenham a finalidade de construção de residências
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OU implantação de outras edificações ou atividades que não sejam objeto de licenciamento
ambiental especifico nas esferas federal e estadual, quando localizadas em área urbana.

A tipologia da vegetação que poderá ser autorizada pelo município dependerá do nível de
impacto ambiental local que o município estiver habilitado a licenciar, na forma indicada no
anexo li.

II - INDUSTRIAIS

1. Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis - Código CNAE; 10538/00;
2. Fabricação de biscoitos e bolachas - Código CNAE: 1092-9/00;
3. Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolates - Código CNAE: 1093-7/01;
4. Fabricação de frutas cristalizadas, balas e semelhantes - Código CNAE: 10937/02;
5. Fabricação de massas alimentícias - Código CNAE: 1094-5/00;
6. Fabricação de pós alimentícios - Código CNAE: 1099-6/02;
7. Fabricação de gelo comum - Código CNAE: 1099-6/04;
8. Fabricação de produtos para infusão (chá. mate etc.) - 1099-6/05;
9. Tecelagem de fios de algodão - Código CNAE; 1321-9/00;
10. Tecelagem de fios de fibras têxteis naturais, exceto algodão - Código CNAE: 1322-7/00;
11. Tecelagem de fios de fibras artificiais e sintéticas - Código CNAE: 1323-5/00;
12. Fabricação de tecidos de malha - Código CNAE: 1330-8/00;
13. Fabricação de artefatos de tapeçaria - Código CNAE: 1352-9/00;
14. Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico - Código CNAE:1351-1/00;
15. Fabricação de artefatos de cordoaria - Código CNAE: 1353-7/00;
16. Fabricação de tecidos especiais, inclusive artefatos - Código CNAE: 1354-5/00;;
17. Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de qualquer material - Código
CNAE: 1521-1/00;

18. Fabricação de calçados de couro - Código CNAE: 1531-9/01;
19. Acabamento de calçados de couro sob contrato - Código CNAE: 1531-9/02;
20. Fabricação de artefatos de couro não especificados anteriormente - Código CNAE: 1529-
7/00;

21. Fabricação de tênis de qualquer material - Código CNAE: 1532-7/00;
22. Fabricação de calçados de material sintético - Código CNAE; 1533-5/00; 23.
Fabricação de calçados de materiais não especificados anteriormente - Código CNAE: 1539-
4/00;

24. Fabricação de partes para calçados, de qualquer material - Código CNAE: 1540-8/00;
25. Serrarias com desdobramento de madeira - Código CNAE; 1610-2/01;
26. Serrarias sem desdobramento de madeira - Código CNAE: 1610-2/02;
27. Fabricação de casas de madeira pré-fabricadas - Código CNAE; 1622-6/01;
28. Fabricação de esquadrias de madeira e de peças de madeira para instalações industriais
e comerciais - Código CNAE: 1622-6/02;
29. Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção - Código CNAE; 1622-6/99;
30. Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de madeira - Código CNAE; 1623-
4/00;

31. Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis - Código CNAE: 1629-3/01;
32. Fabricação de artefatos diversos de cortiça, bambu, palha, vime e outros materiais
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trançados, exceto móveis - Código CNAE: 1629-3/02;
33. Fabricação de embalagens de papel - Código CNAE: 1731-1/00;
34. Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão - Código CNAE: 17320/00;
35. Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado - Código CNAE: 1733-8/00;
36. Fabricação de formulários contínuos - Código CNAE: 1741-9/01;
37. Fabricação de produtos de papel, cartolina, papel-cartão e papelão ondulado para uso
comercial e de escritório - Código CNAE: 1741-9/02;
38. Fabricação de fraldas descartáveis - Código CNAE: 1742-7/01;
39. Fabricação de absorventes higiênicos - Código CNAE: 1742-7/02;
40. Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário não
especificados anteriormente - Código CNAE: 1742-7/99;
41. Fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, cartolina, papel-cartão e papelão
ondulado não especificados anteriormente - Código CNAE: 17494/00;
42. Impressão de jornais- Código CNAE: 1811-3/01;
43. Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas - Código CNAE: 1811-3/02;
44. Impressão de material de segurança - Código CNAE: 1812-1/00;
45. Impressão de material para uso publicitário - Código CNAE: 1813-0/01;
46. Impressão de material para outros usos-Código CNAE: 1813-0/99;
47. Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico - Código CNAE: 2221-
8/00;

48. Fabricação de embalagens de material plástico - Código CNAE; 2222-6/00; 49.
Fabricação de tubos e acessórios de material plástico para uso na construção - Código
CNAE: 2223-4/00;

50. Fabricação de artefatos de material plástico para uso pessoal e doméstico - Código
CNAE: 2229-3/01;

51. Fabricação de artefatos de material plástico para usos industriais - Código CNAE: 2229-
3/02;

52. Fabricação de artefatos de material plástico para uso na construção, exceto tubos e
acessórios - Código CNAE: 2229-3/03;
53. Fabricação de artefatos de material plástico para outros usos não especificados
anteriormente - Código CNAE: 2229-3/99;

54. Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda-
Código CNAE: 2330-3/01;

55. Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção - Código CNAE: 2330-3/02;
56. Fabricação de casas pré-moldadas de concreto - Código CNAE: 2330-3/04;
57. Aparelhamento de pedras para construção, exceto associado á extração - Código CNAE:
2391-5/02;

58. Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, ardósia e outras
pedras - Código CNAE: 2391-5/03;
59. Decoração, lapidação, gravação, vitrificação e outros trabalhos em cerâmica, louça, vidro
e cristal - Código CNAE: 2399-1/01;
60. Fabricação de estruturas metálicas - Código CNAE: 2511-0/00;
61. Fabricação de esquadrias de metal - Código CNAE: 2512-8/00;
62. Produção de artefatos estampados de metal - Código CNAE: 2532-2/01; 63. Serviços de
usinagem, tornearia e solda - Código CNAE: 2539-0/01;
64. Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias - Código CNAE:25420/00;
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65. Serviços de confecção de armações metálicas para a construção - Código CNAE: 2599-
3/01;

66. Serviço de corte e dobra de metais - Código CNAE: 2599-3/02;
67. Fabricação de componentes eietrônicos - Código CNAE; 2610-8/00;
68. Fabricação de equipamentos de informática - Código CNAE: 2621-3/00; 69. Fabricação
de periféricos para equipamentos de informática - Código CNAE: 2622-1/00;
70. Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação, peças e acessórios -
Código CNAE: 2631-1/00;
71. Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de comunicação, peças e
acessórios - Código CNAE: 2632-9/00;
72. Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e amplificação de áudio e
vídeo - Código CNAE: 2640-0/00;

73. Fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle - Código CNAE:
2651-5/00;

74. Fabricação de cronômetros e relógios - Código CNAE: 2652-3/00;
75. Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação
- Código CNAE: 2660-4/00;
76. Fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, peças e acessórios - Código CNAE:
2670-1/01;

77. Fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos, peças e acessórios - Código
CNAE; 2670-1/02;

78. Fabricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas - Código CNAE: 26809/00;
79. Fabricação de geradores de corrente contínua e alternada, peças e acessórios - Código
CNAE: 2710-4/01;

80. Fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores &semelhantes,
peças e acessórios - Código CNAE: 2710-4/02;
81. Fabricação de motores elétricos, peças e acessórios - Código CNAE: 27104/03;
82. Fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica -
Código CNAE: 2731-7/00;

83. Fabricação de material elétrico para instalações em circuito de consumo - Código CNAE:
2732-5/00;

84. Fabricação de luminárias e outros equipamentos de iluminação - Código CNAE; 2740-
6/02;

85. Fabricação de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e secar para uso doméstico,
peças e acessórios - Código CNAE: 2751-1/00;
86. Fabricação de aparelhos elétricos de uso pessoal, peças e acessórios - Código CNAE:
2759-7/01;

87. Fabricação de outros aparelhos eletrodomésticos não especificados anteriormente, peças
e acessórios - Código CNAE: 2759-7/99;
88. Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme - Código CNAE: 27902/02;
89. Fabricação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, peças e acessórios, exceto
válvulas - Código CNAE: 2812-7/00;
90. Fabricação de válvulas, registros e dispositivos semelhantes, peças e acessórios -
Código CNAE; 2813-5/00;
91. Fabricação de compressores para uso industrial, peças e acessórios - Código CNAE:
2814-3/01;
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92. Fabricação de compressores para uso não-indusíriai, peças e acessórios - Código CNAE:
2814-3/02;

93. Fabricação de rolamentos para fins industriais - Código CNAE: 2815-1/01; 94. Fabricação
de equipamentos de transmissão para fins industriais, exceto rolamentos - Código CNAE:

2815-1/02;

95. Fabricação de fornos industriais, apareiiios e equipamentos não-elétricos para instalações
térmicas, peças e acessórios - Código CNAE: 2821 -6/01;

96. Fabricação de estufas e fornos elétricos para fins industriais, peças e acessórios - Código
CNAE: 2821-6/02;

97. Fabricação de máquinas, equipamentos e apareltios para transporte e elevação de

pessoas, peças e acessórios - Código CNAE: 2822-4/01;

98. Fabricação de máquinas, equipamentos e apareltios para transporte e elevação de
cargas, peças e acessórios - Código CNAE: 2822-4/02;

99. Fabricação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e
comercial, peças e acessórios - Código CNAE: 2823-2/00;
100. Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionado para uso industrial -

Código CNAE: 2824-1/01;
101. Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionado para uso não-industrial -

Código CNAE: 2824-1/02;
102. Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento básico e ambiental, peças e
acessórios - Código CNAE; 2825-9/00;
103. Fabricação de máquinas de escrever, calcular e outros equipamentos não-eletrônicos

para escritório, peças e acessórios - Código CNAE: 2829-1/01;
104. Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados
anteriormente, peças e acessórios - Código CNAE: 2829-1/99;

105. Fabricação de equipamentos para irrigação agrícola, peças e acessórios - Código
CNAE: 2832-1/00;

106. Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e
acessórios, exceto para irrigação - Código CNAE: 2833-0/00;

107. Fabricação de máquinas-ferramenta, peças e acessórios - Código CNAE: 2840-2/00;
108. Fabricação de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de petróleo,

peças e acessórios - Código CNAE: 2851-8/00;
109. Fabricação de outras máquinas e equipamentos para uso na extração mineral, peças e
acessórios, exceto na extração de petróleo - Código CNAE: 2852-6/00;
110. Fabricação de máquinas para a indústria metalúrgica, peças e acessórios, exceto
máquinas-ferramenta - Código CNAE: 2861-5/00;

111. Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de alimentos, bebidas e
fumo, peças e acessórios - Código CNAE: 2862-3/00;
112. Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria têxtil, peças e acessórios -
Código CNAE: 2863-1/00;
113. Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias do vestuário, do couro e de
calçados, peças e acessórios - Código CNAE: 28640/00;
114. Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de celulose, papel e papelão
e artefatos, peças e acessórios - Código CNAE: 2865-8/00; 115. Fabricação de máquinas e
equipamentos para a indústria do plástico, peças e acessórios - Código CNAE: 2866-6/00;
116. Fabricação de máquinas e equipamentos para uso industrial específico não
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especificados anteriormente, peças e acessórios - Código CNAE: 28691/00;
117. Fabricação de peças e acessórios para o sistema motor de veícuios automotores -
Código CNAE; 2941-7/00;

118. Fabricação de peças e acessórios para os sistemas de marciia e transmissão de
veículos automotores - Código CNAE: 2942-5/00;
119. Fabricação de peças e acessórios para o sistema de freios de veículos automotores -
Código CNAE: 2943-3/00;

120. Fabricação de peças e acessórios para o sistema de direção e suspensão de veículos
automotores - Código CNAE: 2944-1/00;
121. Fabricação de material elétrico e eletrônico para veículos automotores, exceto baterias -
Código CNAE; 2945-0/00;
122. Fabricação de bancos e estofados para veículos automotores - Código CNAE: 2949-
2/01;

123. Fabricação de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas
anteriormente - Código CNAE: 2949-2/99;
124. Fabricação de peças e acessórios para veículos ferroviários - Código CNAE: 3032-6/00;
125. Fabricação de peças e acessórios para motocicletas - Código CNAE: 3091-1/02;
126. Fabricação de bicicletas e triciclos não-motorizados, peças e acessórios - Código CNAE:
3092-0/00;

127. Fabricação de equipamentos de transporte não especificados anteriormente - Código
CNAE: 3099-7/00;

128. Fabricação de móveis com predominância de madeira - Código CNAE: 3101-2/00;
129. Fabricação de móveis com predominância de metal - Código CNAE: 3102-1/00;
130. Fabricação de móveis de outros materiais, exceto madeira e metal - Código CNAE:
3103-9/00;

131. Fabricação de colchões - Código CNAE: 3104-7/00;
132. Lapidação de gemas - Código CNAE: 3211-6/01;

133. Fabricação de artefatos de joalheria e ourivesaria - Código CNAE: 3211-6/02;
134. Cunhagem de moedas e medalhas- Código CNAE: 3211-6/03;

135. Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes - Código CNAE: 32124/00;
136. Fabricação de instrumentos musicais, peças e acessórios - Código CNAE: 3220-5/00;

137. Fabricação de artefatos para pesca e esporte - Código CNAE: 32302/00; 138.
Fabricação de jogos eletrônicos - Código CNAE: 3240-0/01;

139. Fabricação de mesas de bilhar, de sinuca e acessórios não associada à locação -
Código CNAE: 3240-0/02;

140. Fabricação de mesas de bilhar, de sinuca e acessórios associada à locação - Código
CNAE: 3240-0/03;

141. Fabricação de outros brinquedos e jogos recreativos não especificados anteriormente -

Código CNAE: 3240-0/99;
142. Fabricação de instrumentos não-eletrônicos e utensílios para uso médico, cirúrgico,
odontológico e de laboratório - Código CNAE: 3250-7/01;
143. Fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório -

Código CNAE: 3250-7/02;
144. Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de defeitos físicos e aparelhos
ortopédicos em geral, exceto sob encomenda - Código CNAE: 3250-7/04;

145. Fabricação de artigos ópticos - Código CNAE: 3250-7/07;

. I——. t . iÇLj. Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345 - Prédio 6, 1"Andar CEP 05489-900 São Paulo - SP
No hM Tel.; (11)3133-3622- Fax; (11)3133-3621 - E-mail: consema@sp.gov,br



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSE^L\

146. Fabricação de escovas, pincéis e vassouras - Código CNAE: 3291-4/00; 147.

Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional - Código
CNAE: 3292-2/02;

148. Fabricação de guarda-chuvas e similares - Código CNAE: 3299-0/01;
149. Fabricação de canetas, lápis e outros artigos para escritório - Código CNAE: 3299-0/02;
150. Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos - Código
CNAE; 3299-0/03;

151. Fabricação de painéis e letreiros luminosos - Código CNAE: 3299-0/04; 152.
Fabricação de aviamentos para costura - Código CNAE: 3299-0/05 ;
153. Fabricação de velas, inclusive decorativas - Código CNAE: 3299-0/06; 154. Edição
integrada à impressão de livros - Código CNAE; 5821-2/00;
155. Edição integrada à impressão de jornais diários- Código CNAE: 5822-1/01;
156. Edição integrada à impressão de jornais não diários- Código CNAE: 5822-1/02;
157. Edição integrada á impressão de revistas - Código CNAE: 5823-9/00; 158. Edição
integrada à impressão de cadastros, listas e outros produtos gráficos - Código CNAE: 5829-
8/00.
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ANEXO II - CLASSIFICAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL DE ÂMBITO LOCAL

I - ALTO IMPACTO AMBIENTAL DE ÂMBITO LOCAL

1. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, "1a" e "Io";

2. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, "1b" com área construída máxima de 10

ha;

3. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, "2a" a "2e":

4. Empreendimentos constantes do Anexo I, item 1, "3a";

5. Empreendimentos constantes do Anexo [, item 1, "5;

6. Intervenção em local desprovido de vegetação situado em área de preservação
permanente; supressão de vegetação pioneira ou exótica em área de preservação
permanente; corte de árvores nativas isoladas em local situado dentro ou fora de área de

preservação permanente; supressão de fragmento de vegetação nativa secundária do bioma
Mata Atlântica em estágio inicial de regeneração, mediante prévia anuência da CETESB. em
local situado dentro ou fora de área de preservação permanente, nas hipóteses em que a
supressão ou a intervenção tenham a finalidade de implantação dos empreendimentos e
atividades relacionados no Anexo 1, desde que localizados em área urbana;

7. Supressão de fragmento de vegetação nativa secundária do bioma Mata Atlântica em
estágio médio de regeneração, em local situado fora de área de preservação permanente,
mediante prévia anuência da CETESB, na hipótese em que a supressão tenha a finalidade de

implantação dos empreendimentos e atividades relacionados no Anexo 1, desde que
localizados em área urbana.

II - MÉDIO IMPACTO AMBIENTAL DE ÂMBITO LOCAL

1. Empreendimentos constantes do Anexo I, item 1, "Ia", com movimento de solo até

1.000.000 m3, ou supressão nativa até 10 ha ou desapropriação até 30 ha;

2. Empreendimentos constantes do Anexo 1, item I, "1c", com movimento de solo até

1.000.000 m®, ou supressão nativa até 10 ha ou desapropriação até 30 ha;

3. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, "2a". "2b" e "2c";

4. Empreendimentos constantes do Anexo I, item 1, "2e", com volume de escavação até
500.000 m3, ou supressão nativa até 3,0 ha;

5. Empreendimentos constantes do Anexo 1, item 1, "3 a", com público previsto de até 5000
pessoas/dia, ou área construída até 10 ha;
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6. Empreendimentos constantes do Anexo l. item 1, "5", operando com tensão até 230 KV e

subestação de até 10.000 m^;

7. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, "6", "7" e "8" que queimem combustível
líquido ou sólido;

8. Empreendimentos e atividades constantes do Anexo I, item II -1 a 160, cuja área
construída seja superior a 2.500 m^ e igual ou inferior a 5.000 m^;

9. Intervenção em local desprovido de vegetação situado em área de preservação

permanente: supressão de vegetação nativa pioneira ou exótica em local situado em área de
preservação permanente; corte de árvores nativas isoladas em local situado dentro ou fora de
área de preservação permanente, nas hipóteses em que a supressão ou a intervenção
tenham a finalidade de implantação dos empreendimentos e atividades relacionados no
Anexo I, desde que localizados em área urbana.

10. Supressão de fragmento de vegetação nativa secundária do bioma Mata Atlântica em

estágio inicial de regeneração, mediante prévia anuência da CETESB, em local situado fora
de área de preservação permanente, na hipótese em que a supressão tenha a finalidade de
implantação dos empreendimentos e atividades relacionados no Anexo 1, desde que
localizados em área urbana.

ill - BAIXO IMPACTO AMBIENTAL DE ÂMBITO LOCAL

1. Empreendimentos constantes do Anexo I, item 1, "1a", com movimento de solo até 200.000

m®, ou supressão nativa até 1,0 ha ou desapropriação até 5,0 ha;

2. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, "Io", com movimento de solo até 200.000

m®, ou supressão nativa até 1,0 ha ou desapropriação até 5,0 ha;

3. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, "2a", "2b" e "2c";

4. Empreendimentos constantes do Anexo I, item 1, "2e", com volume de escavação até
300.000 m^ ou supressão nativa até 2,0 ha;

5. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, "5", operando com tensão até 138 KV e

subestação de até 10.000 m^;

6. Empreendimentos constantes do Anexo I, item I, itens "6", "7" e "8" que queimem
combustível gasoso;

7. Empreendimentos e atividades constantes do Anexo I, item II - 1 a 160, cuja área
construída seja igual ou inferior a 2.500 m^;
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8. Intervenção em local desprovido de vegetação situado em área de preservação
permanente: supressão de vegetação pioneira ou exótica em área de preservação
permanente; corte de árvores nativas isoladas em local situado dentro ou fora de área de

preservação permanente, nas hipóteses em que a supressão ou a intervenção tenham a
finalidade de implantação dos empreendimentos e atividades relacionados no Anexo 1, desde
que localizados em área urbana.

IV - SITUAÇÕES QUE DESLOCAM A COMPETÊNCIA PARA CONDUZIR O
LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA A CETESB

1. O licenciamento dos empreendimentos e atividades listados no Anexo I,

independentemente da classificação do potencial impacto ambiental prevista neste Anexo II,
será de competência da CETESB se ocorrer supressão de vegetação nativa do bioma
Cerrado:

2. O licenciamento dos empreendimentos e atividades listados no Anexo I, item II,
independentemente da classificação do potencial impacto ambiental prevista neste Anexo II,
será de competência da CETESB nas seguintes hipóteses:

2.1. quando ocorrer utilização das seguintes operações:
a) lavagem ou desinfecção de material plástico a ser recuperado;
b) manipulação ou fabricação de artefatos contendo amianto;
c) tratamento térmico, tratamento superficial (galvanoplastia) ou de fusão de metais;
d) processamento de chumbo;
e) utilização de gás amônia no processo produtivo ou no setor de utilidades;
f) preservação de madeira;

g) secagem de materiais impressos, em estufas;
h) espelhação;

i) formulação de poliuretano (espumação);

j) produção de peças de fibra de vidro;
l<) jateamento de areia.

2.2 quando implicar emissão de poluentes atmosféricos igual ou superior aos seguintes
valores:

a) material particulado (MP): 100 t/ano;
b) óxidos de nitrogênio (NOx): 40 t/ano;
c) compostos orgânicos voláteis, exceto metano (COVs, não-CH4): 40 t/ano;
d) óxidos de enxofre (SOx); 250 t/ano.
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ANEXO III ~ COMPATIBILIZAÇAO DOS MUNICÍPIOS COM AS AÇÕES
ADMINISTRATIVAS CONCERNENTES AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

1. Para realizar o licenciamento ambiental de atividades cujo impacto ambiental seja
classificado como ALTO, nos termos do Anexo li, o Município deverá, simultaneamente:

a) ser enquadrado na categoria de GRANDE porte, assim considerado por possuir
número de habitantes superior a 500.000 (quinhentos mil), conforme os dados do último
censo demográfico divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística:

b) ter histórico de funcionamento do Conselho Municipal de Meio Ambiente superior a 5
(cinco) anos;

c) possuir equipe técnica multidiscipiinar própria formada por no mínimo 10 (dez)
profissionais qualificados, legalmente habilitados por seus respectivos órgãos de classe,
em áreas relacionadas ao licenciamento ambiental.

2. Para realizar o licenciamento ambiental de atividades cujo impacto ambiental seja
classificado como MÉDIO, nos termos do Anexo II, o Município deverá, simultaneamente:

a) ser enquadrado na categoria de MÉDIO porte, assim considerado por possuir número
de habitantes inferior ou igual a 500.000 (quinhentos mil) e superior a 60.000 (sessenta
mil), conforme os dados do último censo demográfico divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística;

b) ter histórico de funcionamento do Conselho Municipal de Meio Ambiente superior a 3
(três) anos;

c) possuir equipe técnica multidiscipiinar própria formada por no mínimo 5 (cinco)
profissionais qualificados, legalmente habilitados por seus respectivos órgãos de classe,

em áreas relacionadas ao licenciamento ambiental.

3. Para realizar o licenciamento ambiental de atividades cujo impacto ambiental seja
classificado como BAIXO, nos termos do Anexo II, o Município deverá, simultaneamente:

a) ter Conselho Municipal de Meio Ambiente em funcionamento;

b) possuir equipe técnica multidiscipiinar própria formada por no mínimo 3 (três)
profissionais qualificados, legalmente habilitados por seus respectivos órgãos de ciasse,
em áreas relacionadas ao licenciamento ambiental.

4. Observadas as demais condicionantes impostas pelo artigo 3°, os Municípios que, segundo
o critério de número de habitantes, estiverem aptos a realizar o licenciamento ambiental de
atividades de ALTO impacto ambiental local poderão optar por efetuar apenas o
licenciamento de atividades de MÉDIO impacto ambiental local se contarem com uma equipe
técnica multidiscipiinar de, no mínimo, 8 (oito) profissionais.
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Esses mesmos Municípios poderão optar por efetuar apenas o licenciamento ambiental de
atividades de BAIXO impacto ambiental local se contarem com uma equipe técnica
multidisciplinarde, no mínimo, 5 (cinco) profissionais.

5. Observadas as demais condicionantes impostas pelo artigo 3°, os Municípios que,
segundo o critério de número de habitantes, estiverem aptos a realizar apenas o
licenciamento ambiental de atividades de MÉDIO impacto ambiental local, poderão optar por
efetuar também o licenciamento de atividades de ALTO impacto ambiental local se contarem
com uma equipe técnica multidisciplinar de, no mínimo, 8 (oito) profissionais.

Esses mesmos Municípios poderão optar por realizar apenas o licenciamento ambiental de
atividades de BAIXO impacto ambiental local se contarem com uma equipe técnica
multidisciplinar de, no mínimo, 4 (quatro) profissionais.

6. Observadas as demais condicionantes impostas pelo artigo 3°, os Municípios que, segundo
o critério de número de habitantes, estiverem aptos a realizar apenas o licenciamento
ambiental de atividades de BAIXO impacto ambiental local, poderão optar por efetuar também
o licenciamento de atividades de ALTO impacto ambiental local se contarem com uma equipe
técnica multidisciplinar de, no mínimo, 6 (seis) profissionais.

Esses mesmos Municípios poderão optar por realizar também o licenciamento ambiental de
atividades de MÉDIO impacto ambiental local se contarem com uma equipe técnica
multidisciplinar de, no mínimo, 5 (cinco) profissionais.
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACITAÇÃO PARA EXERCER
AS COMPETÊNCIAS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

"Declaro, sob as percas da lei e para fins de publicidade do Licenciamento
Ambiental no Estado de São Paulo, que, segundo a Deliberação
Normativa CONSEMA n° 01/2018, este Município está habilitado para
licenciar a tipologia definida XXXX."
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ASSEMSLEIA LEGtSLATiVA DO ESTADO DE SAO PAULO

DECRETO N.° 8.468, DE 8 DE SETEMBRO DE 1976

Aprova o Regulamento da Lei n." 997, de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o
controle da poluição do meio ambiente

PAULO EGYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no USO de suas
atribuições legais,
Decreta:

Artigo 1.®— Fica aprovado o Regulamento, anexo ao presente decreto da Lei n." 997, de 31 de maio
de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente.
Artigo 2° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação
Palácio dos Bandeirantes, 8 de setembro de 1976.
PAULO EGYDIO MARTINS

~ jblicado na Casa Civil, aos 6 de setembro de 1976.
aria Angélica Galiazzi, Diretora de Divisão de Atos do Governador

ANEXO A QUE SE REFERE O DECRETO N.° 8.468, DE 8 DE SETEMBRO DE 1976

Regulamento da Lei n.'' 997, de 31 de Maio de 1976, que Dispõe Sobre a Prevenção e o Controle
da Poluição do Meio Ambiente

TÍTULO I

Da Proteção do Meio Ambiente

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

tigo 1.° — O sistema de prevenção e controle da poluição do meio ambiente passa a ser regido na
forma prevista neste regulamento.
Artigo 2." — Fica proibido o lançamento ou a liberação de poluentes nas águas, no ar ou no solo.
Artigo 3.° — Considera-se poluente toda e qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada
nas águas, no ar ou no solo:
I — com intensidade, em quantidade e de concentração, em desacordo com os padrões de emissão
estabelecidos neste regulamento e normas dele decorrentes;
II — com características e condições de lançamento ou liberação, em desacordo com os padrões de
condicionamento e projeto estabelecidos nas mesmas prescrições.
III — por fontes de poluição com características de localização e utilização em desacordo com os
referidos padrões de condicionamento e projeto;
IV — com intensidade, em quantidade e de concentração ou com características que direta ou
indiretamente, tornem ou possam tornar uitrapassáveis os padrões de qualidade do meio ambiente
estabelecidos neste regulamento e normas dele decorrentes:
V — que, independentemente de estarem enquadrados nos incisos anteriores, tornem ou possam
tornar as águas, o ar ou o solo impróprios nocivos ou ofensivos à saúde; inconvenientes ao bem estar
público danosos aos materiais a fauna e à flora; prejudiciais à segurança, ao uso e gozo da
propriedade, bem como às atividades normais da comunidade.
Artigo 4.° — São consideradas fontes de poluição todas e quaisquer atividades, processos, operações
ou dispositivos, móveis ou não que, independentemente de seu campo de aplicação, induzam,
produzam ou possam produzir a poluição do meio ambiente, tais como: estabelecimentos industriais,
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agropecuários e comerciais, veículos automotores e correlatos, equipamentos e maquinarias, e queima
de material ao ar livre.

CAPÍTULO II

Da Competência

Artigo 5.° — Compete à Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Defesa do
Meio Ambiente — CETESB, na qualidade de órgão delegado do Governo do Estado de São Paulo, a
aplicação da Lei n.° 997, de 31 de maio de 1976, deste regulamento e das normas dele decorrentes.
Artigo 6.® — No exercício da competência prevista no artigo anterior, incluem-se entre as atribuições da
CETESB, para controle e preservação do meio ambiente:
I— estabelecer e executar planos e programas de atividades de prevenção e controle da poluição;
II — efetuar levantamentos, organizar e manter o cadastramento de fontes de poluição;
III — programar e realizar coleta de amostras, exames de laboratórios e análises de resultados,
necessários â avaliação da qualidade do referido meio;
IV — elaborar normas especificações e instruções técnicas relativas ao controle da poluição;
V— avaliar o desempenho de equipamentos e processos, destinados aos fins deste artigo;
VI — autorizar a instalação, construção, ampliação, bem como a operação ou funcionamento das
fnntes de poluição definidas neste regulamento;

I — estudar e propor aos Municípios, em colaboração com os órgãos competentes de Estado as
normas a serem observadas ou introduzidas nos Planos Diretores urbanos e regionais, no interesse do
controle da poluição e da preservação do mencionado meio;
VIII — fiscalizar as emissões de poluentes feitas por entidades públicas e particulares;
IX — efetuar inspeções em estabelecimentos, Instalações e sistemas que causem ou possam causar a
emissão de poluentes;
X — efetuar exames em águas receptoras, efluentes e resíduos;
XI — solicitar a colaboração de outras entidades, públicas ou particulares, para a obtenção de
informações sobre ocorrências relativas à poluição do referido meio;
XII — fixar, quando for o caso, condições a serem observadas pelos efluentes a serem lançados nas
redes de esgotos;
XIII — exercer a fiscalização e aplicar as penalidades previstas neste regulamento;
XIV — quantificar as cargas poluidoras e fixar os limites das cargas permissíveis por fontes, nos casos
de vários e diferentes lançamentos e emissões em um mesmo corpo receptor ou em uma mesma
região;
XV— analisar e aprovar planos e programas de tratamento e disposição de esgotos.

TÍTULO II

Da Poluição das Águas

CAPÍTULO I

Da Classificação das Águas

Artigo 7.® — As águas interiores situadas no território do Estado, para os efeitos deste regulamento,
serão classificadas segundo os seguintes usos preponderantes:
I — CLASSE 1 — águas destinadas ao abastecimento doméstico, sem tratamento prévio ou com
simples desinfecção;
II — CLASSE 2 — águas destinadas ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional, à
irrigação de hortaliças ou plantas frutíferas e à recreação de contato primário (natação, esqui-aquático
e mergulho);
III — CLASSE 3 — águas destinadas ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional, à
preservação de peixes em geral e de outros elementos da fauna e da flora e à dessedentação de
animais;
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IV — Classe 4 — águas destinadas ao abastecinnento doméstico, após tratamento avançado, ou à
navegação, à harmonia paisagística, ao abastecimento industrial, à irrigação e a usos menos
exigentes.
§ 1.*^ — Não há impedimento no aproveitamento de águas de melhor qualidade em usos menos
exigentes, desde que tais usos não prejudiquem a qualidade estabelecida para essas águas.
§ 2.° — À classificação de que trata o presente artigo poderá abranger parte ou totalidade da coleção
de água, devendo o decreto que efetuar o enquadramento definir os pontos limites.
Artigo 8." — O enquadramento de um corpo de água, em qualquer classe, não levará em conta a
existência eventual de parâmetros fora dos limites previstos para a classe referida, devido a condições
naturais.

Artigo 9."* — Não serão objeto de enquadramento nas classes deste regulamento os corpos de água
projetados para tratamento e transporte de águas residuárias.
Parágrafo único — Os projetos de que trata este artigo deverão ser submetidos à aprovação da
CETESB, que definirá também a qualidade do efluente.

CAPÍTULO II

Dos Padrões

SEÇÃO I

Dos Padrões de Qualidade

Artigo 10 — Nas águas de Classe 1 não serão tolerados lançamentos de efluentes, mesmo tratados.
Artigo 11 — Nas aguas de Classe 2 não poderão ser lançados efluentes, mesmo tratados, que
prejudiquem sua qualidade pela alteração dos seguintes parâmetros ou valores.
I —virtualmente ausentes:

a) materiais flutuantes inclusive espumas não naturais;
b) substâncias solúveis em hexana;
c) substâncias que comuniquem gosto ou odor;
d) no caso de substâncias potencialmente prejudiciais, até os limites máximos abaixo relacionados:
1. Amônia — 0,5 mg/l de N (cinco décimo de miligrama de Nitrogênio por litro)
2. Arsênico — 0,1 mg/l (um décimo de miligrama por litro)
3. Bário — 1,0 mg/l (um miligrama por litro)
4. Cádmio — 0,01 mg/l (um centésimo de miligrama por litro)

Cromo (total) — 0,05 mg/l (cinco centésimos de miligrama por litro)
Cianeto — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro)

7. Cobre — 1,0 mg/l (um miligrama por litro)
8. Chumbo — 0,1 mg/l (um décimo de miligrama por litro)
9. Estanho — 2,0 mg/l (dois miligramas por litro)
10. Fenóis — 0,001 mg/l (um milésimo de miligrama por litro)
II Flúor — 1,4 mg/l (um miligrama e quatro décimos por litro)
12. Mercúrio — 0,002 mg/l (dois milésimos de miligrama por litro)
13. Nitrato — 10,0 mg/l de N (dez miligramas de Nitrogênio por litro)
14. Nitrito — 1,0 mg/l de N (um miligrama de Nitrogênio por litro)
15. Selênio — 0,01 mg/l (um centésimo de miligrama por litro)
16. Zinco — 5,0 mg/l (cinco miligramas por litro)
II — Proibição de presença de corantes artificiais que não sejam removíveis por processo de
coagulação, sedimentação e filtração convencionais;
III — Número Mais Provável (NMP) de coliformes até 5.000 (cinco mil), sendo 1.000 (mil) o limite para
os de origem fecal, em 100 ml (cem mililitros), para 80% (oitenta por cento) de, pelo menos, 5 (cinco)
amostras colhidas, num período de até 5 (cinco) semanas consecutivas;
IV — Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) em 5 (cinco) dias, a 20°C (vinte graus Celsius) em
qualquer amostra, até 5 mg/l (cinco miligramas por litro);
V— Oxigênio Dissolvido (OD), em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/l (cinco miligramas por litro).
Artigo 12 — Nas águas de Classe 3 não poderão ser lançados efluentes, mesmo tratados, que
prejudiquem sua qualidade pela alteração dos seguintes parâmetros ou valores:
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I — virtualmente ausentes:

a) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais;
b) substâncias solúveis em ínexana;
c) substâncias que comuniquem gosto ou odor;
d) no caso de substâncias potencialmente prejudiciais, até os limites máximos abaixo relacionados:
1. Amônia — 0,5 mg/l de N (cinco décimos de miligrama de Nitrogênio por litro)
2. Arsênico — 0,1 mg/l (um décimo de miligrama por litro)
3. Bário — 1,0 mg/l (um miligrama por litro)
4. Cádmio — 0,01 mg/l (um centésimo de miligrama por litro)
5. Cromo (total) — 0,05 mg/l (cinco centésimos de miligrama por litro)
6. Cianeto — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro)
7. Cobre — 1,0 mg/l (um miligrama por litro)
8. Chumbo — 0,1 mg/l (um décimo de miligrama por litro)
9. Estanho — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro)
10. Fenóis — 0,001 mg/l (um milésimo de miligrama por litro)
11. Flúor — 1,4 mg/l (um miligrama e quatro décimos por litro)
12. Mercúrio — 0,002 mg/l (dois milésimos de miligrama por litro)
13. Nitrato — 10,0 mg/l de N (dez miligramas de Nitrogênio por litro)
14. Nitrito— 1,0 mg/l de N (um miligrama de Nitrogênio por litro)

Selênio — 0,01 mg/l (um centésimo de miligrama por litro)
i. Zinco — 5,0 mg/l (cinco miligramas por litro);

II — Proibição de presença de corantes artificiais que não sejam removíveis por processos de
coagulação, sedimentação e filtração, convencionais;
II — Número Mais Provável (NMP) de coliformes até 20.000 (vinte mil), sendo 4.000 (quatro mil) o
limite para os de origem fecal, em 100 ml (cem mililitros), para 80% (oitenta por cento) de, pelo menos,
5 (cinco) amostras colhidas num período de até 5 (cinco) semanas consecutivas;
IV — Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), em 5 (cinco) dias, a 20''C (vinte graus Celsius), até 10
mg/l (dez miligramas por litro) em qualquer dia.
V — Oxigênio Dissolvido (CD), em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/I (quatro miligramas por litro).
Artigo 13 — Nas águas de Classe 4 não poderão ser lançados efluentes, mesmo tratados, que
prejudiquem sua qualidade pela alteração dos seguintes valores ou condições:
I — materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais virtualmente ausentes;
II — odor e aspecto — não objetáveis;
III — Fenóis; até 1,0 mg/l (um miligrama por litro);
IV — Oxigênio Dissolvido (OD), superior a 0,5 mg/l (cinco décimos de miligrama por litro) em qualquer
amostra.

1." — Nos casos das águas de Classe 4 possuírem índices de coliformes superiores aos valores
áximos estabelecidos para a Classe 3, poderão elas ser utilizadas para abastecimento público,

somente se métodos especiais de tratamento forem utilizados, a fim de garantir sua potabilização.
§ 2.® — No caso das águas de Classe 4 serem utilizadas para abastecimento público, aplicam-se os
mesmos limites de concentrações, para substâncias potencialmente prejudiciais, estabelecidos, para
as águas de Classes 2 e 3, nas alíneas "d" dos incisos I dos artigos 11 e 12, deste regulamento.
§ 3." — Para as águas de Classe 4, visando a atender necessidades de jusante, a CETESB poderá
estabelecer, em cada caso, limites a serem observados para lançamento de cargas poluidoras.
Artigo 14 — Os limites de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), estabelecidos para as Classes 2 e
3, poderão ser elevados, caso o estudo de autodepuração do corpo receptor demonstre que os teores
mínimos de Oxigênio Dissolvido (OD) previstos não serão desobedecidos em nenhum ponto do
mesmo, nas condições críticas de vazão.
Art:igo 15 — Para os efeitos deste regulamento, consideram-se "Virtualmente Ausentes" teores
desprezíveis de poluentes, cabendo à CETESB, quando necessário, quantificá-los caso por caso.
Artigo 16 — Os métodos de análises devem ser os internacionalmente aceitos e especificados no
"Standard Methods", última edição, salvo os constantes de normas específicas já aprovadas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

SEÇÃO II

Dos Padrões de Emissão
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Artigo 17 — Os efluentes de qualquer natureza somente poderão ser lançados nas águas interiores ou
costeiras, superficiais ou subterrâneas, situadas no território do Estado, desde que não sejam
considerados poluentes, na forma estabelecida no artigo 3.° deste regulamento.
Parágrafo único — A presente disposição aplica-se aos lançamentos feitos, diretamente, por fonte de
poluição, ou indiretamente, através de canalizações públicas ou privadas, bem como de outro
dispositivo de transporte, próprio ou de terceiros.
Artigo 18 — Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou
indiretamente, nas coleções de água, desde que obedeçam às seguintes condições:
I — pH entre 5,0 (cinco inteiros) e 9,0 (nove inteiros):
II — temperatura inferior a 40'C (quarenta graus Celsius):
III — materiais sedimentáveis até 1,0 ml/l (um mililitro por litro) em teste de uma hora em "cone imtioff';
IV — substâncias solúveis em hexana até 100 mg/l (cem miligramas por litro);
V — DBO 5 dias, 20°C no máximo de 60 mg/l (sessenta miligramas por litro). Este limite somente
poderá ser ultrapassado no caso de efluente de sistema de tratamento de águas residuárias que
reduza a carga poluidora em termos de DBO 5 dias, 20°C do despejo em no mínimo 80% (oitenta por
cento):
VI — concentrações máximas dos seguintes parâmetros:
a) Arsênico — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro):

Bário — 5,0 mg/l (cinco miligramas por litro):
Boro — 5,0 mg/l (cinco miligramas por litro);

d) Cádmio — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro);
e) Chumbo — 0,5 mg/l (cinco décimos de miligrama por litro);
f) Cianeto — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro);
g) Cobre — 1,0 mg/l (um miligrama por litro);
h) Cromo hexavalente — 0,1 mg/l (um décimo de miligrama por litro);
i) Cromo total — 5,0 mg/l (cinco miligramas por litro);
j) Estanho — 4,0 mg/l (quatro miligramas por litro);
k) Fenol — 0,5 mg/l (cinco décimos de miligrama por litro);
I) Ferro solúvel (Fe"^^) — 15,0 mg/l (quinze miligramas por litro);
m) Fluoretos — 10,0 mg/l (dez miligramas por litro);
n) Manganês solúvel (Mn''"^) —1,0 mg/l (um miligrama por litro);
o) Mercúrio — 0,01 mg/l (um centésimo de miligrama por litro);
p) Níquel — 2,0 mg/l (dois miligramas por litro);
q) Prata — 0,02 mg/l (dois centésimos de miligrama por litro);
r) Selênio — 0,02 mg/l (dois centésimos de miligrama por litro):

Zinco — 5.0 mg/l (cinco miligramas por litro);
..1 — outras substâncias, potencialmente prejudiciais, em concentrações máximas a serem fixadas,
para cada caso, a critério da CETESB;
Vlll — regime de lançamento contínuo de 24 (vinte e quatro) horas por dia, com variação máxima de
vazão de 50% (cinqüenta por cento) da vazão horária média.
§ 1.° — Além de obedecerem aos limites deste artigo, os efluentes não poderão conferir ao corpo
receptor características em desacordo com o enquadramento do mesmo, na Classificação das Águas.
§ 2° — Na hipótese de fonte de poluição geradora de diferentes despejos ou emissões
individualizados, os limites constantes desta regulamentação aplicar-se-ão a cada um destes, ou ao
conjunto após a mistura., a critério da CETESB.
§ 3." — Em caso de efluente com mais de uma substância potencialmente prejudicial, a CETESB
poderá reduzir os respectivos limites individuais, na proporção de número de substâncias presentes.
Artigo 19 — Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados em sistema
público de esgoto provido de estação de tratamento, se obedecerem às seguintes condições:
I — pH entre 5,0 (cinco inteiros) e 9,0 (nove inteiros);
II — temperatura inferior a 40''C (quarenta graus Celsius);
III — materiais sedimentáveis abaixo de 10 ml/l (dez mililitros por litro) em prova de sedimentação de 1
(uma) hora em «cone imhoff»;
IV — substâncias solúveis em hexana inferiores a 100 mg/l (cem miligramas por litro);
V — concentrações máximas dos seguintes parâmetros:
a) Arsênico — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro);
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b) Cádmio — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro);
c) Chumbo — 0,5 mg/l (cinco décimos de miligrama, por litro);
d) Cianeto — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro);
e) Cobre — 1,0 mg/l (um miligrama por litro);
f) Cromo hexavalente — 0,5 mg/l (cinco décimos de miligrama por litro)
g) Cromo total — 5,0 mg/l (cinco miligramas por litro);
h) Estanho — 4,0 mg/l (quatro miligramas por litro)
i) Ferro solúvel (Fe^"*") —30,0 mg /I (trinta miligramas por litro)
j) Fenol — 5,0 mg/l (cinco miligramas por litro)
k) Fluoreto — 10,0 mg/l (dez miligramas por litro)
I) Mercúrio — 0,01 mg/l (um centésimo de miligrama por litro)
m) Níquel — 2,0 mg/l (dois miligramas por litro)
n) Prata — 0,1 mg/l (um décimo de miligrama por litro)
o) Selênio — 0,2 mg/l (dois décimos de miligrama por litro)
p) Sulfeto — 50,0 mg/l (cinqüenta miligramas por litro)
q) Zinco — 5,0 mg/l (cinco miligramas por litro);
VI —outras substâncias potencialmente prejudiciais em concentrações máximas a serem fixadas, para
cada caso, a critério da CETESB;
VII — regime de lançamento contínuo de 24 (vinte e quatro) horas por dia com variação máxima de

(cinqüenta por cento) da vazão horária média:
II — águas pluviais em qualquer quantidade;

IX — despejos que causem ou possam causar obstrução na rede ou qualquer interferência na própria
operação do sistema de esgotos.
§ 1." — Para os sistemas públicos de esgotos desprovidos de estação de tratamento, serão aplicáveis
os padrões de emissão previstos no artigo 18, a critério da CETESB.
§ 2.° — No caso de óleos biodegradáveis de origem animal ou vegetal, o valor fixado no inciso IV deste
artigo poderá ser ultrapassado, fixando a CETESB o seu valor para cada caso, ouvido o órgão
responsável pela operação do sistema local de tratamento de esgotos.
§ 3.° — Na hipótese de fonte de poluição geradora de diferentes despejos individualizados, os limites
constantes desta regulamentação aplicar-se-ão a cada um deles, ou ao conjunto após mistura, a
critério da CETESB.

§ 4.° — A vazão e respectiva carga orgânica, a serem recebidas pelos sistemas públicos de esgotos,
ficam condicionadas à capacidade do sistema existente.

TÍTULO III

Da Poluição ao Ar

CAPÍTULO 1

Das Normas para Utilização e Preservação do Ar

SEÇÃO I

Das Regiões de Controle de Qualidade do Ar

Artigo 20 — Para efeito de utilização e preservação do ar, o território do Estado de São Pauto fica
dividido em 11 (onze) Regiões, denominadas Regiões de Controle de Qualidade do Ar— R C Q A.
§ 1." — As regiões a que se refere este artigo deverão coincidir com as 11 (onze) Regiões
Administrativas do Estado, estabelecidas no Decreto estadual n.° 52.576, de 12 de dezembro de 1970,
a saber:

1 — Região da Grande São Paulo — R C Q A 1
2 — Região do Litoral — R C Q A 2
3 — Região do Vale do Paraíba—RCQA 3
4 — Região de Sorocaba — RCQA 4
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5 — Região de Campinas — RCQA 5
6 — Região de Ribeirão Preto — RCQA 6
7 — Região de Bauru — RCQA 7
8 — Região de São José do Rio Preto — RCQA 8
9 — Região de Araçatuba — RCQA 9
10 — Região de Presidente Prudente — RCQA 10
11 — Região de IVlarlIia — RCQA 11
§ 2." — Para a execução de programas de controle da poluição do ar, qualquer Região de Controle de
Qualidade do Ar poderá ser dividida em sub-regiões, constituídas de um, de dois ou mais Municípios,
ou, ainda, de parte de um ou de partes de vários IVlunicípios.
Artigo 21 — Considera-se ultrapassado um padrão de qualidade do ar, numa Região ou Sub-Região de
Controle de Qualidade do Ar, quando a concentração aferida em qualquer das Estações Medidoras
localizadas na área correspondente exceder, pelo menos, uma das concentrações máximas
especificadas no artigo 29.
Artigo 22 — Serão estabelecidos por decreto padrões especiais de qualidade ao ar aos [\/1unicípios
considerados Estâncias Balneárias, Hidrominerais ou Climáticas, inclusive exigências específicas para
evitar a sua deterioração.
Artigo 23 — Considera-se saturada, em termos de poluição do ar, uma Região ou Sub-Região, quando
qualquer valor máximo dos padrões de qualidade do ar nelas estiver ultrapassado.
'̂ •ligo 24 — Nas Regiões ou Sub-Regiões consideradas saturadas, a CETESB poderá estabelecer

igências especiais para atividades que lancem poluente.
Artigo 25 — Nas Regiões ou Sub-Regiões ainda, não consideradas saturadas, será vedado ultrapassar
qualquer valor máximo dos padrões de qualidade do ar.

SEÇÃO II

Das Proibições e Exigências Gerais

Artigo 26 — Fica proibida a queima ao ar livre de resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material combustível, exceto mediante autorização prévia da CETESB, para:
I — treinamento de combate a incêndio;
II — evitar o desenvolvimento de espécies indesejáveis, animais ou vegetais, para proteção à
agricultura e à pecuária.
Artigo 27 — Fica proibida a instalação e o funcionamento de incineradores domiciliares ou prediais, de
quaisquer tipos.
Artigo 28 — A CETESB, nos casos em que se fizer necessário, poderá exigir:

- a instalação e Operação de equipamentos automáticos de medição com registradores, nas fontes
. poluição do ar, para monitoramento das quantidades de poluentes emitidos, cabendo a esse órgão,

à vista dos respectivos registros, fiscalizar seu funcionamento:
II — que os responsáveis pelas fontes de poluição comprovem a quantidade e qualidade dos
poluentes atmosféricos emitidos, através de realização de amostragens em chaminé utilizando-se de
métodos aprovados pelo referido órgão:
III — que os responsáveis pelas fontes poluidoras construam plataformas e forneçam todos os
requisitos necessários á realização de amostragens em chaminés.

CAPÍTULO II

Dos Padrões

SEÇÃO I

Dos Padrões de Qualidade

Artigo 29 — Ficam estabelecidos para todo o território do Estado de São Paulo os seguintes Padrões
de Qualidade do Ar:

1— para partículas em suspensão:
a) 80 (oitenta) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior — concentração média geométrica
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anual; ou
b) 240 (duzentos e quarenta) microgramas por metro cúbico, ou valor Inferior — concentração média
de 24 (vinte e quatro), ínoras consecutivas, não podendo ser ultrapassada mais de uma vez por ano:
II — para dióxido de enxofre:
a) 80 (oitenta) microgramas por metro cúbico ou valor inferior — concentração média aritmética anual;
ou

b) 365 (trezentos e sessenta e cinco) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior — concentração
média de 24 (vinte e quatro horas) consecutivas não podendo ser ultrapassada mais de uma vez por
ano;

III — para monóxido de carbono:
a) 10.000 (dez mil) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior — concentração da máxima média
de 8 (oito) horas consecutivas, não podendo ser ultrapassada mais de uma vez por ano; ou
b) 40.000 (quarenta mil) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior — concentração da máxima
média de 1 (uma) hora, não podendo ser ultrapassada mais de uma vez por ano; '
IV — para oxidantes fotoquímicos: 160 (cento e sessenta) microgramas por metro cúbico, ou valor
inferior — concentração da máxima média de 1 (uma) hora, não podendo ser ultrapassada mais de
uma vez por ano.

§ 1.° — Todas as medidas devem ser corrigidas para a temperatura de 25°C (vinte e cinco graus
Celsius) e pressão de 760mm (setecentos e sessenta milímetros) de mercúrio.

2.° — para a determinação de concentrações das diferentes formas de matéria, objetivando
mpará-las com os padrões de qualidade do ar, deverão ser utilizados os métodos de análises e

amostragem definidos neste regulamento ou normas dele decorrentes, bem como Estações Medidoras
localizadas adequadamente, de acordo com critérios da CETESB.
§ 3.® — A freqüência de amostragem deverá ser efetuada no mínimo por um período de 24 (vinte e
quatro) horas a cada 6 (seis) dias, para dióxido de enxofre e partículas em suspensão, e
continuamente para monóxido de carbono e oxidantes fotoquímicos.
§ 4.° — Os Padrões de Qualidade do Ar, para outras formas de matéria, serão fixados por decreto.
Artigo 30 — Para os fins do § 2.° do artigo anterior, ficam estabelecidos os seguintes Métodos:
I — para partículas em suspensão: Método de Amostrador de Grandes Volumes, ou equivalente,
conforme Anexo I deste regulamento;
II — para dióxido de enxofre: Método de Pararosanilina ou equivalente, conforme Anexo 2 deste
regulamento;
III — para monóxido de carbono: Método de Absorção de Radiação Infravermelho não Dispersivo, ou
equivalente, conforme Anexo 3 deste regulamento;
IV — para oxidantes fotoquímicos (como Ozona): Método da Luminescência Química, ou
equivalente, conforme Anexo 4 deste regulamento.

irágrafo único — Consideram-se Métodos Equivalentes todos os Métodos de Amostragem de Análise
. e, testados pela CETESB, forneçam respostas equivalentes aos Métodos de referência

especificados nos Anexos deste regulamento, no que tange às características de confiabilidade,
especificidade, precisão, exatidão, sensibilidade tempo de resposta, desvio de zero, desvio de
calibração, e de outras características consideráveis ou convenientes, a critério da CETESB.

SEÇÃO II

Dos Padrões de Emissão

Artigo 31 — Fica proibida a emissão de fumaça, por parte de fontes estacionárías, com densidade
colorimétrica superior ao padrão 1 da Escala de Ringelmann, salvo por:
I — um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para operação de aquecimento de fornalha;
II — um período de 3 (três) minutos, consecutivos ou não, em qualquer fase de 1 (uma) hora.
Parágrafo único — A emissão de fumaça com densidade superior ao padrão estabelecido neste artigo
não poderá ultrapassar 15 (quinze) minutos em qualquer período de 1 (uma) hora.
Artigo 32 — Nenhum veículo automotor a óleo diesel poderá circular ou operar no território do Estado
de São Paulo, emitindo, pelo cano de descarga, fumaça com densidade colorimétrica superior ao
padrão n.° 2 da escala de Ringelmann, ou equivalente, por mais de 5 (cinco) segundos consecutivos,
exceto para partida a frio.
§ 1.® — A especificação do método de medida a que se refere este artigo, será fixada através de
norma a ser baixada pela CETESB.
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§ 2." — Caberá aos órgãos estaduais de fiscalização de trânsito, com orientação técnica da CETESB,
zelar pela observância do disposto neste artigo.
Artigo 33 — Fica proibida a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera, em quantidades que
possam ser perceptíveis fora dos limites da área de propriedade da fonte emissora.
Parágrafo único — A critério da CETESB, a constatação da emissão de que trata este artigo, será
efetuada:

1) por técnicos credenciados da CETESB;
2) com referência às substâncias a seguir enumeradas, através de sua concentração no ar, por
comparação com o Limite de Percepção de Odor (LPO);

LPO

Substância PPM em Volume

01. Acetaldeído 0,21

02. Acetona 100,00

03. Ácido Acético 1,00
04. Ácido Butírico 0,001
05. Ácido Clorídrico Gasoso 10,0
06. Acriiato de Etila 0,00047

7. Acroleína 0,21

08. Acrilonitrila 21,4

09. Amônia 46,8

10. Anilina 1,0

11. Benzeno 4,68

12. Bromo 0,047

13. Cloreto de Alila 0,47

14. Cloreto de Benzila 0,047

15. Cloreto de I\/1etila 10,0

16. Cloreto de Metileno 214,00

17. Cloro 0,314

18. Dicroreto de Enxofre 0,001

19. Dimetil Amina 0,047

20. Dimetilacetamida 46,8

•I. Dimetilformamida 100,00

22. Dimetilsulfeto 0,001

23. Dissulfeto de Carbono 0,21

24. Estireno 0,1

25. Etanol (sintético) 10,0

26. Éter Difenílico 0,1
27. Etil Mercaptana 0,001

28. Fenol 0,0047

29. Formaldeído 1,0

30. Fosfina 0,021

31. Fosgênio (COCI2) 1,0

32. Metacrilato de Metila 0,21

33. Metanol 100,0

34. Metil Etil Cetona 10,0

35. Metil Mercaptana 0,0021

36. Metilisobutil Cetona 0,47

37. Monoclorobenzeno 0,21
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38. Monometil Amina 0,021

39. Nitrobenzeno 0,0047

40. Paracressol 0,001

41. Para-xileno 0,47

42. Percloroetileno 4,68

43. Piridina 0,021

44. Sulfeto de Benzila 0,0021

45. Sulfeto Difenílico 0,0047

46. Sulfeto de Hidrogênio (a partir de Dissulfeto de Sódio) 0,0047
47. Sulfeto de Hidrogênio (Gasoso) 0,00047

48. Tetracioreto de Carbono (a partir da Cloração de Dissulfeto

de Carbono) 21,4

49. Tetracioreto de Carbono (a partir da Cloração do Metano) 100,0

50. Tolueno Díisocianato 2,14

51. Tolueno (do Coque) 4,68

52. Tolueno (do Petróleo) 2,14

3. Tricloroacetaldeído 0,047

o4. Tricloroetileno 21,4

55. Trimetil Amina 0,00021

SEÇÃO III

Dos Padrões de Condicionamento e Projeto para Fontes Estacionárias

Artigo 34 — 0 lançamento de efluentes provenientes da queima de combustíveis sólidos, líquidos ou
gasosos deverá ser realizado através de chaminé.
Artigo 35 — Toda fonte de poluição do ar deverá ser provida de sistema de ventilação local exaustora e
0 iençamento de efluentes na atmosfera somente poderá ser realizado através de chaminé, salvo
quando especificado diversamente neste regulamento ou em normas dele decorrentes.
Parágrafo único — As operações, processos ou funcionamento dos equipamentos de britagem,
moagem, transporte, manipulação, carga e descarga de material fragmentado ou particulado, poderão
ser dispensados das exigências referidas neste artigo, desde que realizados a úmido, mediante
—:)cesso de umidificação permanente

tigo 36 — O armazenamento de material fragmentado ou particulado deverá ser feito em silos
adequadamente vedados, ou em outro sistema de controle de poluição de ar de eficiência igual ou
superior, de molde a impedir o arraste, pela ação dos ventos, do respectivo material.
Artigo 37 — Em áreas cujo uso preponderante for residencial ou comercial, ficará a critério da CETESB
especificar o tipo de combustível a ser utilizado por novos equipamentos ou dispositivos de combustão.
Parágrafo único — Incluem-se nas disposições deste artigo os fornos de panificação e de restaurantes
e caldeiras para qualquer finalidade.
Artigo 38 — As substancias odoríferas resultantes das fontes a seguir enumeradas deverão ser
incineradas em pós-queimadores, operando a uma temperatura mínima de 750°C (setecentos e
cinqüenta graus Celsius), em tempo de residência mínima de 0,5 (cinco décimos) segundos, ou por
outro sistema de controle de poluentes, de eficiência igual ou superior:
1— torrefação e resfriamento de café, amendoim, castanha de cajú e cevada;
II — autoclaves e digestores utilizados em aproveitamento de matéria animal;
III — estufas de secagem ou cura para peças pintadas, envernizadas eu litografadas;
IV — oxidação de asfalto;
V — defumação de carnes ou similares;
VI —fontes de sulfeto de hidrogênio e mercaptanas;
VII — regeneração de borracha.
§ 1.° — Quando as fontes enumeradas nos incisos deste artigo se localizarem em áreas cujo uso
preponderante for residencial ou comercial, o pós-queimador deverá utilizar gás como combustível
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auxiliar. Em outras áreas, ficará a critério da CETESB a definição do combustível.
§ 2° — Para efeito de fiscalização, o pós-queimador deverá estar provido de indicador de temperatura
na câmara de combustão, em local de fácil visualização.
Artigo 39 — As emissões provenientes de incineradores de resíduos sépticos e cirúrgicos hospitalares
deverão ser oxidadas em pós-queimador que utilize combustível gasoso, operando a uma temperatura
mínima de 850° C (oitocentos e cinqüenta graus Celsius) e em tempo de residência mínima de 0,8 (oito
décimos) segundos, ou por outro sistema de controle de poluentes de eficiência igual ou superior.
Parágrafo único — Para fins de fiscalização, o pós-queimador a que se refere este artigo deverá conter
marcador de temperatura na câmara de combustão, em local de fácil visualização.
Artigo 40 — As operações de cobertura de superfícies realizadas por aspersão, tais como pintura ou
aplicação de verniz a revólver, deverão realizar-se em compartimento próprio, provido de sistema de
ventilação local exaustora e de equipamento eficiente para a retenção de material particulado.
Artigo 41 — As fontes de poluição, para as quais não foram estabelecidos padrões de emissão,
adotarão sistemas de controle de poluição do ar baseados na melhor tecnologia prática disponível para
cada caso.

Parágrafo único — A adoção da tecnologia preconizada neste artigo, será feita pela análise e
aprovação da CETESB de plano de controle apresentado por meio do responsável pela fonte de
poluição, que especificará as medidas a serem adotadas e a redução almejada para a emissão.
Artigo 42 — Fontes novas de poluição do ar, que pretendam instalar-se ou funcionar, quanto à
localização, serão:

— obrigadas a comprovar que as emissões provenientes da instalação ou funcionamento não
acarretarão, para a Região ou Sub-Região tida como saturada, aumento nos níveis dos poluentes que
as caracterizem como tal;
II — proibidas de instalar-se ou de funcionar quando, a critério da CETESB, houver o risco potencial a
que alude o inciso V do artigo 3." deste regulamento, ainda que as emissões provenientes de seu
processamento estejam enquadradas nos incisos I, II, 111 e IV do mesmo artigo.
§ 1." — Para configuração do risco mencionado no inciso II, levar-se-á em conta a natureza da fonte,
bem como das construções, edificações ou propriedades, passíveis de sofrer os efeitos previstos no
inciso V do artigo 3.°.
§ 2.® — Ficará a cargo do proprietário da nova fonte comprovar, sempre que a CETESB o exigir, o
cumprimento do requisito previsto no inciso I.

CAPÍTULO III

Do Plano de Emergência para Episódios Críticos de Poluição do Ar

Artigo 43 — Fica instituído o Plano de Emergência para Episódios Críticos de Poluição do Ar, visando
Dvidências dos Governos do Estado de São Paulo e dos Municípios, assim como de entidades

privadas e da comunidade em geral, com o objetivo de prevenir grave e iminente risco á saúde da
população.
Parágrafo único — O Plano de Emergência referido neste artigo será executado pela CETESB e
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil — CEDEC.

Artigo 44 — Considera-se Episódio Crítico de Poluição do Ar a presença de altas concentrações de
poluentes na atmosfera em curto período de tempo resultante da ocorrência de condições
meteorológicas desfavoráveis á dispersão dos mesmos.
Artigo 45 — Para execução do Plano tratado neste Capítulo, ficam estabelecidos os Níveis de Atenção,
de Alerta e de Emergência.
§ 1.° — Para a declaração de qualquer dos Níveis enumerados neste artigo serão consideradas as
concentrações de dióxido de enxofre, material particulado, combinação de dióxido de enxofre e
material particulado, concentração de monóxido de carbono e oxidantes fotoquímicos, bem como as
previsões meteorológicas e os fatos e fatores Intervenientes, previstos e esperados.
§ 2.° — As providências a serem tomadas a partir da ocorrência dos níveis de Atenção e de Alerta têm
por objetivo evitar o atingimento do Nível de Emergência.
Artigo 46 — Será declarado o Nível de Atenção quando, prevendo-se a manutenção das emissões,
bem como condições meteorológicas desfavoráveis à dispersão dos poluentes nas 24 (vinte e quatro)
horas subsequentes, for atingida uma ou mais das condições a seguir enumeradas:
I — concentração de dióxido de enxofre (SO2) média de 24 (vinte e quatro) horas, de 800 (oitocentos)
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microgramas por metro cúbico;
II — concentração de material particulado, média de 24 (vinte e quatro) iioras, de 375 (trezentos e
setenta e cinco) microgramas por metro cúbico:
III — produto, igual a 65x10 m^, entre a concentração de dióxido de enxofre — (SO2) e a concentração
de material particulado — ambas em microgramas por metro cúbico, média de 24 (vinte e quatro)
horas;
IV — concentração de monóxido de carbono (CO), média de 8 (oito) horas, de 17.000 (dezessete mil)
microgramas por metro cúbico;
V — concentração de oxidantes fotoquimicos, média de 1 (uma) hora, expressa em ozona, de 200
(duzentos) microgramas por metro cúbico.
Artigo 47 — Será declarado o Nível de Alerta quando, prevendo-se manutenção das emissões, bem
como condições meteorológicas desfavoráveis à dispersão de poluentes nas 24 (vinte e quatro) horas
subseqüentes, for atingida uma ou mais das condições a seguir enumeradas:
I — concentração de dióxido de enxofre (SO2), média de 24 (vinte e quatro) horas, de 1.600 (hum mil e
seiscentos) microgramas por metro cúbico:
II — concentração de material particulado, média de 24 (vinte e quatro) horas, de 625 (seiscentos e
vinte e cinco) microgramas por metro cúbico;
III — produto, igual a 261x10 m®, entre a concentração de dióxido de enxofre — (SO2) e a
concentração de material particulado — ambas em microgramas por metro cúbico, média de 24 (vinte
- quatro) horas;

' — concentração de monóxido de carbono (CO), média de 8 (oito) horas, de 34.000 (trinta e quatro
mil) microgramas por metro cúbico;
V — concentração de oxidantes fotoquimicos, média de 1 (uma) hora, expressa em ozona, de 800
(oitocentos) microgramas por metro cúbico.
Artigo 48 — Será declarado o Nível de Emergência quando, prevendo-se a manutenção das emissões,
bem como condições meteorológicas desfavoráveis à dispersão dos poluentes nas 24 (vinte e quatro)
horas subseqüentes, for atingida uma ou mais das condições a seguir enumeradas:
I— concentração de dióxido de enxofre (SO2), média de 24 (vinte e quatro) horas, de 2.100 (dois mil e
cem) microgramas por metro cúbico;
II — concentração de material particulado, média de 24 (vinte e quatro) horas, de 875 (oitocentos e
setenta e cinco) microgramas por metro cúbico:
III — produto, igual a 393x10 m^, entre a concentração de dióxido de enxofre (SO2) e a concentração
de material particulado — ambas as microgramas por metro cúbico, média de 24 (vinte e quatro) horas;
IV — concentração de monóxido de carbono (CO), média de 8 (oito) horas, de 46.000 (quarenta e seis
mil) microgramas por metro cúbico;
V — concentração de oxidantes fotoquimicos, média de 1 (uma) hora expressa em ozona, de 1.200

im mil e duzentos) microgramas por metro cúbico.
^iiigo 49 — Caberá ao Secretário de Estado de Obras e do Meio Ambiente declarar os Níveis de
Atenção e de Alerta, e ao Governador o de Emergência, devendo as declarações efetuar-se por
qualquer dos meios usuais de comunicação de massa.
Artigo 50 — Durante a permanência dos estados de Níveis a que se refere este Capítulo, observada a
legislação federal pertinente, as fontes de poluição do ar ficarão, na área atingida, sujeitas às seguintes
restrições:
I — quando da declaração do Nível de Atenção, devido a monóxido de carbono e/ou oxidantes
fotoquimicos, deverá ser evitado o uso desnecessário de automóveis particulares;
II — quando da declaração do Nível de Atenção, devido a matérial particulado e/ou dióxido de enxofre;
a) a limpeza de caldeiras por sopragem somente poderá realizar-se das 12:00 às 16:00 horas;
b) os incineradores somente poderão ser utilizados das 12:00 às 16:00 horas;
c) deverão ser adiados o início de novas operações e processamentos industriais e o reinicio dos
paralisados para manutenção ou por qualquer outro motivo;
d) deverão ser eliminadas imediatamente pelos responsáveis as emissões de fumaça preta por fontes
estacionárias, fora dos padrões legais, bem como a queima de qualquer material ao ar livre;
III — quando da declaração do Nível de Alerta, devido a monóxido de carbono e/ou oxidantes
fotoquimicos, será restringido o uso de automóveis particulares, na área atingida;
IV — quando da declaração do Nível de Alerta, devido a dióxido de enxofre e/ou partículas em
suspensão:
a) ficarão proibidas de funcionar as fontes estacionárias de poluição do ar que estiverem em desacordo
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com o presente regulamento, mesmo dentro do prazo para enquadramento:
b) ficarão proibidos a limpeza de caldeiras por sopragem e o uso de incineradores;
c) deverão ser imediatamente extintas as queimas de qualquer tipo, ao ar livre;
d) deverão ser imediatamente paralisadas por seus responsáveis as emissões, por fontes
estacionárias, de fumaça preta fora dos padrões legais;
e) proibir-se-á a entrada ou circulação, em área urbana, de veículos a óleo diesel emitindo fumaça
preta fora dos padrões legais, salvo se transportarem passageiros ou carga perecível;
V — quando da declaração do Nível de Emergência, devido a monóxido de carbono e/ou oxidantes
fotoquímicos, fica proibida a circulação de veículos a gasolina nas áreas atingidas;
VI — quando da declaração do Nível de Emergência, devido a dióxido de enxofre e/ou material
particulado:
a) fica proibido o processamento industrial, que emita poluentes;
b) fica proibida a queima de combustível líquidos e sólidos em fontes estacionárias; e
c) fíca proibida a circulação de veículos a óleo diesel.
Parágrafo único — Em casos de extrema necessidade, a critério da CETESB, poderão ser feitas
exigências complementares.

TÍTULO IV

Da Poluição do Solo

Artigo 51 — Não é permitido depositar, dispor, descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular no solo
resíduos, em qualquer estado da matéria, desde que poluentes, na forma estabelecida no artigo 3.°
deste regulamento.
Artigo 52 — O solo somente poderá ser utilizado para destino final de resíduos de qualquer natureza,
desde que sua disposição seja feita de forma adequada, estabelecida em projetos específicos de
transporte e destino final, ficando vedada a simples descarga ou depósito, seja em propriedade pública
ou particular.
Parágrafo único — Quando a disposição final, mencionada neste artigo, exigir a execução de aterros
sanitários, deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção das águas superficiais e
subterrâneas, obedecendo-se normas a serem expedidas pela CETESB.
Artigo 53 — Os resíduos de qualquer natureza, portadores de patogênicos, ou de alta toxicidade, bem
como inflamáveis, explosivos, radioativos e outros prejudiciais, a critério da CETESB, deverão sofrer,
antes de sua disposição final no solo, tratamento e|ou condicionamento adequados, fixados em
projetos específicos, que atendam aos requisitos de proteção de meio ambiente.
Artigo 54 — Ficam sujeitos à aprovação da CETESB os projetos mencionados nos artigos 52 e 53,

m como a fiscalização de sua implantação, operação e manutenção.
/-« ago 55 — Somente será tolerada a acumulação temporária de resíduos de qualquer natureza na
fonte de poluição ou em outros locais, desde que não ofereça risco de poluição ambiental.
Artigo 56 — O tratamento, quando for o caso, o transporte e a disposição de resíduos de qualquer
natureza, de estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, quando não forem
dè responsabilidade do Município, deverão ser feitos pela própria fonte de poluição.
§ 1° — A execução, pelo Município, das serviços mencionados neste artigo, não eximirá a
responsabilidade da fonte de poluição, quanto a eventual transgressão de normas deste regulamento,
específicas dessa atividade.
§ 2.° — O disposto neste artigo aplica-se também aos Iodos, digeridos ou não, de sistemas de
tratamento de resíduos e de outros materiais.

TÍTULO V

Das Licenças e do Registro

CAPÍTULO 1

Das Fontes de Poluição
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Artigo 57 — Para efeito de obtenção das licenças de instalação e de funcionamento, consideram-se
fontes de poluição:
í — atividades de extração e tratamento de minerais;
II —atividades industriais;
III — serviços de reparação, manutenção e conservação, ou qualquer tipo de atividade comercial ou de
serviços, que utilizem processos ou operações de cobertura de superfícies metálicas e não metálicas,
bem como de pintura ou galvanotécnicos, excluídos os serviços de pintura de prédios e similares;
IV — sistemas públicos de tratamento ou de disposição final de resíduos ou materiais, sólidos, líquidos
ou gasosos;

V — usina de concreto e concreto asfáltico instaladas transitoriamente, para efeito de construção civil,
pavimentação e construção de estradas e de obras de arte;
VI — atividades que utilizem combustível sólido, liquido ou gasoso para fins comerciais ou de serviços,
executados os serviços de transporte de passageiros e cargas;
Vil — atividades que utilizem incinerador ou outro dispositivo para queima de lixo e materiais, ou
resíduos sólidos, líquidos ou gasosos;
Víll — serviços de coleta, transporte e disposição final de Iodos ou materiais retidos em estações, bem
como dispositivos de tratamento de água, esgotos, ou de resíduo líquido industrial:
IX — hospitais e casas de saúde, laboratórios radiológicos, laboratórios de analises clínicas e
estabelecimentos de assistência médico-hospitalar;

— todo e qualquer loteamento de imóveis, independentemente do fim a que se destine;
Parágrafo único — A nomenclatura adotada nos incisos 1, II e 111 deste artigo compreende as atividades
relacionadas nos códigos 00 a 30 inclusive, e 53, do Código de Atividades do Centro de Informações
Econômico-Piscais, da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

CAPÍTULO II

Das Licenças de Instalação

Artigo 58 — Dependerão de prévia licença de instalação:
I — os loteamentos:

II — a construção reconstrução ou reforma de prédio destinado à instalação de uma fonte de poluição;
III — a instalação de uma fonte de poluição em prédio já construído;
IV — a instalação, a ampliação ou alteração de uma fonte de poluição.
Artigo 59 — A licença de instalação deverá ser requerida pelo interessado diretamente à CETESB,
mediante:

' - pagamento do preço estabelecido no Capítulo V, do Título V, deste regulamento;
— apresentação de certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de instalação

estão conformes com sitas leis e regulamentos administrativos:
III — apresentação de memoriais e informações que forem exigidos.
Artigo 60 — Não será expedida licença de instalação quando houver indícios ou evidência de que
ocorrerá lançamento ou liberação de poluentes nas águas, no ar ou no solo.
Artigo 61 — Os órgãos da Administração centralizada ou descentralizada do Estado e dos Municípios
deverão exigir a apresentação das licenças de instalação de que trata este Capítulo, antes de
aprovarem projetos ou de fornecerem licenças ou alvarás, de qualquer tipo, para as fontes de poluição
relacionadas no artigo 57, com exceção do inciso IV, sob pena de nulidade do ato.

CAPÍTULO III

Das Licenças de Funcionamento

Artigo 62 — Dependerão de licença de funcionamento:
I — a utilização de prédio de construção nova ou modificada, destinado a instalação de uma fonte de
poluição;
II — o funcionamento ou a operação de fonte de poluição em prédio já construído;
III — o funcionamento ou a operação de uma fonte de poluição instalada, ampliada ou alterada;
IV — o funcionamento ou a operação de sistema de tratamento ou de disposição final de resíduos ou
materiais sólidos, líquidos ou gasosos.
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Parágrafo único — Estão dispensadas da licença de funcionamento, as fontes relacionadas nos incisos
VIII e X do artigo 57.
Artigo 63 — A licença de funcionamento deverá ser requerida pelo interessado diretamente à CETESB,
mediante:

I — pagamento do preço estabelecido no Capítulo V, do Título V, deste regulamento;
II — apresentação da licença de instalação.
Parágrafo único — Dispensar-se-á licença de instalação da fonte de poluição, para efeito deste artigo,
se a mesma já tiver sido aprovada antes da vigência deste regulamento.
Artigo 64 — Poderá ser fornecida licença de funcionamento a título precário, com validade nunca
superior a 6 (seis) meses, nos casos em que for necessário o funcionamento ou operação da fonte,
para teste de eficiência do sistema de controle de poluição do meio ambiente.
Artigo 65 — Não será fornecida licença de funcionamento quando não tiverem sido cumpridas todas as
exigências feitas por ocasião da expedição da licença de instalação, ou quando houver indício ou
evidência de liberação ou lançamento de poluentes nas águas, no ar ou no solo.
Artigo 66 — Os órgãos da administração centralizada ou descentralizada do Estado e dos Municípios
deverão exigir a apresentação das licenças de funcionamento de que trata este Capítulo, antes de
concederem licença ou alvará de funcionamento para as fontes de poluição relacionadas no artigo 57,
com exceção de seus incisos IV, VIU e X, sob pena de nulidade do ato.

CAPÍTULO IV

Do Registro

Artigo 67 — As fontes de poluição enumeradas nos incisos 1, II III, VI, VII, VIII e IX do artigo 57,
existentes na data de vigência deste regulamento, ficam obrigadas a registrar-se na CETESB e a obter
licença de funcionamento.
Artigo 68 — Para ftns do disposto no artigo anterior, a convocação será feita por publicação na
imprensa oficial.
Parágrafo único — A convocação fixará prazo e estabelecerá condições para obtenção do registro e
licença de que trata o artigo anterior.
Artigo 69 — Não serão expedidas licenças de funcionamento a fontes de poluição que lançarem ou
liberarem poluentes nas águas, no ar ou no solo.

CAPÍTULO V

Dos Preços para Expedição de Licenças

tigo 70 — O preço para expedição de licenças de instalação e de funcionamento será cobrado
separadamente.
Artigo 71 — O preço para expedição das licenças de instalação, para todo e qualquer loteamento de
imóveis, será cobrado em função da seguinte fórmula:
P = fVa,
onde

P = Preço a ser cobrado, em UPC
F = Valor fixo igual a 0,1
VA = Raiz quadrada da soma das áreas dos lotes, em m^ (metros quadrados).
Artigo 72 — O preço para expedição das licenças de instalação, para todo e qualquer sistema público
de tratamento ou disposição final de resíduos, ou de materiais, sólidos, líquidos ou gasosos, será
cobrado em função da seguinte fórmula:
P = F X c,
onde

P = Preço a ser cobrado, em cruzeiros
F = Valor fixo igual a 0,5/100
C = Custo do empreendimento
Parágrafo único — Nos casos em que a CETESB atuar como órgão técnico da entidade financiadora
do empreendimento, o responsável pelo sistema estará isento de pagamento.
Artigo 73 — O preço para expedição das licenças de instalação, para todo e qualquer serviço de
coleta, transporte e disposição final de Iodos ou materiais retidos em estações, bem como dispositivos
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de tratamento de água, esgotos ou resíduos líquidos industriais, será cobrado em função da seguinte
fórmula:

P = F,
onde

P = Preço a ser cobrado, em UPC
F = Valor fixo igual a 30.
Artigo 74 — O preço para expedição das licenças de instalação, para as fontes de poluição constantes
dos incisos I, II, III, V, VI, VII, ÍX do artigo 57, será cobrado em função da seguinte fórmula:
P = F1 + F2 XW x VA.
onde

P — Preço a ser cobrado, em UPC
F1 = Valor fixo igual a 13
F2 = Valor fixo igual a 0,3
W = Fator de complexidade da fonte de poluição, constante do Anexo 5 deste regulamento
VA = Raiz quadrada da área da fonte de poluição.
Parágrafo único — Para efeito da aplicação deste artigo, considera-se área integral da fonte de
poluição o seguinte:
1) área total construída, mais a área ao ar livre ocupada para armazenamento de materiais e para
operações e processamentos industriais, quando se tratar de fontes de poluição constantes dos incisos
" II, III, V, VI e IX do artigo 57:

I área do terreno ou local a ser ocupado por incinerador ou por outro dispositivo de queima de lixo e
de materiais ou resíduos, sólidos, líquidos ou gasosos.
Artigo 75 — 0 preço para expedição das licenças de funcionamento será cobrado segundo as mesmas
fórmulas utilizadas para cálculo dos preços para expedição das licenças de instalação.

TÍTULO VI

Da Fiscalização e das Sanções

CAPÍTULO I

Da Fiscalização

Artigo 76 — A fiscalização do cumprimento do disposto neste regulamento e das normas dele
decorrentes, será exercida por agentes credenciados da CETESB

tigo 77 — No exercício da ação fiscalizadora, ficam asseguradas aos agentes credenciados na
CETESB a entrada, a qualquer dia ou hora, e a permanência pelo tempo que se tornar necessário, em
estabelecimentos públicos ou privados
Parágrafo único — Os agentes, quando obstados, poderão requisitar força policial para o exercício de
suas atribuições em qualquer parte do território do Estado.
Artigo 78 — Aos agentes credenciados compete:
I — efetuar vistorias em geral, levantamentos e avaliações;
II — verificar a ocorrência de infrações e propor as respectivas penalidades;
III — lavrar de imediato o auto de inspeção, fornecendo cópia ao interessado;
IV — intimar por escrito as entidades poluidoras, ou potencialmente poluidoras, a prestarem
esclarecimentos em local e data previamente fixados.
Artigo 79 — As fontes de poluição ficam obrigadas a submeter à CETESB quando solicitado, o plano
completo do lançamento de resíduos líquidos, sólidos ou gasosos.
Parágrafo único — Para efeito do disposto neste artigo, poder-se-á exigir a apresentação de detalhes,
fluxogramas, memoriais, informações, plantas e projetos bem como linhas completas de produção,
com esquema de marcha das matérias-primas beneficiadas e respectivos produtos, sub-produtos e
resíduos, para cada operação, com demonstração da quantidade, qualidade, natureza e composição
de uns e de outros assim como o consumo de água.

CAPÍTULO II
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Das Infrações e das Penalidades

Artigo 80 — Aos infratores das disposições da Lei n.® 997, de 31 de maio de 1976, deste regulamento
e das demais normas dele decorrentes, serão aplicadas as seguintes penalidades:
I — advertência:
II — multa não inferior ao valor de 5 UPCs (cinco Unidades-Padrão de Capital) e não superior ao de 45
UPCs (quarenta e cinco Unidades-Padrão de Capital), por dia em que persistir a infração;
III — interdição temporária ou definitiva.
Artigo 81 — Para efeito de aplicação das penalidades a que se refere o artigo anterior, as infrações
classificam-se em:

I — leves — as esporádicas e que não causem risco ou dano ã saúde, à flora, à fauna ou aos
materiais, nem provoquem alterações sensíveis no meio ambiente:
II — graves — as que se não enquadrem nas duas outras classificações:
ll[ — gravíssimas — as que causem perigo ou dano à saúde pública, bem como as que infrinjam o
disposto no artigo 5." da Lei n.° 997, de 31 de maio de 1976.
§ 1.®— Na aplicação das penalidades de que trata este artigo, serão levados em consideração, como
circunstâncias atenuantes ou agravantes, os antecedentes do infrator com relação às disposições da
legislação de controle da poluição ambiental.
§ 2.° — Serão ainda consideradas agravantes:
•''* obstar ou dificultar a ação fiscalizadora da CETESB:

deixar de comunicar a ocorrência de acidente que ponha em risco o meio ambiente.
3) praticar infrações durante a vigência do Plano de Emergência disciplinado no Título III deste
regulamento.
Artigo 82 — Responde pela infração quem de qualquer modo a cometer, concorrer para a sua prática,
ou dela se beneficiar.

Artigo 83 — A penalidade de advertência será aplicada quando se tratar de primeira infração de
natureza leve ou grave, devendo, na mesma oportunidade, quando for o caso, fixar-se prazo para que
sejam sanadas as irregularidades apontadas.
Parágrafo único — Quando se tratar de infração de natureza leve e consideradas as circunstâncias
atenuantes do caso, poderá, a critério da CETESB, ser aplicada a penalidade de advertência, mesmo
que outras já tenham sido impostas ao infrator.
Artigo 84 — Na aplicação das multas de que trata o inciso II do artigo 80, serão observados os
seguintes limites:
I — de 5 UPCs (cinco Unidades — Padrão de Capital) a 13 UPCs (treze Unidades — Padrão de
Capital) no caso de infração considerada leve:
II — de 14 UPCs (catorze Unidades — Padrão de Capital) a 45 UPCs (quarenta e cinco Unidades —
"idrão de Capital), nos casos de infração considerada grave.

tigo 85 — Será aplicada multa diária, quando a irregularidade não for sanada após o decurso do
prazo concedido para sua correção.
Parágrafo único — Nos casos em que a infração não for continuada, a multa aplicada será de valor
equivalente a de um dia.
Artigo 86 — No caso de aplicação de multa diária, poderá, a critério da CETESB, ser concedido novo
prazo para correção das irregularidades apontadas, desde que requerido fundamentalmente pelo
infrator, sustando-se, durante o decorrer do prazo, se concedido, a incidência da multa.
Artigo 87 — A aplicação da multa diária cessará mediante comunicação escrita do infrator de que
foram tomadas as providências exigidas.
Parágrafo único — Após a comunicação mencionada neste artigo, será feita, quando for o caso, uma
inspeção por agente credenciado, retroagindo o termo final de aplicação da penalidade à data da
comunicação, se constatada a veracidade da mesma.
Artigo 88 — Nos casos de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da
anteriormente imposta.
§ 1.° — Caracteriza-se a reincidência quando for cometida nova infração da mesma natureza.
§ 2.® — A primeira irregularidade, desde que corrigida no prazo fixado, não constituirá elemento para
configurar reincidência.
Artigo 89 — A penalidade de interdição, temporária ou definitiva, observada a legislação federal
pertinente, será aplicada nos casos de infração gravíssima ou a critério da CETESB, a partir da terceira
reincidência.

§ 1." — A aplicação da penalidade de interdição temporária implicará na suspensão da licença de
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funcionamento.

§ 2.° — A aplicação da penalidade de interdição definitiva implicará na cassação da licença de
funcionamento.

§ 3." — A penalidade de interdição, temporária ou definitiva, será aplicada sem prejuízo das sanções
penais cabíveis.
Artigo 90 — No caso de resistência, a interdição será efetuada com requisição de força policial.
Parágrafo único — Na hipótese deste artigo, a fonte poíuidora ficará sob custódia policial, até sua
liberação pela CETESB.
Artigo 91 — Quando da aplicação da penalidade de interdição, o agente poluidor será o único
responsável pelas conseqüências da medida, não cabendo quaisquer pagamentos ou indenizações,
por parte da CETESB.
Parágrafo único — Todos os custos ou despesas decorrentes da aplicação da penalidade de interdição
correrão por conta do infrator.

CAPÍTULO III

Do Procedimento Administrativo

SEÇÃO I

Da Formalização das Sanções

Artigo 92 — Constatada a irregularidade, será lavrado o auto de infração, em 3 (três) vias, no mínimo,
destinando-se a primeira ao autuado e as demais à formação do processo administrativo, devendo
aquele instrumento conter:
I — o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com o respectivo endereço;
II — o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos;
III — a disposição legal ou regulamentar em que se fundamenta a autuação;
IV — a penalidade aplicada e, quando for o caso, prazo para correção da irregularidade;
V — a assinatura da autoridade competente.
Parágrafo único — O autuado tomará ciência do auto de infração pessoalmente, por seu representante
legal ou preposto, ou por carta registrada.
Artigo 93 — A penalidade de advertência será aplicada por agente credenciado da CETESB.
Artigo 94 — A penalidade de multa será aplicada pelo gerente da área competente da mesma
entidade.

""tigo 95 — A penalidade de interdição, temporária ou definitiva, será aplicada pelo Secretário de
)ras e do Meio Ambiente, por proposta da Diretoria da CETESB.

Artigo 96 — A critério da autoridade competente, poderá ser concedido prazo para correção da
irregularidade apontada no auto de infração.
§ 1— o prazo concedido poderá ser dilatado, desde que requerido fundamentadamente pelo infrator,
antes de vencido o prazo anterior.
§ 2.°— Das decisões que concederem ou denegarem prorrogação, será dada ciência ao infrator.

SEÇÃO II

Do Recolhimento das Multas

Artigo 97 — As multas previstas neste regulamento deverão ser recolhidas pelo infrator dentro de 20
(vinte) dias, contados da ciência da Notificação para Recolhimento da Multa, sob pena de inscrição
como dívida ativa.

Artigo 98 — O recolhimento referido no artigo anterior deverá ser feito em qualquer agência do Banco
do Estado de São Paulo S/A., a favor da CETESB, mediante guia a ser fornecida pela seção
competente.
Parágrafo único — Na falta de agência do Banco do Estado de São Paulo S/A., as multas poderão ser
recolhidas na Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A ou em estabelecimento bancário

autorizado.

Artigo 99 — O não recolhimento da multa no prazo fixado no artigo 97, além de sujeitar o infrator à
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decadência do direito de recurso, acarretará sobre o débito:
I— correção monetária de seu valor, a partir do segundo mês subsequente ao da imposição da multa;
II — acréscimo de 1,1/2% (um e meio por cento), a partir do mês subsequente ao do vencimento do
prazo fixado para o recolhimento:
III — acréscimo de 20% (vinte por cento), quando inscrito para cobrança executiva.
§ 1° — A correção monetária mencionada no inciso I será determinada com base nos coeficientes de
atualização adotados pela Secretaria da Fazenda para os débitos fiscais de qualquer natureza,
vigorantes no mês em que ocorrer o pagamento do débito.
§ 2" — Os acréscimos referidos nos incisos II e III incidirão sobre o valor do débito atualizado
monetariamente, nos termos do inciso I.
Artigo 100 — Nos casos de cobrança judicial, a CETESB encaminhará os processos administrativos ao
Departamento de Águas e Energia Elétrica, para que este proceda à inscrição da dívida e execução.

CAPÍTULO IV

Dos Recursos

Artigo 101 — Os recursos, que não terão efeito suspensivo, serão interpostos dentro de 20 (vinte) dias,
contados da ciência do auto de infração.
Artigo 102 — Os recursos, instruídos com todos os elementos necessários ao seu exame, deverão ser

•igidos ao Superintendente da área competente da CETESB, quando se tratar de aplicação das
penalidades de advertência e multa, e ao Governador do Estado, quando se tratar de interdição.
Artigo 103 — Não serão conhecidos os recursos que deixarem de vir acompanhados de cópia
autenticada da guia de recolhimento da multa.
Parágrafo único — No caso de aplicação de muita diária, o recolhimento a que se refere este artigo
deverá ser efetuado pela importância pecuniária correspondente ao período compreendido entre a data
do auto de infração e a da interposição do recurso.
Artigo 104 — Os recursos encaminhados por via postal deverão ser registrados com «Aviso de
Recebimento» e dar entrada na CETESB dentro do prazo fixado no artigo 101, valendo, para esse
efeito, o comprovante do recebimento do correio.
Artigo 105 — Os recursos serão decididos depois de ouvida a autoridade recorrida, que poderá
reconsiderar sua decisão.

Artigo 106 — As restituições de multa resultantes da aplicação do presente regulamento serão
efetuadas, sempre, pelo valor recolhido, sem quaisquer acréscimos.
Parágrafo único — As restituições mencionadas neste artigo deverão ser requeridas ao
Superintendente de Administração da CETESB, através de petição, que deverá ser instruída com:

^ nome do infrator e seu endereço;
número do processo administrativo a que se refere a restituição pleiteada;

3) cópia da guia de recolhimento; e
4) comprovante do acolhimento do recurso apresentado.
Artigo 107 — Caberá pedido de reconsideração do não acolhimento da comunicação prevista no artigo
87, desde que formulado dentro de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão da CETESB,
comprovada, de maneira inequívoca, a cessação da irregularidade.

TÍTULO VII

Das Disposições Finais

Artigo 108 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste regulamento, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, prorrogando-se este, automaticamente, para o primeiro dia útil, se recair
em dia sem expediente na CETESB.
Artigo 109 — Na elaboração de Planos Diretores Urbanos ou Regionais, bem como no
estabelecimento de distritos ou zonas industriais, deverá ser previamente ouvida a CETESB, quanto
aos assuntos de sua competência, tendo em vista a preservação do meio ambiente.
Artigo 110 — Os veículos novos com motor a explosão por faísca só poderão ser comercializados por
seus fabricantes, no território do Estado de São Paulo, desde que não emitam monóxido de carbono,
hidrocarbonetos ou oxido de nitrogênio, este expresso em dióxido de nitrogênio, pelo cano de
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descarga, respiro do cárter ou por evaporação de combustível, em quantidades superiores aos
padrões de emissão fixados.
Artigo 111 — Os veículos com motor a explosão por faísca, atualmente em uso, só poderão circular no
Estado de São Paulo, desde que não emitam monóxido de carbono ou hidrocarbonetos, pelo cano de
descarga, em quantidades superiores aos padrões de emissão fixados.
Artigo 112 — Os padrões de emissão de que tratam os artigos anteriores, bem como os métodos de
medida e demais procedimentos de testes serão fixados em decreto.
Artigo 113 — Os arruamentos e loteamentos deverão ser previamente aprovados pela CETESB, que
poderá exigir projeto completo de sistema de abastecimento de água, de escoamento de águas
pluviais, de coleta de disposição de esgotos sanitários, compreendendo instalações para tratamento ou
depuração.
Artigo 114 — A CETESB concederá prazo adequado para que as atuais fontes de poluição atendam às
normas deste regulamento, desde que possuam e venham operando regularmente instalações
adequadas e aprovadas de controle de poluição.
Artigo 115 — Serão fixados por decretos específicos os padrões de condicionamento e projeto, assim
como outras normas para preservação de recursos hídricos e as referentes à poluição causada por
ruídos e radiações ionizantes.

ANEXO I

A QUE SE REFERE O ARTIGO 30,1

— MÉTODO REFERÊNCIA PARA A DETERMINAÇÃO DE PARTÍCULAS EM SUSPENSÃO NA
ATMOSFERA (MÉTODO DO AMOSTRADOR DE GRANDES VOLUMES).

1. PRINCÍPIO

1.1. O ar é succionado para dentro de um abrigo onde passa através de um filtro a uma vazão de 1,13
a 1,70 metros cúbicos por minuto (mVmin) que faz com que as partículas em suspensão com
diâmetros menores que 100 microns (diâmetro equivalente de Stokes) atinjam o filtro. Em filtros de
fibra de vidro são coletadas partículas com diâmetro entre 100 microns e 0,1 micron. A concentração
de partículas em suspensão expressa em microgramas por metro cúbico (pg/m®) é calculada
determinando-se a massa do material coletado e o volume de ar amostrado.

2. FAIXA DE CONCENTRAÇÃO E SENSIBILIDADE

2.1. Quando o amostrador é operado a uma vazão média de 1,70m®/min durante 24 horas, é possível
Hpterminar concentrações a partir de 1 [jg/m® Em atmosferas com concentrações altas de partículas

1suspensão pode-se fazer determinações usando-se amostras de 6 a 8 horas ou menos. Entretanto,
recomenda-se uma amostragem de 24 horas, para se ter uma amostragem padronizada.

2.2. A massa de amostra deve ser expressa pelo valor mais próximo múltiplo inteiro de 1 miligrama, a
vazão pelo valor mais próximo múltiplo inteiro de 0,03m^/min, o tempo de amostragem pelo valor mais
próximo múltiplo inteiro de 2 min e a concentração deve ser expressa em [jg/m®, em números inteiros.

3. INTERFERÊNCIAS

3.1. Material partlculado oleoso, como por exemplo, o proveniente do "smog" fotoquímico, pode
bloquear o filtro e fazer com que a vazão sofra uma queda brusca e de maneira não uniforme. Neblina
densa ou alta umidade podem tornar o filtro muito úmido e reduzir severamente o fluxo de ar através
do filtro.

3.2. Filtros de fibra de vidro são praticamente insensíveis à mudanças de umidade relativa, mas o
niaterial coletado pode ser higroscópico.

4. PRECISÃO; EXATIDÃO E ESTABILIDADE

4.1. De acordo com experiências realizadas, a repetibilidade do método é de 3,0% e a
reproducibilidade de 3,7%.
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4.2. A exatidão com que o amostrador determina a concentração depende da constância da vazão. A
vazão é afetada pela concentração e natureza do material da atmosfera. Em condições desfavoráveis
o erro na determinação da concentração pode ser maior que 50% do valor real, dependendo da queda
na vazão e da variação da concentração com o tempo durante as 24 horas.

5. APARELHAGEM

5.1 AMOSTRAGEM

5.1.1. AiVlOSTRADOR — O amostrador é composto de três partes:
(1) suporte do filtro; (2) adaptador; (3) motor.
A figura 3 mostra uma vista das partes em separado, suas relações, e como elas são montadas. O
amostrador deve ser capaz de fazer passar ar atmosférico através de uma área de 406,5 centímetros
quadrados (cm^) de um filtro limpo de fibra de vidro de 20,3 x 25,4 centímetros (cm) a uma vazão de,
no mínimo 1,70 m^/min. O motor deve ser capaz de operar continuamente por 24 horas, com voltagens
de 110 a 120 V, 50 — 60 Hz.

5.1.2. ABRIGO DO AMOSTRADOR — É importante que o amostrador seja
instalado adequadamente em um abrigo. O abrigo está sujeito a mudança de temperatura, umidade, e

todos os tipos de poluentes. Por isso, os materiais para a construção do abrigo devem ser
escolhidos cuidadosamente.

O amostrador deve ser montado verticalmente dentro do abrigo, de tal forma que o filtro fique paralelo
ao solo. O abrigo deve ter um teto que proteja o filtro contra material sedimentável e chuva. Na figura 2
é mostrado um abrigo.
A área livre entre a parte principal do abrigo e o teto, no ponto mais próximo, deve ser de 580,5 ± 193,5
cm^. Aparte principal do abrigo deve ser retangular, com dimensões de cerca de 29 x 36 cm.

5.1.3 — Rotâmetro — Marcado em unidades arbitrárias, geralmente Oa 70, e capaz de ser calibrado.
Outros instrumentos podem ser usados, desde que com exatidão equivalente.

5.1.4 — Orifício de Calibração — Consistindo de um tubo metálico de 7,6 cm de diâmetro interno e
15,9 cm de comprimento, com uma tomada para pressão estática localizada a 5,1 cm de uma das
extremidades. Ver figura 2.

5.1.5 — Manômetro Diferencial — Capaz de medir, no mínimo, 40 cm de água.

1.6 — Medidor de Volume — Calibrado para ser usado como padrão primário.

5.1.7 — Barômetro — Capaz de medir pressão atmosférica até milímetro de mercúrio (mm Hg).

5.2. — Análise

5.2.1 — Ambiente Condicionado — Sala de balança ou dessecador mantido de 15 a 35''C e umidade
relativa menor que 50%.

5.2.2 — Balança Analítica — Com câmara de pesagem e prato especial para possibilitar a pesagem
sem dobrar o papel de filtro de 20,3 x 25,4 cm e com uma sensibilidade de 0.1 miligrama (mg.).

5.2.3 — Fonte de Luz — Do mesmo tipo das usadas para se examinar chapas de ralos X.

5.2.4 — Carimbo — Para identificar os filtros através de números.

6 — Reagentes

6.1. — Meio Filtrante — Filtros de fibra de vidro com uma eficiência de coleta de no mínimo 99% para
partículas de diâmetro de 0,3 microns medido pelo teste do DOP (Díoctilphtalato) são adequados para
a determinação quantitativa de partículas em suspensão, embora outros meios filtrantes, como por
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exemplo papel, possam ser desejáveis para certas análises. Quando se pretende fazer uma análise de
um poluente qualquer, na amostra coletada por filtração, é necessário que se investigue previamente
se o meio filtrante não contém altos teores do poluente a ser analisado.

7 — Procedimento

7.1. — Amostragem

7.1.1 — Preparação do Filtro — Examinar cada filtro, usando a fonte de luz descrita acima, para se
verificar se não há imperfeições. Filtros com imperfeições visíveis não devem ser usados. No caso de
existência de partículas sobre o filtro, pode-se usar uma escovinha para a sua remoção. Equilibrar os
filtros no ambiente condicionado por 24 horas. Pesar os filtros até miligrama; anotar a tara e o número
de identificação do filtro. Não dobrar o filtro antes da amostragem.

7.1.2 — Coleta de Amostra — Abra o abrigo, solte as borboletas, retire a armação que prende o filtro.
Instale o filtro numerado e pesado, com a face rugosa para cima, recoloque a armação e aperte
seguramente. Se o aperto for insuficiente pode haver vazamentos e se for em demasia pode danificar
a proteção de borracha que prende o filtro. Para impedir que o filtro cole na borracha, pode ser usada
uma pequena quantidade de talco na borracha. Feche o abrigo e faça o amostrador funcionar por 5
minutos. Conecte o rotâmetro ao amostrador e leia a vazão na posição vertical. Anote a vazão inicial, a

ra inicial e data. Desconecte o rotâmetro. Amostre 24 horas e determine a vazão com o rotâmetro.
anote a leitura final do rotâmetro, a hora e a data. Remover o filtro cuidadosamente, tocando somente
as áreas não expostas do filtro. Dobre o filtro no sentido de sua maior dimensão com sua parte exposta
para dentro e coloque dentro de uma folha de papel dobrada.
O rotâmetro usado no campo deve ser o mesmo que foi usado na calibração, inclusive com a mesma
tubulação.

7.2. — Análise — Equilibrar os filtros expostos deixando-os por 24 horas no ambiente condicionado e
pesar. Depois de pesados, os filtros podem ser usados para outros tipos de análise.

7.3. — Manutenção

7.3.1 — Motor — Substituiras escovas antes que estejam completamente gastas, para evitar danos no
motor.

7.3.2 — Protetor de Borracha — Quando a área filtrante não tiver margens bem definidas, é necessário
trocar o protetor de borracha.

7.3.3 — Rotâmetro — Limpar sempre que necessário, usando álcool.

8 — Calibração

8.1. — Propósito — Considerando-se que apenas uma pequena quantidade de ar passa através do
rotâmetro durante a tomada de vazão, torna-se necessário que o rotâmetro seja calibrado, usando-se
para isso, o orifício de calibração. — Antes que o orifício de calibração possa ser usado, ele também
deve ser calibrado contra um medidor de volume primário.

8.1.1 — Calibração do Orifício — Adaptar o orifício na entrada do medidor de volume primário e o
motor do amostrador na saída do mesmo. Conectar um dos ramos do manômetro diferencial ao ponto
de tomada de pressão do orifício e deixar outro ramo aberto para a atmosfera. Ligar o motor e operá-lo
a diversas vazões (geralmente seis). Para cada vazão obtida anota-se a leitura no manômetro. As
diferenças vazões são obtidas utilizando-se placas perfuradas, com o número de perfuração variando
de placa para placa. Estas placas são colocadas entre o orifício e o medidor de volume. A colocação
do orifício na entrada do medidor de volume faz com que a pressão no medidor seja menor que a
atmosférica, tornando-se, portanto, necessária uma correção. Para isso deve-se tomar a pressão do
medidor. Para cada vazão, medir a pressão do medidor. Anotar também a pressão atmosférica e a
temperatura. Corrigir o volume de ar medido como em 9.1.1, e então, calcular a vazão Q, como em
9.1.2. Fazer um gráfico de leituras no manômetro versus vazão Q.
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8.1.2 — Calibração do Amostrador — Instalar um filtro limpo no aparelho e deixar funcionar por 5
minutos. Instale o rotâmetro e faça com que a leitura seja 65. Sele o mecanismo de ajuste do
rotâmetro. Desligue o motor, remova o filtro e instale o orifício. Usando o mesmo sistema das placas
perfuradas, obtenha diversas vazões, geralmente seis. Para cada vazão anote a leitura do manômetro.
diferencial ligado ao orifício e o valor indicado no rotâmetro. Anotar a pressão atmosférica e a
temperatura. Converter a leitura dp manômetro diferencial para vazão Q, usando a curva obtida em
8.1.1. Então, faça um gráfico de leitura no rotâmetro versus vazão Q.

8.1.3 — Correção para Diferenças de Pressão e Temperatura — Se a a pressão ou temperatura
durante a calibração do amostrador forem muito diferentes da pressão ou temperatura de calibração do
orifício, então deve-se fazer uma correção do Q, para essas variáveis. Se a diferença de pressão for de
15% e a diferença de temperatura em graus Celsius (®C) for de 100%, o erro no valor de Q, será de
15%. Se for necessário uma correção, aplicar a fórmula abaixo:

n -o / I2-P1 \ 1/2
(t, pj

Q2 = vazão corrigida em m^/min
I= vazão durante a calibração do amostrador (seção 8.1.2) em metros cúbicos por minuto (m^/min).

11 = temperatura absoluta durante a calibração do orifício (seção 8.1.1), em graus Kelvin (°K).
Pi = pressão barométrica durante a calibração do orifício (seção 8.1.1), em milímetros de mercúrio
(mm Hg).
T2 = temperatura absoluta durante a calibração do amostrador (seção 8.1.2), em graus Kelvin (°K).
P2 = pressão barométrica durante a calibração do amostrador (seção 8.1.2) em milímetros de mercúrio
(mm Hg).

9. CÁLCULOS

9.1. CALIBRAÇÃO DO ORIFÍCIO

9.1.1 VOLUME CORRIGIDO — Corrigir o volume indicado no medidor para a pressão atmosférica.

\/ _ Pa — Pm
Vc- _

Pa

Vc = volume corrigido para a pressão atmosférica em m^
Pa = pressão atmosférica em mm Hg
Pm = queda de pressão no medidor em mm Hg
Vy = volume indicado no medidor de volume em m^

9.1.2 VAZÃO

Vc
Q =

T

Q = vazão em m^/min

T = tempo para a passagem do volume V^ em min.

Vc = volume corrigido em m'

9.2. VOLUME DA AMOSTRA

9.2.1 CONVERSÃO DA LEITURA DO ROTÂMETRO — Converter as leituras inicial e final do
rotâmetro para vazão, usando a curva de calibração obtida em 8.1.2.
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9.2.2 CALCULO DO VOLUME DE AR AMOSTRADO

W Qi + Qf -rV = X T
2

V = volume de ar amostrado em m^

Qj = vazão inicial em m^/min.

Qf = vazão final em mVmin.
T = tempo de amostragem em min.

9.3 CÁLCULO DA CONCENTRAÇÃO DE PARTÍCULAS EM SUSPENSÃO

C=
mi) Xio6

V

C = concentração em pg/m'
mj = massa inicial do filtro em gramas (g)

= massa final do filtro em gramas (g)
V = volume amostrado em m^'

10® =conversão de grama para micrograma
Existem equipamentos que incorporam um sistema de medição contínua de vazão, amplamente
utilizado que tem por base a inclusão ao amostrador de um orifício acoplado com um registrador. O
volume amostrado é calculado da seguinte forma:
V = QxT

V = vazão média, mVmin
T = tempo de amostragem, min
A vazão média na medição continua é determinada na carta do registrador. A maneira de se
determinar essa média depende da variação da vazão durante o período de amostragem. Se, por
exemplo, a vazão não variar mais que 0,11 m®/min durante o período de amostragem pode-se ler a
vazão de duas em duas horas e tirar a média desses valores.

r

FiGtJRA 1 - Anostratíòr montado

no Abtigo
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ANEXO 2

A que se refere o artigo 30, II

MÉTODO REFERÊNCIA PARA A DETERMINAÇÃO DE DIÓXIDO DE ENXOFRE NA ATMOSFERA

1 — Princípio e Aplicabilidade

1.1 — O dióxido de enxofre (SO2) é absorvido do ar em uma solução de tetracioromercurato de
potássio (TCM), formando-se um didorosuifito-mercurato complexo, que resiste a oxidação por
oxigênio do ar. Uma vez formado, este complexo é estável a oxidantes fortes (ozona, óxidos de
nitrogênio). O complexo reage com pararosanilina e formaldeído para formar o ácido pararosaniiina
metii, suifônico, intensamente colorido. A absorbância da solução é medida espectrofotometricamente.

1.2 — O método é aplicável à medida de dióxido de enxofre no ar ambiente usando períodos de
amostragem de até 24 horas.

2 — Faixa de Concentração e Sensibilidade

2.1 — Concentrações de dióxido de enxofre na faixa de 25 a 1.050 microgramas por metro cúbico
(pg/m^) [0,01 a 0,40 partes por milhão, ppm] podem ser medidas nas condições dadas. Pode-se medir
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concentrações abaixo de 25 Mg/m', amostrando-se volumes maiores de ar, desde que se determine
antes a eficiência de absorção do sistema em particular. Concentrações mais altas que 1.050 pg/m^
podem ser medidas usando-se volumes menores de amostra, um maior volume de reagente
absorvente, ou tomando-se uma alíquota adequada da amostra. A lei de Beer é seguida na faixa de
absorbância de 0,03 a 1,0 que corresponde a 0,8 a 27 microgramas (fjg) de íon sulfito em 25 mililitros
(ml) de solução.

2.2 — O limite inferior de detecção de dióxido de enxofre em 10 ml de TCM é 0,75 pg (baseado em
duas vezes o desvio padrão) representando uma concentração de 25 pg/m' de SO2 (0,01 ppm) numa
amostra de 30 litros de ar.

3. INTERFERÊNCIAS

3.1 Os efeitos das principais interferências conhecidas foram minimizadas ou eliminadas. A
interferência dos óxidos de nitrogênio é eliminada com ácido sulfâmico, a de ozona é eliminada por
espera antes da análise, e a de metais pesados é eliminada com EDTA (sal disódico do ácido
etilenodiamlnotetraacético) e ácido fosfórico. No mínimo 60 pg de Fe (III), 10 pg de Mn (II) e 10 pg de
Cr (III) em 10 ml de reagente absorvente podem ser tolerados no procedimento. Nenhuma interferência
significativa foi encontrada com 10 pg de Cu (II) e 22 pg de V (V).

PRECISÃO, EXATIDÃO E ESTABILIDADE

4.1 Usando-se amostras padrões, o desvio padrão relativo é de 4,6%, para um intervalo de confiança
de 95%.

4.2 Após a coleta de amostra a solução é relativamente estável. A 22 graus Celsius (°C) ocorre uma
perda de SO2 de 1% ao dia. Quando as amostras são guardadas a õ^C por 30 dias, as perdas que

ocorrem não são detetáveis. A presença de EDTA aumenta a estabilidade do SO2 em solução, e as
perdas de SO2 independem da concentração.

5. APARELHAGEM

5.1 Amostragem

5.1.1 BORBULHADOR — Borbulhadores comumente usados em amostragem de ar podem ser usados
em concentrações acima de 25 pg/m® (0,01 ppm). Para amostragem de 30 minutos e de 1 hora, um
•^'^rbulhador, como o mostrado na figura 1, é recomendado. Para amostragem de 24 horas um

rbulhador, semelhante pode ser usado, desde que tenha capacidade para suportar 50 ml de solução
absorvente e a boca do borbulhador tenha o mesmo diâmetro interno ou seja 1 milímetro (mm).

A = volume de tiosulfato gasto no branco, ml
B = volume de tiosulfato gasto na amostra, ml
N = normalidade do tiosulfato

32.000 — miliequivalente de SO2, pg

25 — volume da solução de sulfito, ml
0,02 — fator de diluição

5.2 Rotâmetro para ar — Um rotâmetro capaz de controlar vazões entre O e 1,5 litros por minuto
(l/min).
5.3 Rotâmetro para etileno — Um rotâmetro capaz de controlar vazões de etileno entre O a 50
mililitros por minutos (ml/min). Em qualquer vazão dentro dessa faixa, o rotâmetro deve ser capaz de
manter uma vazão constante dentre de ± 3 ml/min.

5.4 Filtro de entrada de ar — Um filtro de teflon capaz de remover todas as partículas maiores que 5
microns (p).
5.5 Tubo fotomultiplicador — Um tubo fotomultiplicador de alto ganho e baixa corrente de "escuro"
[menos que 1x10"® amperes (A)], com máximo em 430 milimicrons (mp).
5.6 Fonte de alta voltagem — Capaz de fornecer até 2000 volts (V).
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5.7 Amplíficador de corrente contínua — Capaz de amplificar em escala total, correntes de a
lO-^A; um eletrômetro é normalmente usado.
5.8 Regístrador — Capaz de registrar em escala total, as voltagens fornecidas pelo amplificador de
corrente continua. Estas voltagens geralmente estão na faixa de 1 milivolt (mV) a 1 Volt (V).
5.9 Fonte de ozona e sistema de diluição — A fonte de ozona consiste em um tubo de quartzo, no
qual se introduz ar livre de ozona, ar este, que é irradiado com uma lâmpada de mercúrio muito
estável. O grau de irradiação é controlado por uma camisa de alumínio, que circunda a lâmpada. A
posição dessa camisa pode ser ajustada, possibilitando maior ou menor grau de irradiação, variando-
se assim, a concentração de ozona. Em uma posição fixa dessa camisa, gera-se uma quantidade
constante de ozona. Controlando-se cuidadosamente a vazão do ar através do tubo de quartzo,
geram-se atmosferas com concentrações constantes de ozona. Essas concentrações são
determinadas pelo método do iodeto de potássio em meio neutro tamponado (ver seção 8). Esta fonte
de ozona e o sistema de diluição são mostrados esquematicamente nas figuras 2 e 3.
5.10 —Aparelhagem para Callbração
5.10.1 — Borbulhador — São recomendados borbulhadores como aqueles mostrados na figura 4. São
necessários dois borbulhadores em série para garantir que todo ozona seja recolhido.
5.10.2 — Bomba de Vácuo — Uma bomba capaz de dar uma vazão de 1 litro por minuto (l/min)
através dos borbulhadores.

A bomba deve ser equipada com uma válvula de agulha na entrada para possibilitar o controle de
vazão.

10.3 — Termômetro — Com uma exatidão de ± 2 graus Ceísius (°C).
5.10.4 — Barômetro — Com uma exatidão de ±1 milímetro de mercúrio (mmHg).
5.10.5 — Rotâmetro — Um rotâmetro calibrado para medir vazões até 1 l/min dentro de ± 2% (para
medir o ar que passa através dos borbulhadores).
5.10.6 — Rotâmetro — Capaz de medir vazões entre 2 e 15 l/mln dentro de ± 5%, para medir o ar que
passa através do tubo de quartzo.
5.10.7 — Frasco Protetor — Contendo lã de vidro para proteger a válvula de agulha.
5.10. 8 — Balões Volumétricos — 25, 100, 500,1000 ml.
5.10. 9 — Bureta — 50 ml.

5.10.10 —Pipetas —0,5; 1; 2; 3; 4; 10; 25e50 ml.
5.10.11 — Erienmeyers — 300 ml.
5.10.12 — Espectrofotômetro — Capaz de medir absorbâncias a 352 mu.

6 — Reagentes

6.1 — Etileno — Puro (C.P.).
6 9 — Cilindro de Ar — Seco.

5— Carvão Ativado — Para filtragem do ar do cilindro.
6.4 — Água Bidestilada — Usada para todos os reagentes. Em um destilador de vidro colocar água
destilada, um cristal de permanganato de potássio, um cristal de hidróxido de bário e redestilar.
6.5 REAGENTE ABSORVENTE — Dissolver 13,6 gramas (g) de dihidrogenofosfato de potássio
(KH2PO4), 14,2 g de hidrogenofosfato de sódio anidro (Na2HP04) ou 35,8 g do sal dodecahidratado
(Na2HPO4.12H20), e 10,0 g de iodeto de potássio (Kl) em água bidestilada e diluir a 1000 ml. O pH da
solução deve ser 6,8 ± 0,2.
A solução é estável por várias semanas, se guardada em garrafa de vidro âmbar, em lugar frio e
escuro.

6.6 SOLUÇÃO PADRÃO DE TRIÓXIDO DE ARSÊNIO — 0,05N — Use trióxido de arsênio dessecado
1 hora a 105''C antes do uso. Pese 2,4g de AS2O3 até décimo de miligrama (mg).
Dissolver em 25 ml de hidróxido de sódio 1 N em um copo, aquecendo em banho maria. Adicionar 25
ml de ácido suifúrico 1 N.

Resfriar, transferir quantitativamente para um balão de 1000 ml e completar até a marca com água
bidestilada.

Esta solução deve ser neutra, não alcalina.

M i j j j A massa de AsaOsNormalidade do AsoOs =
49,46
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6.7 AMIDO 0,2% — Triturar 0.4 g de amido solúvel com 2 mg de iodeto mercúrio (preservativo) e um
pouco de água. Junte a pasta lentamente a 200 ml de água fervendo. Continue fervendo, até que a
solução esteja clara, deixe esfriar, e transfira a solução para um frasco de boca esmerilhada.

6.8 SOLUÇÃO PADRÃO DE IODO 0,05 N

6.8.1 PREPARAÇÃO — Dissolver 5,0 g de iodeto de potássio (Kl) e 3,2 g de iodo ressublimado (I2) em
10 ml de água bidestilada. Quando todo iodo estiver dissolvido, transferir a solução para um balão de
500 ml, completando o volume com água bidestilada. Guardar a solução em frasco âmbar ao abrigo da
luz, e padronize sempre que for usá-la.

6.8.2 PADRONIZAÇÃO — Pipetar 20 ml da solução padrão de AS2O3 para um erlenmeyer de 300 ml.
Acidificar ligeiramente com ácido suifúrico 1:10, neutralizar com bicarbonato de sódio sólido, e
adicionar 2 g em excesso. Titular com a solução padrão de iodo usando 5 ml de amido como indicador.
Saturar a solução com CO2, quando estiver próximo o ponto de viragem, adicionando 1 ml de ácido
suifúrico 1:10. Continue a titulação até o aparecimento da primeira cor azul que persiste por 30
segundos.

ml de AS2O3 X normalidade do AS2O3
Normalidade do Io = . .

Ml de I2

6.9 — Solução Padrão de lodo Diluída — Na hora do uso, pipetar 1 ml da solução padrão de iodo para
um balão volumétrico de 100 ml e completar o volume com reagente absorvente.

7 — Procedimento

7.1 — Os instrumentos podem ser construídos a partir dos componentes descritos ou podem ser
comprados prontos. Se forem comprados, seguir as instruções dadas no manual do fabricante. Calibrar
o instrumento como está descrito na seção 8. Introduza as amostras no sistema nas mesmas
condições de pressão e vazão utilizadas na calibração. Uma vez calibrado o instrumento pode-se ler
diretamente a concentração de ozona.

8. CALIBRAÇÃO

8.1. CURVA DE CALIBRAÇÃO — Construir um gráfico de absorbância versus pg O3. A massa de
Dna é calculada com base na quantidade de iodo.

8.1.1. Em uma série de balões volumétricos de 25ml, pipetar 0,5; 1; 2; 3 e 4 ml da solução padrão de
iodo diluída (6.9). Completar o volume de cada balão com reagente absorvente. Agitar e ler a
absorbância imediatamente a 352 mp, usando reagente absorvente como referência.

8.1.2. Calcular a massa de O3 em |J9 da seguinte maneira:

pg O3 = 96 X N XV

N — normalidade do I2 (ver 6.8.2)
V — volume de solução padrão de iodo diluída, que foi adicionada, ml (0,5; 1; 2; 3 e 4).
Fazer o gráfico absorbância versus pg de O3

8.2. CALIBRAÇÃO DO INSTRUMENTO

8.2.1. PRODUÇÃO DE ATMOSFERA DE TESTE — Monte a aparelhagem como mostra a figura 3. A
concentração do ozona pode ser variada, mudando-se a posição da camisa em torno da lâmpada.
Para a calibração de analisadores de ar atmosférico, o gerador de ozona deve ser capaz de produzir
concentrações de ozona na faixa de 100 a 1000 pg/m^ (0,05 a 0,5 ppm) a uma vazão de, no mínimo, 5
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l/min. A vazão através do gerador de ozona deve ser sempre maior que a vazão requerida pelo
sistema de amostragem.

8.2.2 — Amostragem e Anáiise das Atmosferas de Teste — Montar o sistema mostrado na figura 4
(para amostragem com iodeto de potássio). A atmosfera de teste deve ser amostrada simultaneamente
pelo instrumento e pelo sistema de absorção em Kl. Verifique se não há vazamentos nos sistemas.
Anotar a resposta do instrumento para cada concentração (geralmente seis). Determine essas
concentrações por análise, usando o método do iodeto de potássio em meio neutro tamponado, da
seguinte forma:

8.2.2.1 — Branco — Com a lâmpada de ozona desligada, passe ar através do sistema por alguns
niinutos para remover todo o ozona presente. Pipete 10 ml de reagente absorvente para cada um dos
borbulhadores. Passe o ar fornecido pelo sistema de geração de ozona através dos borbulhadores, a
uma vazão de 0,2 a 1 l/min, durante 10 minutos. Transfira imediatamente a solução para uma cela e
determine a absorbáncia a 352 mp, usando solução absorvente como referência. Se for obtido algum
valor de absorbáncia, continue passando ar através do sistema até que se obtenha zero de
absorbáncia.

8.2.2.2 — Atmosferas de Teste — Com a lâmpada de ozona ligada, equilibre o sistema por 10 minutos.
Pipete 10 ml de reagente absorvente para cada um dos borbulhadores e faça amostragens de 10

autos na faixa de concentração desejada. Transfira imediatamente as soluções dos dois
k/v^rbulhadores para as celas e determine as absorbâncias a 352 m^J. usando reagente absorvente
como referência. Some os valores de absorbáncia dos dois borbulhadores para obter o valor da
absorbáncia total. Com esse valor de absorbáncia tire a massa de ozona total da curva de calibração
(ver. 8.1). Calcule o volume de ar amostrado, corriglndo-o para as condições de referência (25°C e 760
mm Hg):

P 298
Vr = V X X X 10-3

760 t + 273

Vp = volume de ar nas condições de referência, em m®
V = volume de ar nas condições da amostragem, em litros
P = pressão barométrica nas condições da amostragem, em mm Hg
t = temperatura nas condições da amostragem, em °C

^ UQ O3ppm03= xS.IOxiO"'^

10"^ = conversão de litros a m®

Calcule a concentração de ozona em ppm da seguinte forma:

8.2.3 CURVA DE CALIBRAÇÃO DO INSTRUMENTO — A resposta do instrumento é geralmente
corrente ou voltagem. Faça um gráfico de corrente ou voltagem (eixo dos y) para as diferentes
atmosferas de teste amostradas versus concentração de ozona, conforme determinada pelo método do
iodeto de potássio, em ppm (eixo dos x).

9. CÁLCULOS

9.1 Se foi usado um registrador, devidamente calibrado, então as concentrações de ozona podem ser
lidas diretamente.

9.2 Se foi usado um amplificador de corrente contínua para se fazer a leitura, esta leitura deve ser
convertida em concentração, através da curva de calibração do instrumento (8.2.3).
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9.3 A conversão de |jg/m® para ppm pode ser feita da seguinte forma:

_ ua O3
ppm 03= - — X5,10x10-'^

m-^
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J
ANEXO 3

A que se refere o artigo 30, III

MÉTODO DE REFERÊNCIA PARA ADETERMINAÇÃO CONTÍNUA DE MONÓXIDO DE CARBONO
NA ATMOSFERA (ESPECTROMETRIA NA REGIÃO INFRAVERMELHO DO ESPECTRO)

1 — Princípio

1.0 — Este método é baseado na absorção de radiação na região do infra-vermelho do espectro pelo
monóxido de carbono (00). A energia (infravermelho) fornecida por uma fonte é dividida em dois feixes
paralelos, um feixe que passa através da cela de referência, e outro que passa através da cela da
amostra. Em seguida, esses feixes atingem dois detectores (duas celas idênticas que contêm CO). O
CO contido nessas celas detectoras absorve energia em suas freqüências cararcterísticas.
A cela de referência contém um gás que não absorve energia nessas freqüências. Dessa forma, se
não houver CO na cela da amostra, os sinais dos dois detectores irão se equilibrar. Quando houver CO
na cela da amostra, este irá absorver energia fazendo com que a temperatura e a pressão na cela
detectora corresponderante diminuam. Este desequilíbrio entre as celas detectoras vai movimentar um

ífragma colocado entre as duas celas. Este deslocamento do diafragma vai ser detectado
eletronicamente e amplificado, gerando-se assim um sinal.

2 — Faixa de Concentração e Sensibilidade

2.1 — Ge instrumentos disponíveis no mercado medem a concentração de CO na faixa de . a 58
miligramas por metro cúbico (O a 50 partes por milhão, ppm), que é a faixa mais comumente usada em
amostragens do ar de cidades. A maioria desses instrumentos pode ser usada em outras faixas.
2.2 A sensibilidade é 1% da escala total por 0,6mg CO/m® (0,5 ppm).

3. INTERFERÊNCIAS

3.1 As interferências variam de instrumento para instrumento. A de dióxido de carbono em
concentrações normais, é mínima, sendo a mais importante a de vapor d'água que pode dar uma
interferência equivalente de 12 mg CO/m^, se nada for feito para evitá-la. Tal interferência pode ser
minimizada de diversas maneiras:

a) passando-se o ar através de sílica gel ou agentes secantes similares:
mantendo-se uma unidade constante na amostra e nos gases de calibração através de refrigeração;

c) saturando-se a amostra e os gases de calibração para manter a umidade;
d) usando-se filtros óticos em combinação com alguma das medidas anteriores.
3.2 Hidrocarbonetos, nas concentrações encontradas na atmosfera, não interferem.

4. PRECISÃO, EXATIDÃO E ESTABILIDADE

4.1 A precisão, é de ± 0,5% da escala total na faixa de Oa 58mg/m®, usando-se bases de calibração.
4.2 A exatidão depende da linearidade do instrumento e da exatidão da concentração dos gases de
calibração. Uma exatidão de ± 1% da escala total, na faixa de Oa 58mg/m®, pode ser obtida.
4.3 Variações na temperatura da sala onde se encontra o instrumento, podem resultar em variações
equivalentes a 0,5 mg CO/m® por grau Celsius (°C). Este efeito pode ser minimizado instalando-se o
instrumento em uma sala com temperatura controlada.
Mudanças de pressão causam mudanças na resposta do instrumento. O desvio da linha base é,
normalmente, menor que ± 1% da escala total, durante um período de 24 horas, desde que a
temperatura e a pressão sejam mantidas constantes.

5 — Aparelhagem

5.1 — Analisador de Monóxido de Carbono — O instrumento deve ser instalado no local de uso e

demonstrado de preferência, pelo fabricante, para se verificar se o mesmo atende às especificações do
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fabricante e as descritas neste método.

5.2 — Sistema de introdução da Amostra — Bomba, válvula para controle de vasão e rotâmetro.
5.3 — Filtro — Deve-se usar um filtro com porosidade de 2 a 10 mícrons para impedir que partículas
grandes atinjam a cela da amostra.
5.4 — Controle de Umidade — Alguns instrumentos disponíveis no mercado usam um sistema de
refrigeração para controlar a umidade. Também podem ser usados secantes (com capacidade para
operar 72 horas) contendo sílica gel como indicador. Outras técnicas que eliminem a interferência de
umidade podem ser usadas.

6. REAGENTES

6.1 GÁS ZERO —Nitrogênio ou hélio contendo menos que 0,1 mg de CO/m®.
6.2 GASES DE CALIBRAÇÃO — São usados gases de calibração contendo 10, 20, 40 e 80% da
escala total. Esses gases devem ser adquiridos com os respectivos certificados de análise do teor de
monóxido de carbono.

6.3 GÁS DE TESTE —O gás de calibração correspondente a 80% da escala total é usado para fazer
verificações periódicas no instrumento.

7. PROCEDIMENTO

I Calibrar o instrumento como descrito em 8.1. Todos os gases (amostra, zero, de calibração e de
teste) devem ser introduzidos em todo o sistema. A figura 1 mostra um diagrama de fluxo típico. As
instruções específicas de operação são fornecidas no manual do fabricante.

8. CALIBRAÇÃO

8.1. CURVA DE CALIBRAÇÃO — Determine a linearidade da resposta do detector na vazão e
temperatura de operação. Prepare uma curva de calibração e compare-a com a curva que acompanha
o instrumento.

Introduza o gás zero e ajuste o controle de zero de tal forma a obter leitura zero no registrador.
Introduza o gás de teste e ajuste o controle de tal forma a obter o valor adequado na escala do
registrador (por exemplo, na faixa de O a 58 mg/m®, usando o gás de 46 mg/m® acerte a leitura no
registrador para 80% da escala total). Verifique novamente o zero e depois o gás de teste até que os
ajustes não sejam mais necessários. Introduza os gases de calibração de concentração intermediária e
faça um gráfico com os valores obtidos. Se não se obtiver uma linha reta, os gases de calibração
devem ser substituídos.

CÁLCULOS

9.1. Determine as concentrações diretamente na curva de calibração. Nenhum cálculo é necessário.
9.2. A conversão de concentração em mg/m^ para ppm é feita da seguinte maneira:

ppm CO = mg CO/m® x 0,873
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ANEXO 4

A que se refere o artigo 30, IV

MÉTODO REFERÊNCIA PARA A DETERIMINAÇÃO DE OXIDANTES FOTOQUÍMICOS

1. PRINCÍPiO

1.1. O ar amostrado e etiieno são injetados em uma câmara de reação onde o ozona (O3) do ar reage
com o etileno e emite iuz que é detectada por um tubo fotomuitipiicador. A corrente resultante é
amplificada e então, lida diretamente ou registrada em um registrador.
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2. FAIXA DE CONCENTRAÇÃO E SENSIBILIDADE

2.1. A faixa de concentração do método é de 9,8 microgramas de ozona por metro cúbico (pg 03/m®)
até acima de 1960 pg 03/m® [(0,005 partes por milhão de ozona (ppm de O3) até acima de 1 ppm O3)]
2.2. A sensibilidade do método é de 9,8 pg 03/m® (0,005 ppm O3).

3 — Interferências

3.1 — Outros agentes oxidantes e redutores normalmente encontrados na atmosfera não interferem.

4 — Precisão e Exatidão

4.1 — O desvio médio da média de repelidas medidas não excede a 5% do valor da média dessas
medidas.

4.2 — A exatidão do método é de ± 7%.

5 — Aparelliagem

1 — Detector — A figura 1 mostra um tipo de detector, ilustrando o caminho percorrido pelos gases,
:ona da mistura e a colocação do tubo foto-multiplicador.

5.1.2 — Bomba — Capaz de manter uma pressão diferencial maior que 0,7 atmosferas à vazão
desejada.
5.1.3 — Rotâmetro ou Orifício Crítico — Pode ser usado um rotâmetro calibrado ou um orifício crítico

capaz de medir a vazão com um erro menor que 2%. Como orifício crítico pode ser usada uma agulha
hipodérmica, que dê a vazão desejada. Deve-se usar um filtro membrana para proteger a agulha,
como mostra a figura 2a.

5.2 —Análise

5.2.1 — Espectrofotômetro — Apropriado para a medida de absorbância a 548 milimicrons (mu) com
uma largura de banda efetiva menor que 15 milimicrons (mu).

6 — Reagentes

6.1 —Amostragem

-.1.1 —Água destilada — Deve ser livre de oxidantes.
6.1.2 — Reagente Absorvente — (Tetracloromercurato de Potássio — 0,04 M — TCM) — Dissolver
10,86 gramas (g) de cloreto de mercúrio, 0,066 g de EDTA (sal di-sódico do ácido
etilenodiaminotetraacético), e 6,0 g de cloreto de potássio em água num balão volumétrico de 1000 ml
e completar o volume até a marca. (Cuidado: reagente altamente venenoso. Se deixado cair na pele,
lavar com água imediatamente). O pH deste reagente deve ser aproximadamente 4,0, mas foi
demonstrado que não há diferença apreciável na eficiência de coleta na faixa de pH entre 5 e 3,7. O
reagente absorvente é, normalmente, estável por 6 meses. Se se formar algum precipitado no
reagente, prepare um novo.

6.2 — Análise

6.2.1 — Ácido Sulfâmico 0,6% — Dissolver 0,6 g de ácido sulfâmico em 100 ml de água destilada.
Preparar diariamente.
6.2.2 — Formaldeído 0,2% — Diluir 5 ml de formaldeido (solução 36 — 38%) para 1000 ml com água
destilada. Preparar diariamente.
6.2.3 — Solução de lodo 0,1 N — Coloque 12,7 g de iodo em um copo de 250 ml, adicione 40 g de
iodeto de potássio e 25 ml de água. Agite até completa dissolução e então complete o volume para
1000 ml com água destilada.
6.2.4 — Solução de lodo 0,01 N — Diluir 50 ml de solução 0,1 N de iodo para 500 ml com água

https;//www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1976/decrelo-8468-08.09.1976.html 39/55



9/11/2019 decreto n.8.468, de 08.09.1976

destilada.

6.2.5 — Amido — IVlisturar 0,4 g de amido solúvel e 0,002 g de iodeto mercúrico (preservativo) com um
pouco de água. Adicionar a pasta lentamente a 200 ml de água fervendo. Continuar fervendo até que a
solução fique clara esfriar e transferir a solução para um vidro de tampa esmerilhada.
6.2.6 — Solução de Tiosulfato 0,1 N— Dissolver 25 g de tiosulfato de sódio (Na2S203.5H20) em 1000
ml de água destilada, fervida antes de usar e depois resfriada. Adicionar 0,1 g de carbonato de sódio à
solução. Deixe a solução em repouso por um dia antes da padronização.
Para fazer a padronização, pesar 1,5 g de iodato de potássio, secado a 180°C, até décimo de
miligrama (mg), e diluir até a marca em um balão volumétrico de 500 ml. Pipetar 50 ml da solução de
iodato para um erienmeyer de 500 ml com tampa esmerilhada. Adicionar 2 g de iodeto de potássio e
10 ml de ácido clorídrico 1 N. Fechar o erienmeyer. Depois de 5 minutos, titular com tiosulfato 0,1 N até
amarelo-pálido. Então adicionar 5 ml de solução de amido e continuar a titulação até o
desaparecimento da cor azul. Calcular a normalidade da solução de tiosulfato:

N = X 2,80

N = Normalidade da solução de tiosulfato
V = Volume de tiosulfato gasto, ml
'' = Massa de iodato de potássio, g

=10^ (conversão de g a mg) x 0,1 (fração de iodato usada).
35.67 (equivalente do iodato de potássio)

6.2.7 — Solução de tiosulfato 0,01 N — Diluir 100 ml de solução de tiosulfato 0,1 N a 1000 ml com
água destilada, recentemente fervida.

Normalidade = Normalidade da solução 0,1 N x 0,100

6.2.8 — Solução Padrão de Sulfite para a Preparação da Soiução Sulfito — TOM — Dissolver 0,30
g de metabissulfito de sódio (Na2S205) ou 0,40 g de sulfito de sódio (Na2S03) em 500 ml de água
destilada recentemente fervida e resfriada. (A solução é instável sendo então importante o uso de água
da mais alta pureza para minimizar esta instabilidade.) Esta solução contém o equivalente a 320 a 400
fjg/ml de SO2. A concentração real da solução é determinada adicionando-se um excesso de iodo e
fazendo-se uma titulação de retorno com solução padrão de tiosulfato de sódio. Para fazer a titulação,
pipetar 50 ml de iodo 0,01 N para dois elenmeyers de 500 ml com tampa esmerilhada (A e B). Ao
'= '̂'ienmeyer A (branco) adicionar 25 ml de água destilada, e ao erienmeyer B (amostra) pipetar 25 ml de

lução de sulfito. Fechar os erienmeyers e deixar reagir por 5 minutos. Preparar a solução sulfito-TCM
(6.2.9) ao mesmo tempo em que se adiciona o iodo aos erienmeyers.
Titular cada erienmeyer com tiosulfato 0,01 N padrão até amarelo-pálido, então adicionar 5 ml de
amido e continuar a titulação até o desaparecimento da cor azul.

6.2.9 — Solução Sulfito — TOM — Pipetar exatamente 2 ml da solução de sulfito para um balão de
100 ml e completar o volume com a solução TCM 0,04 M.
Calcular a concentração de SO2 na solução sulfito-TCM da seguinte forma:

. ÍA—B1xNx32.000
|jg S02/ml = X0,02

25

Esta solução é estável por 30 dias, se guardada a 5°C (geladeira). Se não for possível mantê-la a essa
temperatura, preparar no dia de uso.

6.2.10 SOLUÇÃO DE PARAROSANILINA PURiFlCADA 0,2%

6.2.10.1 ESPECIFICAÇÕES — A pararosanilina deve atender às seguintes especificações: (1) deve
ter um máximo de absorbância a 540 mu quando em meio tamponado com acetato de sódio-ácido
acético 0,1 M; (2) a absorbância da prova branca, que é sensível à temperatura (0,015 unidades de
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absorbânciarC) não deve exceder a 0,170 unidades de absorbância a 22X, usando celas de 1
centímetro (cm); (3) a curva de calibração (seção 8.2.1) deve ter uma inclinação de 0,030 ± 0,002
unidades de absorbância/pg SO2. desde que se use celas de 1 cm, que a pararosanilina seja pura e a
solução de sulfito tenha sido bem padronizada. A solução pode ser comprada pronta, ou preparada
segundo método de F. P. Scaringelli.

6.2.11 — Solução de Trabalho de Pararosanilina — Em um balão de 250 ml colocar 20 ml da solução
0,2% de pararosanilina. Colocar mais 0,2 ml para cada 1% de impureza da solução 0,2%. Então
adicione 25 ml de ácido fosfórico 3 M e diluir até a marca com água destilada. Este reagente é estável
por 9 meses, no mínimo.

7 — Procedimento

7.1 — Amostragem — São descritos procedimentos de amostragem de curta duração (30 minutos e 1
hora) e de amostragem de longa duração (24 horas). Pode-se fazer diferentes combinações de vazão
e tempo de amostragem para atender aos requisitos do método. Deve-se ajustar o volume de amostra,
dependendo da concentração, de tal maneira a se obter uma absorbância adequada.

7.1.1 — Amostragem de 30 minutos e de 1 hora — Montar o sistema mostrado na figura 2. Colocar 10
de solução absorvente no borbulhador. Colete a amostra a uma vazão de 1 litro/min, por 30 minutos
0,5 litro/min, por 1 hora, usando rotâmetro ou um orifício crítico para controlar a vazão. É

conveniente proteger o reagente absorvente de luz solar direta, durante e após a amostragem cobrindo
o borbulhador com folha de alumínio, para evitar decomposição.

Determinar o volume de ar amostrado multiplicando a vazão pelo tempo. Anotar a pressão atmosférica
e a temperatura. Se for necessário, guardar a amostra por mais de um dia, antes da análise, guardá-la
a 5'C em uma geladeira.

7.1.2 — Amostragem de 24 horas — Coloque 50 ml de solução absorvente em um borbulhador grande
e colete a amostra a uma vazão de 0,2 litros por minuto (l/min.) durante 24 horas. Proteger a solução
absorvente de luz solar direta durante a coleta e armazenamento da amostra. Determine o volume

amostrado multiplicando a vazão pelo tempo de amostragem. A correção do volume amostrado, com
pressão e temperatura, é extremamente difícil de ser feita, quando se trata de amostragem de 24 horas
e normalmente não é feita. Entretanto, se for possível fazer correções desse tipo, mais exato será o
resultado. Se for necessário guardar a amostra por mais de um dia, antes da análise, guardá-la a 5''C
em uma geladeira.

l — Análise

7.2.1 — Preparação da Amostra — Depois da amostragem, se houver algum precipitado na amostra,
removê-lo por centrifugação.

7.2.1.1 — Amostras de 30 minutos e 1 hora — Transferir a amostra quantitativamente para um baião
de 25 ml; usar cerca de 5 ml de água destilada para lavagem. Espere 20 minutos antes da análise para
possibilitar a decomposição do ozona.

7.2.1.2 — Amostras de 24 horas — Transferir a amostra para um balão de 50 ml e completar o volume
com solução absorvente. Pipetar 5 ml dessa solução para um balão de 25 ml. Adicione 5 ml de solução
absorvente. Espere 20 minutos antes da análise para possibilitar a decomposição do ozona.

7.2.2 — Determinação — Para cada série de determinações a serem feitas, preparar uma prova
branca usando 10 ml de solução absorvente não exposta.

Preparar uma solução-controle adicionando 2 ml de solução sulfito-TCM e 8 ml de solução absorvente
a um balão de 25 ml. A cada balão contendo amostra, solução-controle ou prova branca, adicionar 1 ml
de ácido sulfãmico 0,6% e deixe reagir por 10 minutos a fim de destruir nitrito devido aos óxidos de
nitrogênio. Em seguida adicionar 2 ml de formaldeído 0,2%, e então 5 ml de pararosanilina. Anote a
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hora. Complete o volume de todos os balões até a marca com água destilada, recentemente fervida e
resfriada, e agite os balões.
Depois de 30 minutos e antes de 60 minutos medir as absorbâncias da amostra (A), da prova branca
(AO) e da solução controle a 548 mu usando celas de 1 cm. Use água destilada para acertar o
espectrofotômetro e não a prova branca, (isto é importante porque a prova branca é sensível a
mudanças de temperatura, e essas mudanças podem ocorrer no compartimento das celas do
espectrofotômetro).

Não deixe as soluções coloridas nas celas porque pode-se formar uma película colorida sobre elas.
Lave as celas com álcool após o uso. Se a temperatura no momento das determinações não diferir
mais que 2°C da temperatura de calibração (8.2), a prova branca não deve diferir mais que 0,03
unidades de absorbância, (isto é importante porque a prova branca é sensível a mudanças de
temperatura de absorbância da prova branca no momento da calibração. Se isso ocorrer preparar uma
nova curva.

7.2.3. — Faixa e Absorbância — Se a amostra tiver uma absorbância entre 1,0 e 2,0 a amostra pode
ser diluída 1:1 com uma parte da prova branca e a absorbância determinada logo após. Soluções com
absorbâncias mais altas podem ser diluídas até 1:5 com a prova branca, obtendo-se valores de
absorbância com erro inferior a 10%

- CALIBRAÇÃO E EFICIÊNCIA

8.1 — Rotâmetros e Agulhas Hipodérmicas — Calibrar os rotâmetros e as agulhas hipodérmicas contra
um "wet test meter" calibrado.

8.2 — Curvas de Calibração

8.2.1 — Procedimento Usando solução de Sulfíto — Pipetar 0; 0,5; 1; 2; 3 e 4 ml de solução de sulfito-
TCM (6.2.9) para balões volumétricos de 25 ml. Completar o volume para 10 ml com reagente
absorvente. Então adicionar os outros reagentes como foi descrito na seção 7.2.2. Para obter melhores
resultados use um banho de temperatura constante.
A temperatura de calibração deve ser mantida constante dentro de ± TC, e deve ser feita entre 20 e
30°C. A temperatura de calibração e a temperatura de análise não devem diferir em mais que 2''C.
Faça um gráfico de absorbância versus pg de SO2.
A quantidade de SO2 (pg de SO2) na solução é Igual â concentração da solução sulfito-TCM (6.2.9) em
pg S02/ml vezes os ml dessa solução adicionados a cada balão (pg SO2 = pg S02/ml x ml

icionados).
ueve-se obter uma reta, cujo ponto de intersecção com o eixo dos y deve estar abaixo de 0,03
unidades de absorbância. Determine a melhor reta usando análise de regressão pelo método dos
nnínimos quadrados. Determine a inclinação da reta, calcule o seu inverso (Bg). Bg é o fator de
calibração (Ver secção 6.2.10.1 sobre inclinação da reta).
Este fator de calibração pode ser usado para o cálculo dos resultados desde que não haja grandes
mudanças de pH e temperatura. No mínimo, uma solução controle, contendo uma quantidade
conhecida de SO2, deve ser analisada juntamente com cada série de amostras, para se constatar a
validade desse fator.

8.2.2 PROCEDIMENTO USANDO TUBOS PERMEÁVEIS DE SO2

8.2.2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS — Atmosferas com quantidades conhecidas de SO2, em
concentrações adequadas, podem ser obtidas usando-se tubos permeáveis.
O tubo permeável emite SO2 a uma razão conhecida, baixa e constante, desde que a temperatura do
tubo seja mantida constante (± 0,1°C), e que o tubo tenha sido calibrado na temperatura de uso. O
SO2 permeado através do tubo é corregado por um baixo fluxo de gás inerte até uma câmara de
mistura, onde é diluído com ar livre de SO2 até a concentração desejada, aí então, toma-se a amostra.
Este sistema está esquematizado nas figuras 3 e 4.
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8.2.2.2 PREPARAÇÃO DE ATMOSFERAS PADRÕES — Os tubos permeáveis podem ser preparados
ou comprados. Tubos com razão de permeabilidade especificada podem ser comprados do "National
Bureau Of Standards" (U.S. Department of Commerce). Tubos com razão de permeabilidade entre 0,2
e 0,4 [jg/min, uma vazão de gás inerte de cerca de 50 ml/min e uma vazão de diluição entre 1,1 e 15
l/min, fornecem atmosferas padrões em concentrações adequadas de SO2 (25 a 390 [jg/m®; 0,01 a
0,15 ppm de SO2). A concentração de SO2 na atmosfera padrão pode ser calculada da seguinte
maneira:

_ P X103

Qd + Qi

onde, C = concentração de SO2,
P = razão de permeabilidade do tubo, pg/min
•d = vazão do ar de diluição, l/min
Qj = vazão do gás inerte, l/min
Os volumes devem ser convertidos para condições de referência (25 graus celsius e, 760 milímetros
de mercúrio).

" ?.2.3 AMOSTRAGEM E PREPARAÇÃO DA CURVA DE CALIBRAÇÂO — Prepare uma série
sralmente seis) de atmosferas padrões, com concentrações de SO2 variando entre 25 e 390 [jg/m®.

Faça uma amostragem de cada atmosfera usando a mesma aparelhagem e tomando exatamente o
mesmo volume que vai ser tomado na amostragem do ar atmosférico, posteriormente.
Determine as absorbâncias como foi descrito em 7.2. Faça um gráfico de pg de S02/m® (eixo dos x)
versus absorbãncia (A — Aq) (eixo dos y). Trace a melhor reta e determine a inclinação, ou pode-se
aplicar análise de regressão usando o método dos mínimos quadrados.
Calcule o inverso da inclinação (Bg).
8.3 Eficiência de amostragem — A eficiência de coleta é maior que 98%. Esta eficiência, entretanto,
pode cair se a concentração for menor que 25 pg/m^.

9. Cálculos

9.1 Correção de volume — Corrigir o volume de ar amostrado para as condições de referência (25''C
e 760 mm de Hg).

.... P 298
Vr = V X X

760 t + 273

onde, Vr = volume de ar a 25''C, 760 mm Hg, em litros
V = volume de ar amostrado, em litros
P = pressão barométrica, em mm Hg
t = temperatura do ar, em "C

9.2 Concentração de SO2

9.2.1 Quando a solução de sulfito for usada na preparação da curva de calibraçâo, calcular a
concentração de SO2 na amostra da seguinte forma;

. fA —Ao^xIQaxBs
[jg S02/m'̂ = ' ,, XD

Vr

onde, A = absorbãncia da amostra
Aq = absorbãncia da prova branca

10^ = conversão de litros para metros cúbicos
V|- = volume de ar corrigido para 25^0, 760 mm Hg, litros
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Bg = fator de calibração, |jg/unídades de absorbância
D = fator de diluição
Para amostragens de 30 minutos e 1 hora: D = 1
Para amostragens de 24 horas: D = 10

9.2.2 Quando atmosferas padrões forem usadas para se preparar a curva de calibração, calcule a
concentração de SO2 na mostra da seguinte forma:

^JgS02/m^ = (A —Ao) Bg

onde, A = absorbância da amostra

Ao = absorbância da prova branca
Bg = (ver8.2.2.3)

9.2.3 CONVERSÃO DE pg/m^ PARA ppm — Se se desejar pode-se calcular a concentração de SO2
em ppm, nas condições de referência, da seguinte forma:
ppm SO2 = pg S02/m^ * 3,82 x 10"^

BALÃO, N.°

1

.i:x=

N =

INCLINAÇÃO =

SO2, ijg
X

Zy=.

CALIBRAÇÃO
ABSORBÂNCIA

Ex^ = .

(N." de pontos)

INCLINAÇÃO =
unidades de absorbância

pg de SO2

1

Zy^=,

UQ SO2
Bs = fator de calibração = —~

inclinação unidades de absorbância

r
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ANEXO 5

A que se refere o Artigo 74.

VALORES DO FATOR DE COMPLEXIDADE DA FONTE DE POLUIÇÃO (W)

VALOR

FONTE DE POLUIÇÃO DE W
00 — Indústria de Extração e Tratamento de Minerais

Atividades de extração, com ou sem beneficiamento, de minerais

sólidos, líquidos ou gasosos, que se encontrem em estado natural 2,0

10 — Indústria de Produtos IVlinerais Não Metálicos

Aparelhamento de pedras para construção e execução de trabaliios

em mármore, ardósia, granito e outras pedras 1,5

Britamento de pedras 2,0

Fabricação de cal virgem, hidratada ou extinta 2,0

Fabricação de telhas, tijolos e outros artigos de barro cozido — ex

clusive de cerâmica 1,5

Fabricação de material cerâmico 2,0

Fabricação de cimento 2,0

Fabricação de peças, ornatos e estruturas de cimento, gesso e

amianto 1,5

Fabricação e elaboração de vidro e cristal 2,0

Beneficiamento e preparação de minerais não metálicos, não asso

ciados à extração 2,0

Fabricação e elaboração de produtos diversos — de minerais não

metálicos 1,5

11 — indústria Metalúrgica

Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução de

minérios, inclusive ferro-gusa 3,0

Produção de ferro e aço e suas ligas em qualquer forma, sem redução

de minérios, com fusão 2,5

Produção de laminados de aço — inclusive ferro ligas, a quente,
sem fusão 2,0

Produção de laminados de aço, inclusive ferro-ligas, a frio, sem

tratamento químico superficial ou galvanotécnico 1,5

Produção de laminados de aço, inclusive ferro-ligas, a frio, com

tratamento químico superficial ou galvanotécnico 2,0

Produção de canos e tubos de ferro e aço, com fusão, tratamen

to químico superficial e ou galvanotécnico 2,5

Produção de canos e tubos de ferro e aço, sem fusão, porém com

tratamento químico superficial ou galvanotécnico 2,0
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Produção de canos e tubos de ferro e aço, sem fusão e sem tra

tamento químico superficial ou galvanotécnico 1,5

Produção de fundidos de ferro e aço, com tratamento químico su

perficial e/ou galvanotécnico 2,5

Produção de fundidos de ferro e aço. sem tratamento químico su

perficial e galvanotécnico 2,0

Produção de forjados, arames e relaminados de aço, a quente, com

tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico 2,5

Produção de forjados, arames e relaminados de aço, a frio, com

tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico 2,0

Produção de forjados, arames e relaminados de aço, a frio, sem

tratamento químico superficial e galvanotécnico 1,5

Metalurgia dos metais não ferrosos em formas primárias — in

clusive metais preciosos 2,5

Produção de ligas de metais não ferrosos em formas primárias —

exclusive de metais preciosos 2,0

Produção de laminados de metais e de ligas de metais não fer

rosos (Placas, discos, chapas lisas ou corrugadas, bobinas, tiras e

fitas, perfis, barras redondas, chatas ou quadradas, vergalhões),

com fusão — exclusive canos, tubos e arames 2,0

Produção de laminados de metais e de ligas de metais não fer

rosos (Placas, discos, chapas lisas ou corrugadas, bobinas, tiras e

fitas, perfis, barras redondas, chatas ou quadradas, vergalhões),

sem fusão — exclusive canos, tubos e arames 1,5

Produção de canos e tubos de metais não ferrosos — inclusive ligas,

com fusão e com tratamento químico superficial e/ou galvanotécni

co 2,5

Produção de canos e tubos de metais não ferrosos — inclusive ligas,

com fusão, sem tratamento químico superficial e galvanotécnico 2,0

Produção de canos e tubos de metais não ferrosos — inclusive ligas,

sem fusão, com tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico 2,0

Produção de canos e tubos de metais não ferrosos — inclusive ligas.

sem fusão, tratamento químico superficial e galvanotécnico 1,5

Produção de formas, moldes e peças fundidas de metais não

ferrosos — inclusive ligas, com tratamento químico superficial e/ou

galvanotécnico 2,5

Produção de formas, moldes e peças fundidas de metais não fer

rosos — inclusive ligas, sem tratamento químico superficial e gal

vanotécnico 2,0

Produção de fios e arames de metais e de ligas de metais não

ferrosos — inclusive fios, cabos e condutores elétricos, com fusão 2,0

Produção de fios e arames de metais e de ligas de metais não fer

rosos — exclusive fios, cabos e condutores elétricos, sem fusão 1,5

Relaminação de metais não ferrosos — inclusive ligas 1,5

Produção de soldas e ânodos 2,0

Metalurgia dos metais preciosos 2,5

Metalurgia do pó— inclusive peças moldadas 2,0
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Fabricação de estruturas metálicas, com tratamento químico super

ficial e/ou galvanotécnico e/ou pintura por aspersão 2,0
Fabricação de estruturas metálicas, sem tratamento químico super

ficial, galvanotécnico e pintura por aspersão 1,5

Fabricação de artefatos de trefilados de ferro e aço, e de metais

não ferrosos — exclusive móveis com tratamento químico super

ficial e/ou galvanotécnico e/ou pintura por aspersão 2,0

Fabricação de artefatos de trefilados de ferro e aço, e de metais
não ferrosos — exclusive móveis sem tratamento químico superficial,

galvanotécnico e pintura por aspersão 1,5

Estamparia, funilaria e [atoaria, com tratamento químico superficial

e/ou galvanotécnico e/ou pintura por aspersão e/ou aplicação de ver
niz e/ou esmaltação 2,0

Estamparia, funilaria e latoaria, sem tratamento químico super

ficial, galvanotécnico, pintura por aspersão, aplicação de verniz e

esmaltação 1,5

Serralheria, fabricação de tanques, reservatórios e outros recipientes

metálicos e de artigos de caldeireiro com tratamento químico super
ficial e/ou galvanotécnico e/ou pintura por aspersão e/ou esmaltação 2,0

Serralheria, fabricação de tanques, reservatórios e outros recipientes

metálicos e de artigos de caldeireiro sem tratamento químico super

ficial, galvanotécnico, pintura por aspersão e esmaltação 1,5

Fabricação de artigos de cutelaria, armas, ferramentas manuais, e

fabricação de artigos de metal para escritório, usos pessoal e do

méstico, com tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico

e/ou pintura por aspersão 2,0

Fabricação de artigos de cutelaria, armas, ferramentas manuais, e fa

bricação de artigos de metal para escritório, usos pessoal e do

méstico — exclusive ferramentas para máquinas sem tratamento

químico superficial, galvanotécnico e pintura por aspersão 1,5

Têmpera e cementação de aço, recozimento de arames e serviços de

galvanotécnico 2,0

Fabricação de outros artigos de metal, não especificados ou não

classificados com tratamento químico superficial e/ou galvano

técnico e/ou pintura por aspersão e/ou aplicação de verniz e/ou es

maltação 2,0

Fabricação de outros artigos de metal, não especificados ou não

classificados sem tratamento químico superficial galvanotécnico,

pintura por aspersão, aplicação de verniz e esmaltação 1,5

12 — Indústria Mecânica

Fabricação de máquinas, aparelhos, peças e acessórios com tra

tamento térmico e/ou tratamento galvanotécnico e/ou fundição ... 2,0

Fabricação de máquinas, aparelhos, peças e acessórios sem trata

mento térmico, tratamento galvanotécnico e fundição 1,5

13 — Indústria de Material Elétrico e Comunicações

Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores 2,5

Demais atividades da indústria de material elétrico e de co-
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municações 1,5

14 — Indústria de Material de Transporte

Fundição, tratamento galvanotécnico e pintura 2,0

Demais atividades da indústria de material de transporte 1,5

15 — Indústria de Madeira

Serrarias 1,0

Desdobramento da madeira, exceto serrarias 1,5

Fabricação de estruturas de madeira e artigos de carpintaria 1,5

— Fabricação de chapas e placas de madeira aglomerada ou pren

sada 2,5

Fabricação de chapas de madeira compensada, revestidas ou não

com material plástico 1,5

Fabricação de artigos de tanoaria e de madeira arqueada 1,5

Fabricação de cabos para ferramentas e utensílios 1,5

Fabricação de artefatos de madeira torneada 1,5

Fabricação de saltos e solados de madeira 1,5

Fabricação de formas e modelos de madeira exclusive de madei

ra arqueada 1,5

Fabricação de molduras e execução de obras de talha exclusive

artigos de mobiliário 1,0

Fabricação de artigos de madeira para usos doméstico, indus

trial e comercial 1,5

Fabricação de artefatos de bambu, vime, junco ou palha, trançada, ex

clusive móveis e chapéus 1,0

Fabricação de artigos de cortiça 1,0

16 — Indústria de Mobiliário

Fabricação de móveis de madeira, vime e junco 1,5

Fabricação de móveis de metal ou com predominância de metal, re

vestidos ou não com lâminas plásticas — inclusive estofados 1,5

Fabricação de artigos de colchoaria 1,0

Fabricação de armários embutidos de madeira 1,5

Fabricação e acabamento de artigos diversos do mobiliário 1,5

Fabricação de móveis e artigos do mobiliário, não especificados ou

não classificados 1,5

17 — Indústria de Papel e Papelão

Fabricação de celulose 3,0

Fabricação de pasta mecânica 2,0

Fabricação de papel 2,0

Fabricação de papelão, cartolina e cartão 1.5

Fabricação de artefatos de papel, não associada à produção de papel 1,5

Fabricação de artefatos de papelão, cartolina e cartão, impressos ou

não, simples ou plastificados, não associada à produção de papelão,

cartolina e cartão 1,5

Fabricação de artigos de papel, papelão, cartolina e cartão para re

vestimento, não associada à produção de papel, papelão, cartolina e

cartão 1,5

Fabricação de artigos diversos de fibra prensada ou isolante — in-
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clusive peças e acessórios para máquinas e veículos 1,5
18 — Indústria de Borracha

Todas as atividades de beneficiamento e fabricação da borracha na

tural, e de artigos de borracha em geral 2,0

19 — Indústria de Couros e Peles e Produtos Similares

Secagem e salga de couros e peles 2,0

Curtimento e outras preparações de couros e peles 3,0

Fabricação de artigos de selaria e correaria 1,0

Fabricação de malas, valises e outros artigos para viagem 1,0

Fabricação de artefatos diversos de couros e peles — exclusive cal

çados e artigos do vestuário 1,0

20 — Indústria Química

Todas as atividades industriais dedicadas à fabricação de produtos

químicos 3,0

21 — Indústria de Produtos Farmacêuticos e Veterinários

Todas as atividades industriais dedicadas à fabricação de produtos

farmacêuticos e Veterinários 3,0

22 — indústria de Perfumaria, Sabões e Velas

Fabricação de Produtos de Perfumaria 2,0

Fabricação de sabões, detergentes e glicerina 3,0

Fabricação de Velas 2.0

23 — Indústria de Produtos de Matérias Plásticas

Todas as atividades industriais que produzem artigos diversos de

material plástico, injetados, extrudados, laminados, prensados, e em

outras formas, exceto fabricação de resinas plásticas, fibras artificiais

e matérias plásticas 1,5

24 — Indústria Têxtil

Beneficiamento de fibras têxteis vegetais 2,5

Beneficiamento de fibras têxteis artificiais sintéticas 2,0

Beneficiamento de matérias têxteis de origem animal 2,5

Fabricação de estopa, de materiais para estofos e recuperação de

resíduos têxteis 1,5

Fiação, fiação e tecelagem, e tecelagem 2,0

Malharia e fabricação de tecidos elásticos 1,5

Fabricação de artigos de passamanaria, fitas, filós, rendas e bor

dados 1,0

Fabricação de tecidos especiais 2,0

Acabamento de fios e tecidos, não processado em fiações e tecelagens 2,5
Fabricação de artefatos têxteis produzidos nas fiações e tecelagens 1,5

25 — Indústria de Vestuário e Artefatos de Tecidos

Todas as atividades industriais ligadas à produção de artigos do

vestuário, artefatos de tecidos e acessórios do vestuário, não produ

zidos nas fiações e tecelagens 1,0

Fabricação de calçados 1,5

26 — Indústria de Produtos Alimentares

Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de Produtos

Alimentares 2,0
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Refeições conservadas, conservas de frutas, legumes e outros ve

getais, fabricação de doces — exclusive de confeitaria e prepara

ção de especiarias e condimentos 2,0

Abate de animais em matadouros, frigoríficos e charqueadas, pre

paração de conservas de carnes, e produção de banha de porco e de

outras gorduras domésticas de origem animal 2,5

Preparação do pescado e fabricação de conservas do pescado 2,5

Preparação de leite e fabricação de produtos de laticínios 2,0

Fabricação e refinação de açúcar 2,0

Fabricação de balas, caramelos, pastilhas, dropes, bombons e choco

lates, etc. — inclusive gomas de mascar 1,5

Fabricação de produtos de padaria, confeitaria e pastelaria 1,5

Fabricação de massas alimentícias e biscoitos 1,5

Refinação e preparação de óleos e gorduras vegetais, produção de

manteiga de cacau e de gorduras de origem animal destinadas à

alimentação 2,5

Fabricação de sorvetes, bolos e tortas gelados — inclusive coberturas 2,0

Preparação do sal de cozinha 1,5

Fabricação de vinagre 2,0

Fabricação de fermentes e leveduras 2,0

Fabricação de gelo — exclusive gelo-seco 1,0

Fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para

animais — inclusive farinhas de carne, sangue, osso, peixe e pena. 3,0

Fabricação de produtos alimentares, não especificados ou não clas

sificados 2,0

27 — Indústria de Bebidas

Fabricação de vinhos 1,5

Fabricação de aguardentes, licores e outras bebidas alcoólicas 2,0

Fabricação de cervejas, chopes e malte 1,5

Fabricação de bebidas não alcoólicas — inclusive engarrafamento

e gaseificação de águas minerais 1,5

Destilação de álcool 2,0

28 — Indústria de Fumo

Preparação do fumo, fabricação de cigarros, charutos e cigarrilhas,

e outras atividades de elaboração do tabaco não especificados ou

não classificados 2,0

29 — Indústria Editorial e Gráfica

Todas as atividades da indústria editorial e gráfica 1,5

30 — Indústrias Diversas

Fabricação de artefatos diversos, não compreendidos nos grupos acima

enumerados 1,5

31 — Outras Fontes de Poluição

Usinas de produção de concreto 1,5

Usinas de produção de concreto asfáltico 2,0

Atividades que utilizem combustível sólido, líquido ou gasoso para

fins comerciais ou de serviços 2,0
Serviços de reparação, manutenção e conservação, ou qualquer tipo
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de atividade comercial ou de serviços que utilize processos ou

operações para cobertura de superfícies metálicas de pintura e gal-

vanotécnicos 2,0

Atividades que utilizem incinerador ou outro dispositivo para quei

ma de lixo e materiais, ou resíduos sólidos, líquidos ou ga-

sosos 2,5

Hospitais, Casas de Saúde, Laboratórios Radiológicos, Laborató

rios de Análises Clínicas, e estabelecimento de Assistência Mé

dico Hospitalar 1,5

Uso não definido 3,0

Depósitos para quaisquer fins 1,0

NOTA: As atividades classificadas de 00 a 30 são aquelas constantes, dos mesmos grupos, do código
de atividades do Centro de Informações Econômico-Fiscais da Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda.
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Lei4185de25demaiode2011

DispõesobreaproibiçãodequeimadasnomunícípiodePiedade,nosformasque
especifica,edáoutrasprovidências.

ôeremíasRibeiroPinto,PrefeitodoMunicípiodePiedade,nousodesuas
atribuiçõeslegais,fazsaberqueacâmaramunicipalaprovaeelesancionaepromulgaa
seguintelei:

Art.1.®Ficaproibido,sobqualquerforma,oempregodefogoemterrenospúblicos
ouparticulares,localizadosdentrodoslimitesterritoriaisdoMunicípiodePiedade,
naszonasurbanaoudeexpansãourbana,parafinsdelimpezadeterrenos,queimade
matoouvegetaçãosecaouverdeequeimadeoutrosresíduossólidos,inclusivelixoe
entulhos.

§1.®Considera-seinfrator,paraosfinsdestalei,todapessoafísicaoujurídicaque,
dequalquermodo,violarouconcorrerparaaviolaçãoaodispostonesteartigo.
§2.®Oproprietáriotemaobrigaçãodezelarpelamanutençãodesuapropriedadea
fimdequeacondutaproibidanocaputdopresenteartigonãoocorra.
§3.®Seráconsideradoinfratorocausadordodano-nSoproprietáriodoterreno-
e/ouoproprietáriodoterreno,quedescumpriraobrigaçãoprevistanoparágrafo
anterior.

§4."Havendomaisdeuminfratorquetenhaconcorridoparaodescumprimentodo
dispostono"caput",aresponsabilidadepelaviolaçãoserásolidária.
§5.®Ficaressalvadadaproibiçãodo"caput"desteartigoapráticadadenominada
"QueimaControlada"parafinsagrícolas,pastorisouflorestais,nostermosdalei
estadualn°10547,de02demaiode2000esuasalterações.

Art.Z"Aoproprietáriodoterreno,quenãotiverconcorridodiretamentepara
acarretarqueimadasemsuapropriedade,seráasseguradoodireitodeampladefesae
ocontraditório.

Parágrafoprimeiro:excluiráaaplicaçãodapenaadefesaqueapresentarecomprovar
osefetivoscausadoresdodanoambientalprevistonestaleioucomprovarsuaausência
deculpaoudolo.
Parágrafosegundo:Oproprietáriodoterrenoteráoprazode30diaspara
apresentardefesopréviaapartirdorecebimentodanotificaçãodeimposiçãoda
infração.
Parágrafoterceiro:SerálavradooautodeinfraçãoapósapreciaçSodadefesaprévia
pelacomissãonomeadaparatalfunção-compostapelaspastasdemeioambiente,
agricultura,saúdeeobrasdaadministraçãomunicipal-quedeveráemitirparecer
fundamentadoquantoòocorrênciadashipótesesprevistasnoparágrafoprimeiro.



Parágrafo quarto: Em caso de discordância da comissão ou de nova defesa por parte
do proprietário, o Conselho Municipal de Meio Ambiente dará seu parecer
fundamentado quanto o ocorrência das hipóteses previstas no parágrafo primeiro.

Art. 3" O descumprimento doloso das obrigações previstas nesta lei acarretará ao
infrator as seguintes sanções:
I — multa de 0,5 a 10 (meio a dez) salários mínimos, observando e levando em
consideração a proporcionalidade da área queimada do terreno e as seguintes
circunstâncias:

a) São circunstancias climáticas, para fins deste inciso, os períodos de estiagem em
épocas de outono e inverno, sendo a multa agravada em 2 (dois) salários mínimos;
b) São circunstâncias de lugar, para fins deste inciso, a proximidade a matas ou
florestas de quaisquer espécies, áreas preservação, escolas, hospitais, depósitos e
postos de materiais combustíveis em gerol, ou outras semelhantes, havendo
potencialidade de atingi-las, sendo a multa agravada em 2 (dois) salários mínimos;
c) São circunstâncias de maneira de execução, para fins deste Inciso, o emprego de
explosivos e combustíveis na queima, bem como a segregaçõo e o acúmulo dos
materiais a serem queimados, sendo a multa agravada em 2 (dois) salários mínimos;
d) São circunstâncias de potencial de combustão e de poluição, para fins deste inciso,
a queima de resíduos de madeira industrial ou doméstica, borracha, plásticos, isopor e
outros derivados de petróleo, sendo a multa agravada em 2 (dois) salários mínimos.
§ 1.® As penas previstas neste artigo não eximem o infrator do pagamento de
eventual indenização civil a terceiros, nem do ressarcimento ao Poder Público pelas
despesas com a contenção e debelação do fogo.
§ 2.® A atualizaçõo dos valores das multas previstas neste artigo obedecerá ao
disposto no IPCA-E.
S 3.® O limite máximo previsto no inciso I deste artigo não se aplica na hipótese de
reincidência, conforme o artigo 4°.
§ 4." Os valores arrecadados com as multas aplicadas serão, preferencialmente,
destinados e aplicados nos programas de proteção e recuperação ambiental da
Prefeitura Municipal de Piedade.

Art. 4" A cada reincidência, a nova infração será punida com o dobro da última
penalidade aplicada, progressivamente.
Parágrafo único. Entende-se por reincidência a nova infração aos termos desta lei,
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 05 (cinco) anos, contado da data
em que se tornar definitiva a penalidade relativa ò infração anterior.

Art. 5® O Poder Executivo Municipal fica autorizado a celebrar convênios, com a
finalidade de desenvolver campanhas educotivas de esclarecimento ò população acerca
dos perigos e dos danos causados pelas queimadas.



Apt. 6® Cabe à Prefeitura Municipal, através das pastas de Obras e Serviços
Públicos. Saúde - Vigilancia Sanitária Meio Ambiente e Guarda Municipal a
fiscalização e a notificação sobre o uso do fogo, nos termos desta lei.

Art. 7® A lavratura do auto de infração e a conseqüente imposição de multa será de
competência do Diretor de Obras e Serviços Públicos.

Art. 8® Esta lei será regulamentada, no que couber, por Decreto do Poder Executivo.

Art. 9® As despesas com a execução da presente Lei correrão pelas verbas próprias
consignadas no orçamento vigente.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçcies
em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, 25 de maio de 2011

6eremias Ribeiro Pinto

Prefeito Municipal

Autor do Projeto: Prefeito Municipal
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefía para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e
BclministpativBS derivadas de condutas eMensggem de veto atividades lesivas ao meio ambiente, e dá
outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1°.(VETADO)

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a
tes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de

órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa
de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto
nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-
autoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5° .(VEIADO).

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

- a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e
para o meio ambiente;

I- os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;

II - a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando:

- tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos;

: - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e
as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do
crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena
privativa de liberdade substituída.

Art. 8° As penas restritivas de direito são:

1- prestação de serviços à comunidade:
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II - interdição temporária de direitos;

llí - suspensão parcial ou total de atividades;

IV- prestação pecuniária;

V - recolhimento domiciliar.

Art. 9® A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a
parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na
restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de Interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo
de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições
legais.

Ari:. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro a vítima ou à entidade pública ou privada
còm fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta
salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o Infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que
verá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias

e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na
sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da
degradação ambiental causada;

llí - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;

II - ter o agente cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;

d) concorrendo para danos à propriedade alheia;

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial
de uso;

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

g) em período de defeso à fauna;

h) em domingos ou feriados;

i) à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido;
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m) com Oemprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;

n) mediante fraude ou abuso de confiança;

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por
incentivos fiscais;

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o S 2° do art. 78 do Códioo Penal será feita mediante laudo
de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao
meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada
no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo
usado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo
penal, instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos danos
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor
fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o
disposto no art. 3®, são;

I - multa;

II - restritivas de direitos;

III - prestação de serviços à comunidade.

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:

I - suspensão parcial ou total de atividades;

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações.

§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições legais
ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.

§ 2'' A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a devida
autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar.

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá
exceder o prazo de dez anos.

Art. 23, A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
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III - manutenção de espaços públicos;

IV- contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar
a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado
instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos
autos.

§ Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para
quarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. ÍRedacão dada pela Lei n° 13.052. de 2014^

§ 22 Até que os animais sejam entregues às Instituições mencionadas no § 1^ deste artigo, o órgão autuante
zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondiclonamento e transporte que garantam o seu
bem-estar físico. (Redação dada pela Lei n° 13.052, de 2014^

§ 3° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições científicas,
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. /Renumerando do S2° oara S3° pela Lei n° 13.052. de 2014^

§4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições científicas,
culturais ou educacionais. (Renumerando do S3° para S4° pela Lei n° 13.052. de 2014^

§ 5° Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por
meio da reciclagem. (Renumerando do S4° para 55° Dela Lei n° 13.052. de 2014^

•ambiental

Preiudicada

CAPÍTULO IV

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada.

Parágrafo único. (VETADOS

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva
de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099. de 26 de setembro de 1995. somente poderá ser formulada
desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso
de comprovada impossibilidade.

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099. de 26 de setembro de 1995. aplicam-se aos crimes de menor
potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações;

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, dependerá de laudo
de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo
artigo;

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de suspensão
do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput. acrescido de mais um ano.
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com suspensão do prazo da prescrição:

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1° do artigo
mencionado no capuV,

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação do
dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o máximo
previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III;

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de laudo de
constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do dano.

CAPITULO V

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE

Seção I

Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória,
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ 1° Incorre nas mesmas penas:

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida;

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou críadouro natural:

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela
oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da
autoridade competente.

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz,
considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do
território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração;

II - em período proibido à caça;

III - durante a noite;

IV - com abuso de licença;

V - em unidade de conservação:

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional.

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade
ambiental competente:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
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Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficiai favorável e licença expedida por
autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados,
nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1® Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins
didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da
fauna aquática existentes em nos, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aquicultura de domínio público;

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização
da autoridade competente;

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais,
devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente:

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos;

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e
métodos não permitidos;

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca
oroibidas.

Art. 35. Pescar mediante a utilização de:

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante;

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente:

Pena - reclusão de um ano a cinco anos.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar,
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou
não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da
fauna e da flora.

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde que legal
e expressamente autorizado pela autoridade competente;

III - fVETADO^

IV • por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente.
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Seção II

Dos Crimes contra a Flora

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou
utilizá-la com infringência das normas de proteção:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida á metade.

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: íincluído pela Lei n°
11.42fi. flfi ?f)nfiV

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. íincluído oela Lei
nM 1.428. de 2006V

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído oela Lei n° 11.428. de
2006),

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade
competente:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do
Decreto n° 99,274. de 6 de iunho de 1990. Independentemente de sua localização:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

Podor Público.

§ 12 Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. ÍRedacão dada pela
Lei n° 9.985. de 2000^

§ 22 Aocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação
uts Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Redação dada oela Lei n°
9.985. de 2000^

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 40-A. (VETADOS (Incluído pela Lei n° 9.985. de 2000^

§ Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas
de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as
Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído oela Lei n°
9.985. de 2000^

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação
de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Incluído oela Lei n° 9.985.
de2000)

§ 32 Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade, (Incluído pela Lei n° 9,985. de 2000^

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena • reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa.
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Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais
formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 43. (VETADO)

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais;

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para fins
industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as determinações
legais:

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de
origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se
da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou
guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem
ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente.

Art. 47. (VETADOS

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de
mangues, objeto de especial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio
público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei n° 11.284. de 20061

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006^

§ 1- Não é crime a conduta praticada quando necessária á subsistência imediata pessoal do agente ou de sua
família. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006^

§ 22 Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar
de hectare. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006^

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou
registro da autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para caça ou
para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se:
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I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime climático:

II - o crime é cometido:

a) no período de queda das sementes:

b) no período de formação de vegetações;

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração;

d) em época de seca ou inundação;

e) durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III

Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à
saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1° Se o crime é culposo;

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

§ 2° Se o crime:

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas
afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a Interrupção do abastecimento público de água de uma
comunidade;

IV- dificultar ou impedir o uso público das praias;

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas,
em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a
aütoridadecompetente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão,
concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar,
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1° Noo mosmoo ponao Incorro quom obondono oo produtoo ou oubstônoioo roforidoo no caput, ou oo utilizo
om dcoocordo com oo normao do ooguronço.

§ 1- Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei n° 12.305. de 2010^
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I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas ambientais
ou de segurança: ^Incluído pela Lei n" 12.305. de 2010^

II - manipula, acondidona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.305. de 2Q101

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço.

§ 3° Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 57. ..(VEIADO)

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível á flora ou ao meio ambiente em geral:

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem:

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar crime
ais grave.

Art. 59..(VETADO)

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional,
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores. sem licença ou autorização dos órgãos ambientais
competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art, 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à
flora ou aos ecossistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial:

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato
administrativo ou decisão judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administrativo
ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso,
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a
concedida;

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de seu
valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental,
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 65. Pichor^grafitar ou por outro moio oonopurcor odificação ou monumont0'urbano:
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arqueológico ou híotórico, a poni>-6-dG-50i&-me5es-Q um ano do dotonçõo, o multa.

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano:
12.408. de 2011^

(Redação dada pela Lei n°

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Redação dada pela Lei n° 12.408. de 20111

§ 12 Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou
histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n°
12.408. de 2011^

§ 22 Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado
mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário
do bem privado e. no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas
municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do
patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408. de 2011^

Seção V

Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afimiação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou
idos técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental:

Pena - reclusão, de um a três anos. e multa.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante
interesse ambiental:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, Inclusive por omissão:
(Incluído pela Lei n° 11.284. de 20061

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 20061

§ 12 Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei n° 11.284. de 20061

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006^

§ 22 A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em
decon-ência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. Hncluído oela Lei n° 11.284. de 20061

CAPÍTULO VI

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de
uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de Infração ambiental e instaurar processo administrativo os
funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para
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as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Mariníia.

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade.

§ 4® As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de ampla
defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos
máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da
ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura,
apresentada ou não a defesa ou impugnação;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

IV - cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6°;

I - advertência;

II - multa simples;

III - multa diária;

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instoimentos, petrechos, equipamentos
ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;

VI - suspensão de venda e fabricação do produto;

VII - embargo de obra ou atividade;

VIII - demolição de obra;

IX- suspensão parcial ou total de atividades;

X-.(VETADO)

XI - restritiva de direitos.

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as
sanções a elas cominadas.

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de
preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:

I • advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da
Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do
meio ambiente.
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§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar río tempo.

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta
Lei.

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade
ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares.

§ 8° As sanções restritivas de direito são;

I - suspensão de registro, licença ou autorização;

II - cancelamento de registro, licença ou autorização:

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV- perda ou suspensão da participação em linlias de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo
Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797. de 10 de iuho de 1989. Fundo Naval, criado pelo Decreto
20.923, de 8 de ianeiro de 1932. fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser

órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a
multa federal na mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro
prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro pais, sem qualquer ônus, quando
solicitado para:

I - produção de prova;

II - exame de objetos e lugares;

IN - informações sobre pessoas e coisas;

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma causa;

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja
parte.

§ 1" A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de
atendê-la.

§ 2° A solicitação deverá conter:

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;

II - o objeto e o motivo de sua formulação;

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante;

IV - a especificação da assistência solicitada;
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V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso.

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da cooperação
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de
informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo
Penal.

Art. 7Q-A.—Poro o cumprimento do disposto nosto Loi, oo órgãos ombíontoia intcgrontos do SISNAMA,
rooponoávoía polo oxocuçõo do programao o projotoo o polo controlo o fiscalização doo atividadoo auocctívols do
dogrodorom o quolidodo ombiontol, ficom outorizodoo o oolobror, com forço do título oxocutívo oxtrojudíciol, tormo do
GompromiGso-com pooooao fíoicas ou jurídicos rooponsávoio pela construção, inotaloção;-ampliação-o-funcionQmQnto do
ootobolocimontoG o otividodoo utilizadoroo do rcourooo ombiontaio, oonoidorodoo ofotivo ou potoncialmonto poíuidoros,
bom como og oopazoa, sob qualquer formo, do causar dogrodogão ambiental. ílncluído-oola Modido Provisória n°
1.71Q. do 1098^

posGoas-ffGiCQS-o-jurfdioo9-moncfonodos-no-caput-pOGGarr>promovor-os-ncccGGárias correções do ouoo otividodoo, para
o otondimonto dao oxigônciao impostos polas outoridados ambientais compotontcs, sondo obrigatórlo-quo-o-rcspoctive

àtrumcnto^iíGponho-sobrG- ^lncluídQ-pola'MGdída'Provisófja n°-1r710. do 1^984

o-prazo-do-vi

poríodo;

oxigidoc

—(Incluído Dolo IVIodida Provioório n° 1.710. do 1QQS4

' a dosoriçõo detalhado do sou objeto o o cronograma fÍGlco-dG-cxGCfcição-o do-implantação doo obrao o oorviçoo
(Incluído Dolo IVIodido Provisório n° 1.710. do 1008^

docorrôncia do não cumprimonto doo obrigaçõoo nolo pactuodoo;
ââSê)

áâSS)
§ 2^ No toconto DOD omproondimontoo om curoo no dia 30 do março do 1008, onvolvondo conotaição, inotoloção,

ampliação o funoionamoFrt&-de-€stabelccímoBto5-o-otividodoG-utilgadoro&-do-rocursos-ombiontoi&rConsldorodos-ofctivo
ou-peteficialmontG poíuidoros, bom como os capazes, sob qualquer forma, do oauoar degradação ambiental, a assinatura
do termo do compromiooo dovoró oor roquorido poloo POODOOO fíoicoo o jurídicas intoroooadoo, otó o dia 31 do dozombro

Modido Provisório n° 1.710. do 1008^

§ 3^ Da data da protocolização do roquorimonto previsto no parágrafo antorior o enquanto perdurar o vigôncia do
rrcspondonto tormo do compromiooo, ficorõo ouoponoao, om rolação-ao&-fotoG-quG-dGfam-causo-à-cGlGbração-do
àtrumonto. o aplicação o o oxooução do sanções administrativas contra a pessoa ííoica ou jurídica quo o houvor

firmado, (Incluído polo Modidia-Previsófia n° 1-.7-10.-dG-1098i

§ 4^ Sob pona do ineficácia, oo tormos do compromiooo dovorão oor publicodoo no órgão oficial compotonto,
modionto extrato. (Incluído oola IVIodida Provisória n° 1.710. do 1988^

(Incluído polo IVIodido Provioório n° 1.710. do

responsáveis pela oxooução do progromas o projotoo o polo controlo o fiocalizoçõo doo ootaboloeimentos-c-daG
alividodoo ouoootívoio do degradarem o qualidade ambiental, ficam-autorizadoG-a-colcbrar, com força do título oxocutívo
extrajudicial, tormo de compromisso com pcosooo fíoicoo ou jurídicas rooponoóvoio polo oonotruçõo,- instalação?

ou potoncialmonto poluidoroo. (Rodacãa-dada-pela-MG^ida-Provisória n°-1';7-10-1-. dG-4&&84

pessoas físicos o jurMeas-meneionadas-no caputpossam-promovof-^is-nGOOSõáriao correções do suas otividodcs, para

I o nomo, o qualificação o o ondoroço-^as-partes-compromissadas o dos rospoctivos rcpreoontontos legais;
(Redação dada oola IVlodída Provioória 1.710 1. do 1008)

W—o-prazo do vigôncia do compromiooo. quo, om função da oomptexidadG-das-obrigaçõGS-nelo-fixadas, podoró
vorior entro o mínimo dO'noventa dias o o máximo do três onos, com posoibilidodo do prorrogaçoo por igual período;

' a descrição detolhoda do sou objeto, o valor do invootimonto provistG-o-o cronograma físico de execução o de
implantação das obras e serviços exigidos, com motas trimostroio o oorom-otingídas; (Redacãe dada pela Medida
Provioória n° 1.710 lrdG-19984

éeeoffôncía-do-não-eumprimonto dos obrigaçõoo nolo poctuadoo; ffiedaeâe-dada polo Medida Provisória n° 1.710-
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Vt—o foro oompotonto poro dirimir litígloo-ontro as portoo. (Incluído oola Modiáa-Provisória n" 1.710 1. de
iêâê)

instalação,—ampliação o funcionomonto do ODtabclocimontoo o atividades- utilizodoroo do rocursoo ombiontais;
conoidoradoo ofotivo ou potoncialmcnto poluidofosrO-aGOÍnotura do tormo do compromisso dovcró-sor-roquorido polao
possoas-físlcas-cjurídicao intoroooadao, otó o dia 31 do dczombro do 10OS.-mcdionto roquorimcnto ooorito protocolizado
junto aos órgãos compotontcs-d(»-SISNAMA, dovondo oor firmado pelo dirigonto máximo do ootobolocimonto.

^0

§ 3^ Da data da protocolizoção do requerimento provioto no parágrafo anterior c cnquantO'pcrduror a vigência do

(Redacão-dada-ecla Medida Provisória n° 1.710 1. do

colobração tormo compromisso ac-que impodo o oxoouçao oventuaic

rescindido diro to tormo compromi quando cumprida qualquer sHas

roqucrimonto colobração termo eompromi dovorá contor iríformaçoe neee

ovisóría n''-1'.7-10 1. do 1008)

§ 8^ Sob pena de ineficácia,-os-tormos do compromíODO dovorão oor publicados-no-órgão oficial compotonto,

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA,
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das
atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título
executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção,
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais,
considerados efetiva ou potencialmente poluidores. ÍRedacão dada pela Medida Provisória n" 2.163-41. de 2001Í

§ 12 O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as
pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades,
para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o
respectivo instrumento disponha sobre: ^Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001^

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes
legais; fRedação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 20011

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, poderá
iriar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por igual

período: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de execução e
de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Redação dada pela
Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, em
decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada pela Medida Provisória n°
2.163-41. de 2001)

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto;
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41. de
2001)

§ 2° No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo construção,
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais,
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas
pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA. devendo ser firmado pelo dirigente máximo do
estabelecimento. (Redação dada pela Medida Provisória n" 2.163-41. de 2001)
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§ 32 Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2^ e enquanto perdurar a vigência do
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à celebração do
instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado.
ÍRedacão dada pela l^edida Provisória n" 2.163-41. de 2001)

§ 42 A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais
multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redação dada oela Medida Provisória n° 2.163-41 de
2001)

§ 52 Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de suas
cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído oela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

§ 02 O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do
requerimento. flncluído oela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

§ 72 O requerimento de celebração do tenmo de compromisso deverá conter as informações necessárias ã
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. flncluído oela Medida
Provisória n° 2.163-41. de 2001)

§ 82 Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial competente,
mediante extrato. (Incluído oela Medida Provisória n° 2.163-41 de 2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contarde sua publicação.

Art. 81. (VETADO)

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110°da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Gustavo Krause

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificado em 17.2.1998
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Texto compilado

Mensagem de veto
ÍVíde ADIN 4937^

(Vide ADIN4901Í

L12651

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.651. DE 25 DE MAIO DE 2012.

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera
as Leis n°s 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19
de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de
2006; revoga as Leis n°s 4.771, de 15 de setembro de
Í955, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida
Provisória 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá
outras providências.

Lei:

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art-I® (VETADO).

otondidos ob ooguíntcQ princípioG: -(Incluído Dola Modido Provisória n° 571. do 2Q12).

bcns-do-jntorosso-comum o todoo oo hobitontoo do País;

iâ4â)i
-flneluído^pola-Mcdida Provisória n° 671. do

vogotaçoo nativo, do biodivcroidodo, dO'SolO'0-do&rocur£iOO hídricos, o com a intogridado do sistcmo-climátíco, para
O'bom-cstar das goraçõoo prosontos o futuros; ílnduído.pola Modida Provisória n° 671. do 3012^.

domais formos do vogotação nativa,-e-do papol destas no ouotontabilidado da produção agrepecuárien-
(Incluído pcla Modido Provisória n° 671. do 201^

vegetação nativa privadas; (Incluído Dola Modida Provisória-n°-571.- de 201:

u'Política'Naoionai-da Biodivoroídado; finoluído doIq Modida Provisória n° 571. dG-2012l-

ocológicao o aocícHs-nas-ároas-urbaBas o rurais; (Incluído oola Modido Provisória n° 57lT-dG-20^

pola Modida Provisória n° 571. do 204^4?

Art. 1®-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação
Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle
da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos
econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes
princípios: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).

I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais formas de
vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade do sistema climático,
para o bem estar das gerações presentes e futuras; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012V
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II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e
demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de
vida da população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e
bioenergia; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do País com
a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da
vegetação; (Incluído pela Lei n" 12.727. de 2Q121

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a
sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções
ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais: (Incluído aela Lei n° 12.727. de 2012V

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo e da
água, a recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (Incluído pela
Lei n° 12.727. de 2012V

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da
vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. (Incluído pela
Lei n° 12.727. de 2012V

Art. 2" As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, reconhecidas de
illdade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os
reitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.

§ 1° Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições desta Lei são
consideradas uso irregular da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previsto no inciso II do art. 275 da
Lei n° 5.869. de 11 de ianeiro de 1973 - Códioo de Processo Civil, sem prejuízo da responsabilidade civil, nos termos
do S 1° do art. 14 da Lei n° 6.938. de 31 de acosto de 1981. e das sanções administrativas, civis e penais.

§ 2° As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza,
no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.

Art. 3® Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as
regiões situadas ao norte do paralelo 13° S. dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44® W, do
Estado do Maranhão:

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar
o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;

III - Reserva Legal: área localizada no Interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do
i. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do Imóvel rural,

auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem
como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa;

IV - área rural consolidada; área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008,
com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de
pousto;

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do agricultor
familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda ao
disposto no art. 3° da Lei n" 11.326. de 24 de iulho de 2006:

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras coberturas do
solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e de
transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana;

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios econômicos,
sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e
considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeíreiras ou não, de múltiplos
produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e serviços:

VIII - utilidade pública:

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
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b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário,
inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, Qootão do

como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila,
saibro e cascalho; (Vide ADC N° 42) íVide ADIN N° 4.9031 (Vide ADIN 4937)

c) atividades e obras de defesa civil;

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas no
inciso II deste artigo;

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do
Poder Executivo federal;

IX- interesse social:

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, combate
e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas;

b) a exploração agrofiorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por
povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique a
função ambiental da área;

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao
livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei;

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população de
baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei n° 11.977. de 7 de iulho
ris 2009:

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para
projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade;

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade
competente;

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder
Executivo federal;

X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à travessia
de um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou á retirada de produtos oriundos
-"•js atividades de manejo agrofiorestal sustentável;

b) implantação de instalações necessárias á captação e condução de água e efluentes tratados, desde que
comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber;

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo;

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro;

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e outras
populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio dos
moradores;

f) construção e manutenção de cercas na propriedade;

g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na legislação
aplicável:

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes,
castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a recursos genéticos;

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde
que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área;

j) exploração agrofiorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração de
produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem
prejudiquem a função ambiental da área;
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k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental em ato do
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente:

XI - (VETADO);

—vorodo: fitofísionomlo do oavona, onoontroda om-solos hidromórficos.-uouolmonto com palmácooo, oom

XII - vereda; fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, usualmente com a palmeira arbórea
Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, em melo a agrupamentos de espécies arbustivo-
herbáceas; (Redação pela Lei n° 12.727. de 2012V

XIII - manguezai: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, formado
por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida
como mangue, com influência fluvlomarinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão
descontínua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de Santa Catarina;

XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos; áreas situadas em regiões com freqüências de inundações
intermediárias entre marésde sizígías e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 100 (cem) e 150 (cento
e cinqüenta) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrera presença de vegetação herbácea específica;

XV - apicum; áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas apenas pelas
larés de sizígias, que apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinqüenta) partes por 1.000 (mil), desprovidas

ue vegetação vascular;

XVI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por
processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, com
cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de
acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado;

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso
d'água;

XVIII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente;

XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d'água durante o ano;

XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegetação, preferencialmente
nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do
Município, indisponíveis para constmção de moradias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da
qualidadeambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens
e manifestações culturais;

XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d'água sujeitas a enchentes e
inundações periódicas;

XXII - faixa de passagem de inundação; área de várzea ou planície de inundação adjacente a cursos d'água
que permite o escoamento da enchente;

XXIII - relevo ondulado; expressão geomorfológica usada para designar área caracterizada por
movimentações do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como relevo suave
ondulado, ondulado, fortemente ondulado e montanhoso.

máximo 5 (cinco) anos, om otó 26% (vintc-o-cinco por oonto) do ároa produtiva da propriedade ou posso,-paro

XXIV - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais,
por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da estrutura física do
solo; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012V

XXV—ároo obandonado, oabutilizoda ou utilizada do forma inadequada: área não ofotivomontc-utilizado, nos

XXV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, cobertas
originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação; (Incluído oela Lei n°
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5ta5-ou-outra&-forfnas-do-vcgGtaçõO'adoptadas ò inundoçõo; o
Modida ProviGório n° 671. do 20131.

XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do caout do art. 47 da Lei n° 11.977. de 7 de
iulho de 2009 : e fincluído pela Lei n° 12,727. de 2012).

XXVII—óroa urbana oonoolídada: aauola do auo trata o incioo II do caput do art. 47 da Loi n° 11.077. do 7 do

iulho do 2000. (Incluído pola Modida Provisória n° 571:'dG-204^

íincluído pola

XXVII - crédito de carbono: título de direito sobre bem intangível e incorpóreo transaclonável
(Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012V

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se refere o
inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que desenvolvam atividades
agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e comunidades
tradicionais que façam uso coletivo do seu território.

CAPÍTULO II

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Seção I

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente

Art. 4° Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

míníma-de;

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a
borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012>.

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura;

b) 50 (cinqüenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de
largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água com até 20 (vinte) hectares de superfície,
cuja faixa marginal será de 50 (cinqüenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

m—ao ároao no ontorno dos rocon/otórloo d'águo artificiais, na faixa dofinida no liconça ambiental do
empreendimentor-obsefvado-fHjisposto noa-§§ 1° o 2° ;

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de
cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei n°
12.727.de 20121

IV—05 óroos no ontorno das noscontos o doo olhos d'ógua, qualquer quo oojo a ouo oituoçõo topográfica, no
raio mínimo do 60 (cinqüenta) motroo;

IV as-ároao no ontorno das nascontoo o doo olhOD d'água poronoo, qualquer quo oojo oua oituogão

2(jl21.

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua situação
topográfica, no raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros; (Redação dada pela Lei n° 12.727. de 2012^

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45° , equivalente a 100% (cem por cento) na linha
de maior declive;
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VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;

VII - os manguezais, em toda a sua extensão;

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100
(cem) metros em projeções horizontais;

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação
média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura
mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície
ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação;

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação;

XI—ao vorodoo.

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinqüenta) metros, a
partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. (Redação dada pela Lei n° 12.727. de
2012),

§ 1° Não 00 aplica o proviato no incioo III noo coooo om quo oo rooorvotórioD artificiais do águo nõo docorram
do bon^amonto ou roprooomonto do oursoo d'águo;

§ 1° Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de água que
não decorram de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. ^Redação dada pela Lei n°
12.727. de 20121

§ 2° No ontorno does rooorvotórioo ortifioioio oituodoo om árooo ruroio com otó 20 (vinto) hootoros-do-suporfício;

§ 2° (Revogado).

§ 3® (VETADO).

fRedacão dada pela Lei n° 12.727. de 2012^.

§ 4° Noo ocumulaçõos naturois ou ortifícíaio do água com suporfício Inforior o 1 (um) hoctoro, fico dloponooda-a
rooorva do faixa do protoçõo provioto noo inciooo II o III do ooput-?

§-4?-Fico-disponsado-o-ostabolocimonto dao faixao do Ároa do Prooon/ação Pormononto no ontorno das

§ 4° Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada a
reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação

itiva, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do IVleio Ambiente - Sisnama.
fRedacão dada pela Lei n° 12.727. de 2012^.

§ 5° É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 3° desta
Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no
período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja
conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre.

§ 6° Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os incisos I e
II do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que:

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, garantindo sua
qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos;

[II - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente;

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR.

V—não implique novao Buproooõoo do vogotaçõo nativa.
de 30121

V-não implique novas supressões de vegetação nativa.

§ 7° (VETADO).
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§ 8° (VETADO).

projuízo doo límitoo ootaboloddoo polo íncloo I do caput. -(Incluído polo Medida Provioáría n° 671r-de

§ 9° (VETADO). finduído pela Lei n° 12.727. de 2012V

Dirotoroo o Leio Municipaio do Uoo do Solo, oom projuízo do dispesto-nos-incisoo do coput. íincluído

Art. 5° No implantagão-de-reseB/atório d'águo ortifioiol dootinodo o goroçõo do onorgia'Ou-abastecimento
público, ó obrigatória o oquioição, doDaprepriação-ou-ínstituição do oorvidõo odminíotrotivo polo omproondodor-das

obsorvando-sG-a-faixa mínimo do 30 (trinto) motroo o máxima do 100 (com) motros-om-ároaTural o o foixo mínima do
15 (quinzo) motroo om ároa urbana;

Art. S° Na implantação do rooorvatório d'água artificiol dostinado-a-goração do onorgio ou obaotocimonto
público, 6 obrigatória a aqulGigãordosapropriação ou inotituiçõo do oorvidão adminíotrativo pelo cmproendodor-das

ProvÍGória'n° 57'lrdG 201gV-

Art. 5° Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de energia ou abastecimento
público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das
Áreas de Preservação Pennanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental,
obsen/ando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima
de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei n°
12.727. de 20121

conformidade com termo do rofcrõncia expedido polo órgõo-compctcnto-doSistoma Nacional do Moio Ambionto—
SISNAMA, não podendo oxcodor a dez por conto do total da Arca do Prcacrvagão Permanente.

§ 1° Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o caput, o empreendedor, no âmbito do
licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, em
conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Sistema Nacional do Melo Ambiente -
Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da Área de Preservação
Permanente. (Redação dada pela Lei n" 12.727. de 2012).

§ 2® O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, para os empreendimentos
licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental concomitantemente com o Plano
Básico Ambiental e aprovado até o início da operação do empreendimento, não constituindo a sua ausência
impedimento para a expedição da licença de instalação.

§ 3° (VETADO).

Art. 6° Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas de interesse social por ato do
Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou
mais das seguintes finalidades;

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha;

II - proteger as restingas ou veredas;

III-proteger várzeas;

IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção;
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V - proteger sítios de excepcionai beleza ou de vaior científico, cuitural ou histórico;

VI • formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias:

Vil • assegurar condições de bem-estar público;

VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares.

Medida Provioória n° 671. do 20121

IX - proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional.
12.727.de 2M7X

(Incluído pela Lei n°

Seção II

Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente

Art. 7® A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da
área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

§ 1° Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da
área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os
usos autorizados previstos nesta Lei.

§ 2° A obrigação prevista no § 1° tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transferência de
«omínio ou posse do imóvel rural.

§ 3° No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é vedada a
concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no §
1°.

Art. 8® A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente
ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei.

§ 1° A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser
autorizada em caso de utilidade pública.

§ 2°A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente de que tratam os
incisos VI e VII do caputdo art. 4° poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a função ecológica do
manguezai esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de
regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa renda.

§ 3° É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de urgência, de
atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de
acidentes em áreas urbanas.

§ 4° Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou supressões de
vegetação nativa, além das previstas nesta Lei.

Art. 9® É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para obtenção de
água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental.

CAPÍTULO III

DAS ÁREAS DE USO RESTRITO

00 rocomondaçõos-tócnicas-dos-órgãos oficiais do pesquiso, ficando novao suproooõoo do vogotoção nativa-para'USO

moncionadoo nooto artigo.
Art. 10. Nod pontonaio o ploníoioo pontanoiroo 6 peHnitida-a^Gxploração-oeelogicamontc suotontávol, dovondo

nativo poro uso-oltornativo-do-solo-eondioionadoo ò outorizaçoo do órgõo ootoduoi do moio ambionto, com baoo noo
rccomondoçõoo moncionadoo noDto ortigo. ^^odasão-dada pola Modida Provisória n° 57'1. do 2012^.

Art. 10. Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a exploração ecologicamente sustentável, devendo-
se considerar as recomendações técnicas dos órgãos oficiais de pesquisa, ficando novas supressões de vegetação
nativa para uso alternativo do solo condicionadas á autorização do órgão estadual do meio ambiente, com base nas
recomendações mencionadas neste artigo. (Redação dada pela Lei n° 12.727. de 2012).
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Art. 11. Em áreas de inclinação entre 25° e 45°, serão permitidos o manejo florestal sustentável e o exercício
de atividades agrossilvipastorís, bem como a manutenção da infraestrutura física associada ao desenvolvimento das
atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as
liipóteses de utilidade pública e interesse social.

CAPÍTULO III A

(Incluído Dolo Modido Provloária n° 571. do 201IHt

Art. 11 A. A Zono Costeira 6 patrimônio nocional. nos tormoo do S 4° do art. 225 do Conotiluicão. devendo quq

571. do 20^2^r

§ 1° Oo opicunc) o oalgadoo podom oor utilizodoo om otividadca do carc4niculturo-o-salinas,-doodo quo
oboon/adoo oo ooguintQS roquioitoo: (Incluído polo l\/lQdida Provioória n° 571. do 20121

1—ároo total ocupada cm coda Eotodo não Guporior a4Q%-(do2-por-Gonte) dessa modalidade do fitofisionomio

etee—asoociados,—bom como—da—saa—produtividade—biológica o—condição—ée—borçário—de—recursos
pcsqucires- ^inGluido-polo Modida Provioória n° 571. do 20124?

SFasilciro-do-Moio-Ambionto o dos RooursoG Naturaio Ronovávoio—Ibamo o, no caoo do uoo do torronos do morinho
ou outroo bono da União, realizado rogularizaçao prévia da titulação-peranto-a-União- (Incluído eete

IV—rocolhimonto, tratamento o disposição adequados doa efluentes c rooíduoo; ^Incltfíée-Bete
lodida-Provisória n°-57-1rdG-201

V—garantia da manutenção da-qualidado-da-água-o-do-solo, respeitadao ao Aroao do Prooon/oçõo
Pormanonto; o (Incluído oola Modido Proviaória n° 671. do 2012V

V—rospcito-às-otívidado5-tradícionai5-<i&-5ebrovivôncia dao comunidadoo looaio. (Incluído oete

§ 2° A liconço ambiental, na hipótese dooto artigo, oorá do 6 (cinco) anoo, ronovóvol apenas—so-o
omproondodor oumprir as oxigônoiao do logislação ambiental o do próprio liconciamonto. mediante comprovoçõo

§-S'^São-sujoitos-à-oprcscntação-do-Estudo-Pf6vio-do-lmpacto-AmbioRtol—EPIA o Relatório do Impacto

i—com ároa ouporior o 50 (cinqüenta) hootaroo, vedada a fragmentação do projoto para ocultar ou camuflar
nnrliiirin nrln Mrrtírin Prnví^^.nrin S71 Hr PniP\

II com óroa do ato 60 (cinqüenta) hoGtare&r-so-petefícialmcntc-causadoFos-dc-significativa-degradaçãe-do

loooligadoo om região com odonGomonto do ompreondimontoo de caroinioulturo ou oolinoo cujo impacto
ofoto óroao comuns. ^Incluído-pola Medida Provisória n° 571rde'20124?

condicionantos o é>s-medidas de controlo o adequação, quando ocorror: (Incluído oola Modkte
ProviBório n° 671. do 20121

i- -doocumprimonto-ou-camprimcnto-inadequado das condicionantos ou medidas de controlo previstas no
ionciomonto, ou dosobodiôncia ào normas aplicáveio; (Incluído oola Modida Provioória n° 671. de

iêaSi

liconciamonto ou período do validado do licença; ou ^lR6lm"dG"eela-Mod4da-Provisóri;>n°-57-lT-do^0-12):
WJ—ouporvoniêncio-do-informaçõos-Gobre riscos ao moio ombionto ou ò oaúde pública. (Incluído

oola Modida Provisório n° 671. do 2012V

Costeira—gEEZOC,-com a individualização dao ároao aindo paooíveio do uoo, om oocola mínima do 1:10.000, que
devoro oor concluído por cada Estado no prazo-máximo-de—1 (um) ano a partir da dato de publicação dooto
tei: (Incluído oola Modida Provioória n° 671. do 20121.

§ 6° É oosegfcirada-a-rcgularização-das-ativiéadoo o omproondimontoo do oorcíníoultura o oalinao cuja
ocupação o Implontagõe-tenham-ocorrido antes do 22 do julho do 2008, doodo quo o omproondodor, pessea-física-ou
jurídica, comprovo ouo locolízação-cm-opicum-ou salgado o se obriguo, por termo do compromiooo,-a-protogor-a

§-7-s-É-vodada a manutenção, liconciamonto ou rogulorização, om qualquor-hlpótesc ou forma, de ocupação ou
exploração irregular om opioum ou salgado, ressalvadas as exceções-prcviotao nooto artigo. (Incluído
pela Modida-Provisóría-f>°-571. do 204g^

CAPÍTULO Ill-A
(Incluído nela Lei n° 12.727. de 20121.

DO USO ECOLOGICAMENTE SUSTENTÁVEL DOS APICUNS E SALGADOS
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Art. 11-A. A Zona Costeira é patrimônio nacional, nos termos do S 4° do art. 225 da Constituição Federal,
devendo sua ocupação e exploração dar-se de modo ecologicamente sustentável. ^Incluído pela Lei n°
12.727. de 20121

§ 1° Os apicuns e salgados podem ser utilizados em atividades de carclnicultura e salinas, desde que
observados os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012^.

I - área total ocupada em cada Estado não superior a 10% (dez por cento) dessa modalidade de fitofisionomia
no bioma amazônico e a 35% (trinta e cinco por cento) no restante do País, excluídas as ocupações consolidadas
que atendam ao disposto no § 6° deste artigo; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).

II - salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivos e dos processos ecológicos essenciais a
eles associados, bem como da sua produtividade biológica e condição de berçário de recursos
pesqueiros: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012V

III - licenciamento da atividade e das instalações pelo órgão ambiental estadual, cientificado o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais ÍRenováveis - IBAMA e, no caso de uso de terrenos de marinha
ou outros bens da União, realizada regularização prévia da titulação perante a União; (Incluído pela Lei
n° 12.727. de 2012).

IV - recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e resíduos; (Incluído pela Lei
n° 12.727. de 2Q12V

V - garantia da manutenção da qualidade da água e do solo, respeitadas as Áreas de Preservação
Permanente; e (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).

VI - respeito às atividades tradicionais de sobrevivência das comunidades locais. (Incluído oela Lei
n° 12.727. de 20121

§ 2° A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de 5 (cinco) anos, renovável apenas se o
empreendedor cumprir as exigências da legislação ambiental e do próprio llcendaniento, mediante comprovação
anual, inclusive por mídia fotográfica. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

§ 3° São sujeitos à apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental • EPIA e Relatório de Impacto
Ambiental - RIÍVIA os novos empreendimentos: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

I - com área superior a 50 (cinqüenta) hectares, vedada a fragmentação do projeto para ocultar ou camuflar
seu porte; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

II - com área de até 50 (cinqüenta) hectares, se potencialmente causadores de significativa degradação do
"eio ambiente; ou (Incluído oela Lei n° 12.727. de 2Q121.

III - localizados em região com adensamento de empreendimentos de carclnicultura ou salinas cujo impacto
afete áreas comuns. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

§ 4° O órgão lícenciador competente, mediante decisão motivada, poderá, sem prejuízo das sanções
administrativas, cíveis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos ambientais causados, alterar as
condicionantes e as medidas de controle e adequação, quando ocorrer: (Incluído pela Lei n° 12,727. de
20121.

I - descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes ou medidas de controle previstas no
licenciamento, ou desobediência às normas aplicáveis; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

II - fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa, inclusive por omissão, em qualquer fase do
licenciamento ou período de validade da licença: ou (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

III - superveniência de informações sobre riscos ao meio ambiente ou à saúde pública. (Incluído pela Lei n°
12.727.de 20121.

§ 5° A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o Zoneamento Ecológico-Econômico da Zona
Costeira - ZEEZOC, com a individualização das áreas ainda passíveis de uso, em escala mínima de 1:10.000, que
deverá ser concluído por cada Estado no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da data da publicação desta
Lei. (Incluído oela Lei n° 12,727. de 20121.
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§ 6° É assegurada a regularização das atividades e empreendimentos de carcinicultura e salinas cuja
ocupação e implantação tenham ocorrido antes de 22 de julho de 2008, desde que o empreendedor, pessoa física ou
jurídica, comprove sua localização em apicum ou salgado e se obrigue, por termo de compromisso, a proteger a
integridade dos manguezais arbustivos adjacentes. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).

§ 7° É vedada a manutenção, licenciamento ou regularização, em qualquer hipótese ou forma, de ocupação ou
exploração irregular em apicum ou salgado, ressalvadas as exceções previstas neste artigo. (Incluído
pela Lei n° 12.727. de 20121.

CAPÍTULO IV

DA ÁREA DE RESERVA LEGAL

Seção I

Da Delimitação da Área de Reserva Legal

mínimos om roloção o ároo do imóvol:

Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem
prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais
mínimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta Lei: .(Redação

9da pela Lei n° 12.727. de 20121

I - localizado na Amazônia Legal;

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas;

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado;

c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais;

II - localizado nas demais regiões do País; 20% (vinte por cento).

§ 1° Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive para assentamentos pelo Programa
de Reforma Agrária, será considerada, para fins do disposto do caput, a área do imóvel antes do fracionamento.

§ 2° O percentual de Reserva Legal em imóvel situado em área de formações florestais, de cerrado ou de
campos gerais na Amazônia Legal será definido considerando separadamente os índices contidos nas alíneas a, b e
cdo inciso I do caput.

§ 3° Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de vegetação
nativa apenas será autorizada pelo órgão ambiental estadual integrante do Sisnama se o imóvel estiver inserido no

encionado cadastro, ressalvado o previsto no art. 30.

§ 4° Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público poderá reduzir a Reserva Legal para até 50%
(cinqüenta por cento), para fins de recomposição, quando o Município tiver mais de 50% (cinqüenta por cento) da
área ocupada por unidades de conservação da natureza de domínio público e por terras indígenas homologadas.

§ 5° Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público estadual, ouvido o Conselho Estadual de Meio
Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% (cinqüenta por cento), quando o Estado tiver Zoneamento
Ecológico-Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu território ocupado por unidades
de conservação da natureza de domínio público, devidamente regularizadas, e por terras indígenas homologadas.

§ 6° Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento de esgoto não estão sujeitos á
constituição de Reserva Legal.

§ 7° Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas por detentor de
concessão, permissão ou autorização para exploração de potencial de energia hidráulica, nas quais funcionem
empreendimentos de geração de energia elétrica, subestações ou sejam instaladas linhas de transmissão e de
distribuição de energia elétrica.

§ 8° Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas com o objetivo de
implantação e ampliação de capacidade de rodovias e ferrovias.

Art. 13. Quando indicado pelo Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE estadual, realizado segundo
metodologia unificada, o poder público federal poderá:
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I - reduzir, exclusivamente para fins de regularização, mediante recomposição, regeneração ou compensação
da Reserva Legal de imóveis com área rural consolidada, situados em área de floresta localizada na Amazônia
Legal, para até 50% (cinqüenta por cento] da propriedade, excluídas as áreas prioritárias para conservação da
biodiversidade e dos recursos hídricos e os corredores ecológicos:

II - ampliar as áreas de Reserva Legal em até 50% (cinqüenta por cento) dos percentuais previstos nesta Lei,
para cumprimento de metas nacionais de proteção à biodiversidade ou de redução de emissão de gases de efeito
estufa.

§ 1° No caso previsto no inciso I do caput, o proprietário ou possuidor de imóvel rural que mantiver Reserva
Legal conservada e averbada em área superior aos percentuais exigidos no referido inciso poderá instituir servidão
ambiental sobre a área excedente, nos termos da Lei n° 6.938. de 31 de agosto de 1981. e Cota de Reserva
Ambiental.

§ 2° Os Estados que não possuem seus Zoneamentos Ecológico-Econômicos - ZEEs segundo a metodologia
unificada, estabelecida em norma federal, terão o prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da publicação desta Lei,
para a sua elaboração e aprovação.

Art. 14. A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural deverá levar em consideração os seguintes
estudos e critérios:

I - o plano de bacia hidrográfica;

II - o Zoneamento Ecológico-Econômico

III - a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, com Área de Preservação Permanente,
com Unidade de Conservação ou com outra área legalmente protegida:

IV- as áreas de maior Importância para a conservação da biodiversidade; e

V - as áreas de maior fragilidade ambiental.

§ 1° O órgão estadual integrante do Sisnama ou instituição por ele tiabilitada deverá aprovar a localização da
Reserva Legal após a inclusão do imóvel no CAR, conforme o art. 29 desta Lei.

para onálioo do localigoção da ároa-do-Rosorva Logol, oo

razão do não formalizaçõo da órca do Rosorvo Logol.
§ 2° Protocoloda a documontação oxigida-pora onáliso da looalizoçôo da ároo' do Rosorva- Logal, ao

§ 2° Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da área de Reserva Legal, ao
proprietário ou possuidor rural não poderá ser imputada sanção administrativa, inclusive restrição a direitos, por
" lalquer órgão ambiental competente integrante do Sisnama, em razão da não formalização da área de Reserva

sgal. (Redação dada pela Lei n° 12.727. de 2Q12V

Art. 15. Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva
Legal do imóvel, desde que:

I - o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo;

II - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme comprovação do
proprietário ao órgão estadual integrante do Sisnama; e

III - o proprietário ou possuidor tenhia requerido inclusão do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - CAR, nos
termos desta Lei.

§ 1® O regime de proteção da Área de Preservação Permanente não se altera na hipótese prevista neste
artigo.

§ 2° O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal conservada e inscrita no Cadastro Ambiental
Rural - CAR de que trata o art. 29, cuja área ultrapasse o mínimo exigido por esta Lei, poderá utilizar a área
excedente para fins de constituição de servidão ambiental. Cota de Reserva Ambiental e outros instrumentos
congêneres previstos nesta Lei.

§ 3° O cômputo do quo trato o coput opilca oo o todoo ao modalidodoo do cumprimonto da Rooorva Logol,
abrangendo tonto o rogcnoração, como a recomposição o a componoação, om qualquor do ouos modolidadcs,
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§ 3° O cômpufo de que trata o caput aplica-se a todas as modalidades de cumprimento da Reserva Legal,
abrangendo a regeneração, a recomposição e a compensação. {Redação dada pela Lei n° 12.727. de
2012V

§ 4° É dispensada a aplicação do inciso Ido caputdeste artigo, quando as Áreasde Preservação Permanente
conservadas ou em processo de recuperação, somadas às demais florestas e outras formas de vegetação nativa
existentes em imóvel, ultrapassarem: (Incluído pela Lei n" 12.727. de 20121

I - 80% (oitenta por cento) do imóvel rural localizado em áreas de floresta na Amazônia Legal; e
(Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

- (VETADO).

Sisnama?

Art. 16. Poderá ser instituído Reserva Legal em regime de condomínio ou coletiva entre propriedades rurais,
respeitado o percentual previsto no art. 12 em relação a cada imóvel. (Incluído pela Lei n° 12.727. de
20121.

Parágrafo único. No parcelamento de imóveis rurais, a área de Reserva Legal poderá ser agrupada em regime
condomínio entre os adquirentes.

Seção M

Do Regime de Proteção da Reserva Legal

Art. 17. A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel
njral, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

§ 1° Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável, previamente
aprovado pelo órgão competente do Sisnama, de acordo com as modalidades previstas no art. 20.

§ 2° Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse airal familiar, os órgãos
integrantes do Sisnama deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais
planos de manejo.

apoG 22 do julho do 2008, o devora aor Iniciado o procosoo do rocompoGiçõo, no todo ou cm porto, aom projutzo dao
oonçõoo odministrotivoo, oívolo o ponoio cabíveis, não oxtrapolaná&-a-2-{doi&)-ano5-essa-comprovoçãorContados-a
nnrtir da dota do publicação doota Loi ou, oo a conduta for a olo pootorior, da dato do ouproooão do vogotação,

idado o uoo do ároa para-qualquor-finalkiado-distinta-da-prevista neste artigo.
§ 3° É obrigotória o suaponoao imodiato doo atividodoo om Aroa do Rooorva Logal doomatado irrogularmonto

apóo 22 do julho do 2008.

(Incluído pela Lei n" 12.727. de 2Q12V

(Rodacão-dada-pela^Modida-Provisória n° 671. do 2Q12W

§ 3° É obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de Reserva Legal desmatada irregularmente
após 22 de julho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 12.727. de 2012V

focomposição da Roaorva Logal om ató dois anos contados a partir da-dala-da-publicação doata Loi, devendo tal

§ 4° Sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, deverá ser iniciado, nas áreas de que
trata o § 3° deste artigo, o processo de recomposição da Reserva Legal em até 2 (dois) anos contados a partir da
data da publicação desta Lei, devendo tal processo ser concluído nos prazos estabelecidos pelo Programa de
Regularização Ambiental - PRA, de que trata o art. 59. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012V

Art, 18. A área de Reserva Legal deverá ser registrada no órgão ambiental competente por melo de inscrição
no CAR de que trata o art. 29, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer
título, ou de desmembramento, com as exceções previstas nesta Lei.

§ 1® A inscrição da Reserva Legal no CAR será feita mediante a apresentação de planta e memorial descritivo,
contendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração, conforme ato do Chefe
do Poder Executivo.
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§ 2° Na posse, a área de Reserva Legal é assegurada por termo de compromisso firmado pelo possuidor com
o órgão competente do Sisnama, com força de título executivo extrajudicial, que explicite, no mínimo, a localização
da área de Reserva Legal e as obrigações assumidas pelo possuidorpor força do previsto nesta Lei.

§ 3® A transferência da posse implica a sub-rogação das obrigações assumidas no termo de compromisso de
que trata o § 2° .

§ 4° O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis, sendo
que, no período entre a data da publicação desta Lei e o registro no CAR, o proprietário ou possuidor rural que
desejar fazer a averbação terá direito à gratuidade deste ato. (Redação dada pela Lei n° 12.727. de
2012^.

Art. 19. A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei municipal não desobriga o
proprietário ou posseiro da manutenção da área de Reserva Legal, que só será extinta concomitantemente ao
registro do parcelamento do solo para fins urbanos aprovado segundo a legislação específica e consoante as
diretrizes do plano diretor de que trata o S 1° do art. 182 da Constituição Federal.

Art. 20. No manejo sustentável da vegetação florestal da Reserva Legal, serão adotadas práticas de
exploração seletiva nas modalidades de manejo sustentável sem propósito comercial para consumo na propriedade
e manejo sustentável para exploração florestal com propósito comercial.

Art. 21. É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes,
"evendo-se observar:

I- os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver:

II - a época de maturação dos frutos e sementes;

III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie coletada no caso de
coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes.

Art. 22. O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito comercial depende de
autorização do órgão competente e deverá atender as seguintes diretrizes e orientações:

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a conservação da vegetação nativa da área;

II - assegurar a manutenção da diversidade das espécies;

III - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a regeneração de
espécies nativas.

Art. 23. O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial, para consumo no
próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser declarados previamente ao
--gão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros

íbicos.

Art. 24. No manejo florestal nas áreas fora de Reserva Legal, aplica-se igualmente o disposto nos arts. 21, 22
e23.

Seção 111

Do Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas

Art. 25. O poder públicomunicipal contará, para o estabelecimento de áreas verdes urbanas, com os seguintes
instrumentos:

I • o exercício do direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais relevantes, conforme
dispõe a Lei n° 10.257. de 10 de iulho de 2001:

II - a transformação das Reservas Legais em áreas verdes nas expansões urbanas

III - o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos loteamentos, empreendimentos comerciais e na
implantação de infraestrutura; e

IV - aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da compensação ambiental.

CAPÍTULO V

DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO
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Art, 26. A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de domínio público como de
domínio privado, dependerá do cadastramento do imóvel no CAR, de que trata o art. 29, e de prévia autorização do
órgão estadual competente do Sisnama.^

§ r (VETADO).

§ 2» (VETADO).

§ 3® No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem a utilização de espécies
nativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão.

§ 4° O requerimento de autorização de supressão de que trata o caput conterá, no mínimo, as seguintes
informações:

I - a localização do imóvel, das Áreas de Preservação Permanente, da Reserva Legal e das áreas de uso
restrito, por coordenada geográfica, com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel;

II - a reposição ou compensação florestal, nos termos do § 4° do art. 33;

III - a utilização efetiva e sustentável das áreas já convertidas;

IV - o uso alternativo da área a ser desmatada.

Art. 27. Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de vegetação que abrigue espécie da
flora ou da fauna ameaçada de extinção, segundo lista oficial publicada pelos órgãos federal ou estadual ou

lunicipal do Sisnama, ou espécies migratórias, dependerá da adoção de medidas compensatórias e mitigadoras
4ue assegurem a conservação da espécie.

Art. 28. Não é permitida a conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo no imóvel rural que
possuir área abandonada.

CAPÍTULO VI

DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL

Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio
Ambiente - SINIMA, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a
finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para
controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamenlo.

quo, noo tormoo do rogulomonto, oxigiró do posouidor ou proprietário:
§ 1° A inscrição do imóvel rurol no CAR dovorá Dor feito,•prcforenoiglmente, no órgõo ombiontol munioipal-ou

cstodual,-quo, noo tormoo do rogulomonto, cxigirá-do-posouldor ou proprietário: fRcdacão-dado oela

§ 1° A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, no órgão ambiental municipal ou
estadual, que, nos termos do regulamento, exigirá do proprietário ou possuidor rural: (Redação dada
•ela Lei n° 12.727. de 2012V

I - identificação do proprietário ou possuidor rural;

II - comprovação da propriedade ou posse;

III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas
geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel, informando a localização dos
remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas
consolidadas e, caso existente, também da localização da Reserva Legal.

§ 2" O cadastramento não será considerado titulo para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse, tampouco elimina a necessidade de cumprimento do disposto no art. 2° da Lei n° 10.267. de 28 de agosto de
20Q1.

prazo ar)d contade implantoçoo prorrogável uma unica

ffiedacão-dadO'pGlo-L-oi-n°-13.206. do 2016^ fVido Docrolo n° 0.257. do 2017^

§ 3° A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais.
pela Medida Provisória n° 884. de 2019^
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Art. 30. Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matrícula do imóvel e em que essa
averbação identifique o perímetro e a localização da reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer ao órgão
ambiental as informações relativas à Reserva Legal previstas no inciso III do § 1° do art. 29.

Parágrafo único. Para que o proprietário se desobrigue nos termos do caput , deverá apresentar ao órgão
ambiental competente a certidão de registro de imóveis onde conste a averbação da Reserva Legal ou termo de
compromisso já firmado nos casos de posse.

CAPITULO VII

DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL

Art. 31. A exploração de florestas nativas e formações sucessoras, de domínio público ou privado, ressalvados
os casos previstos nos arts. 21, 23 e 24, dependerá de licenciamento pelo órgão competente do Sisnama, mediante
aprovação prévia de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS que contemple técnicas de condução,
exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme.

§1^0 PMFS atenderá os seguintes fundamentos técnicos e científicos:

I - caracterização dos meios físico e biológico;

II - determinação do estoque existente:

III - intensidade de exploração compatível com a capacidade de suporte ambiental da floresta;

IV - ciclo de corte compatível com o tempo de restabelecimento do volume de produto extraído da floresta;

V - promoção da regeneração natural da floresta;

VI - adoção de sistema silvicultural adequado;

VII - adoção de sistema de exploração adequado;

VIII - monitoramento do desenvolvimento da floresta remanescente;

IX• adoção de medidas mitígadoras dos impactos ambientais e sociais.

§ 2° A aprovação do PMFS pelo órgão competente do Sisnama confere ao seu detentor a licença ambiental
para a prática do manejo florestal sustentável, não se aplicando outras etapas de licenciamento ambiental.

§ 3° O detentor do PMFS encaminhará relatório anual ao órgão ambiental competente com as informações
sobre toda a área de manejo florestal sustentável e a descrição das atividades realizadas.

§ 4° O PMFS será submetido a vistorias técnicas para fiscalizar as operações e atividades desenvolvidas na
área de manejo.

§ 5° Respeitado o disposto neste artigo, serão estabelecidas em ato do Chefe do Poder Executivo disposições
-.ferenciadas sobre os PMFS em escala empresarial, de pequena escala e comunitário.

§ 6° Para fins de manejo florestal na pequena propriedade ou posse rural familiar, os órgãos do Sisnama
deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação dos referidos PMFS.

§ 7° Compete ao órgão federal de meio ambiente a aprovação de PMFS incidentes em florestas públicas de
domínio da União.

Art. 32. São isentos de PMFS:

I - a supressão de florestas e formações sucessoras para uso alternativo do solo;

II - o manejo e a exploração de florestas plantadas localizadas fora das Áreas de Preservação Permanente e
de Reserva Legal;

III - a exploração florestal não comercial realizada nas propriedades rurais a que se refere o inciso V do art. 3°
ou por populações tradicionais.

Art. 33. As pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima florestal em suas atividades devem suprir-se
de recursos oriundos de:

I - florestas plantadas;

II - PMFS de floresta nativa aprovado pelo órgão competente do Sisnama;
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III - supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão competente do Sisnama;

IV - outras formas de biomassa florestal definidas pelo órgão competente do Sisnama.

§ 1° São obrigadas à reposição florestal as pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima florestal
oriunda de supressão de vegetação nativa ou que detenham autorização para supressão de vegetação nativa.

§ 2°É isento da obrigatoriedade da reposição florestal aquele que utilize:

I - costaneiras, aparas, cavacos ou outros resíduos provenientes da atividade industrial

[I - matéria-prima florestal:

a) oriunda de PMFS;

b) oriunda de floresta plantada;

c) não madeireira.

§ 3° A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não desobriga o interessado da comprovação perante
a autoridade competente da origem do recurso florestal utilizado.

§ 4° A reposição florestal será efetivada no Estado de origem da matéria-prima utilizada, mediante o plantio de
espécies preferencialmente nativas, conforme determinações do órgão competente do Sisnama.

Art. 34. As empresas industriais que utilizam grande quantidade de matéria-prima florestal são obrigadas a
_.aborar e implementar Plano de Suprimento Sustentável - PSS, a ser submetido à aprovação do órgão competente
do Sisnama.

§ 1° O PSS assegurará produção equivalente ao consumo de matéria-prima florestal pela atividade industrial.

§ 2° O PSS incluirá, no mínimo:

I - programação de suprimento de matéria-prima florestal

II - indicação das áreas de origem da matéria-prima florestal georreferenciadas;

III - cópia do contrato entre os particulares envolvidos, quando o PSS incluir suprimento de matéria-prima
florestal oriunda de terras pertencentes a terceiros.

§ 3° Admite-se o suprimento mediante matéria-prima em oferta no mercado:

I - na fase inicial de instalação da atividade industrial, nas condições e durante o período, não superior a 10
(dez) anos, previstos no PSS, ressalvados os contratos de suprimento mencionados no inciso 111 do § 2°;

II - no caso de aquisição de produtos provenientes do plantio de florestas exóticas, licenciadas por órgão
impetente do Sisnama, o suprimento será comprovado posteriormente mediante relatório anual em que conste a

, calízação da floresta e as quantidades produzidas.

§ 4° O PSS de empresas siderúrgicas, metalúrgicas ou outras que consumam grandes quantidades de carvão
vegetal ou lenha estabelecerá a utilização exclusiva de matéria-prima oriunda de florestas plantadas ou de PMFS e
será parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empreendimento.

§ 5° Serão estabelecidos, em ato do Chefe do Poder Executivo, os parâmetros de utilização de matéria-prima
florestal para fins de enquadramento das empresas industriais no disposto no caput.

CAPÍTULO VIII

DO CONTROLE DA ORIGEM DOS PRODUTOS FLORESTAIS

sistoma-nacional-quo intogro oo dodoo doo diforontoo ontos fodcrativosrceordonodo o fiocolízodo polo órgão fcdoral
oompotonto do Sionamo.

sistoma-flocionol quo intogro oo dadoo doo diforontoo cntos-fcdorativos, coordonodo, fiocolízado o rcgulamontodo
polo órgõofodoral compotonto do SISNAMA; (Rodocão dada dqIo Modido Províoória-n^ST-lrdo 2Q12V

Art. 35. O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais incluirá
sistema nacional que integre os dados dos diferentes entes federativos, coordenado, fiscalizado e regulamentado
pelo órgão federal competente do Sisnama. (Redação dada pela Lei n° 12.727. de 2012^.
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§-1°-Q-plontio-oii-roflorc5tamonto-com-cspccios-florc5tais-nQtivoo ou oxóticao indopondom do autorigação

compotonto, no prozo do otó 1 (um) ono, poro fino do controlo do origom.
§ 1° O plantio ou o rofiorootomonto com ospóoloo florootoio notivoo indopondom do outorizoção prévia,-dosdc

prazo do otó 1 (um) ano, para fina do controlo do origom.
571. do aOlg^T

-fRGdacão dada-pGlo Modida Provisória n°

§ 1° O plantio ou reflorestamento com espécies florestais nativas ou exóticas independem de autorização
prévia, desde que observadas as limitações e condições previstas nesta Lei, devendo ser informados ao órgão
competente, no prazo de até 1 (um) ano, para fins de controle de origem.

§ 2° É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas áreas não consideradas Áreas
de Preservação Permanente e Reserva Legal.

§ 3° O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas em área de uso alternativo do solo serão
permitidos independentemente de autorização prévia, devendo o plantio ou reflorestamento estar previamente
cadastrado no órgão ambiental competente e a exploração ser previamente declarada nele para fins de controle de
origem.

§ 4° Os dados do sistema referido no caput serão disponibilizados para acesso público por meio da rede
mundial de computadores, cabendo ao órgão federal coordenador do sistema fornecer os programas de informática
a serem utilizados e definir o prazo para integração dos dados e as informações que deverão ser aportadas ao
sistema nacional.

§ 5' O órgão federal coordenador do sistcmo-nacionol-podcrá-bloqucar-a-omissãodo-Doeumento do Origom

roopootivoo. flncluído Dola Modida Provioório n° 571. do 201

§ 5° O órgão federal coordenador do sistema nacional poderá bloquear a emissão de Documento de Origem
Florestal - DOF dos entes federativos não integrados ao sistema e fiscalizar os dados e relatórios
respectivos. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

Art. 36. O transporte, por qualquer meio, e o armazenamento de madeira, lenha, carvão e outros produtos ou
subprodutos florestais oriundos de florestas de espécies nativas, para fins comerciais ou industriais, requerem
licença do órgão competente do Sisnama, observado o disposto no art. 35.

§ 1° A licença prevista no caput será formalizada por meio da emissão do DOF, que deverá acompanhar o
material até o beneficiamento final.

§ 2® Para a emissão do DOF, a pessoa física ou jurídica responsável deverá estar registrada no Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no art.
17 da Lei n" 6.938. de 31 de agosto de 1981.

§ 3° Todo aquele que recebe ou adquire, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros
odutos ou subprodutos de florestas de espécies nativas é obrigado a exigir a apresentação do DOF e munir-se da
a que deverá acompanhar o material até o beneficiamento final.

§ 4° No DOF deverão constar a especificação do material, sua volumetria e dados sobre sua origem e destino.

^ n nrnnfynmhirntnl rrniilnmrnt.nrn

caput. finduído doIo Modida Provioória n° 571. do 20121

§ 5° O órgão ambiental federal do Sisnama regulamentará os casos de dispensa da licença prevista no caput
íincluído pela Lei n° 12.727. de 20121

Art. 37. O comércio de plantas vivas e outros produtos oriundos da flora nativa dependerá de licença do órgão
estadual competente do Sisnama e de registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei n° 6.938. de 31 de acosto de 1981.
sem prejuízo de outras exigências cabíveis.

Parágrafo único. A exportação de plantas vivas e outros produtos da flora dependerá de licença do órgão
federal competente do Sisnama, observadas as condições estabelecidas no caput.

CAPÍTULO IX

DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS INCÊNDIOS

Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes situações:
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I - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou
florestais, mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental competente do Sisnama, para cada imóvel rural
ou de forma regionalizada, que estabelecerá os critérios de monitoramento e controle;

[[ - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em conformidade com o respectivo plano de
manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de Conservação, visando ao manejo
conservacionista da vegetação nativa, cujas características ecológicas estejam associadas evolutivamente à
ocorrência do fogo;

III - atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa devidamente aprovado pelos órgãos
competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida, mediante prévia aprovação do órgão ambiental
competente do Sisnama.

§ 1° Na situação prevista no inciso I, o órgão estadual ambiental competente do Sisnama exigirá que os
estudos demandados para o licenciamento da atividade rural contenham planejamento específico sobre o emprego
do fogo e o controle dos incêndios.

§ 2° Excetuam-se da proibição constante no caput as práticas de prevenção e combate aos incêndios e as de
agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionais e indígenas.

§ 3° Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares, a
autoridade competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a ação do
proprietário ou qualquer preposto e o dano efetivamente causado.

§ 4® É necessário o estabelecimento de nexo causai na verificação das responsabilidades por infração pelo
;o irregular do fogo em terras públicas ou particulares.

Art. 39. Os órgãos ambientais do Sisnama, bem como todo e qualquer órgão público ou privado responsável
pela gestão de áreas com vegetação nativa ou plantios florestais, deverão elaborar, atualizar e implantar planos de
contingência para o combate aos incêndios florestais.

Ari. 40. O Governo Federal deverá estabelecer uma Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas,
Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, que promova a articulação institucional com vistas na substituição
do uso do fogo no meio rural, no controle de queimadas, na prevenção e no combate aos incêndios florestais e no
manejo do fogo em áreas naturais protegidas.

§ 1° A Política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos para a análise dos impactos das
queimadas sobre mudanças climáticas e mudanças no uso da terra, conservação dos ecossistemas, saúde pública e
fauna, para subsidiar planos estratégicos de prevenção de incêndios florestais.

§ 2° A Política mencionada neste artigo deverá observar cenários de mudanças climáticas e potenciais
aumentos de risco de ocorrência de incêndios florestais.

CAPÍTULO X

DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO À PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 41, É o Podor Executivo fodoral outorizodo a-instituir,-no-prazo-dG-48Q-(conto o oitonto) dioo, contodo do

produtividade agropecuário o florootol, com roduçõo doo impactoo ombiontaio, como forma do -premoçã&-do

soguintoo ootogoriao o línhos do oçõo:
Art. 41. É o Poder Executivo fcdorot-autorizodo-o-inotituir, com projuízo do cumprimonto da logiolação

ombiontal, progromo do apoio o incontivo à conoorvQção do moio ambiontorbom-como para-odoçõo do tocnologioo o

Provisória n°57-4T-do-gO"^24.-

Art. 41. E o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do cumprimento da legislação
ambiental, programa de apoio e incentivo á conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e
boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como
forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de
progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação: ÍRedacão dada oeia Lei n°
12.727. de 20121.

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às atividades de
conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente;

a) o seqüestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a diminuição do fluxo de carbono;
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b) a conservação da beleza cênica natural;

c) a conservação da biodiversidade;

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos;

e) a regulação do clima;

f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistémico;

g) a conservação e o melhoramento do solo;

h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito;

II - compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias para o cumprimento dos objetivos
desta Lei, utilizando-se dos seguintes instrumentos, dentre outros:

a) obtenção de crédito agrícola, em todas as suas modalidades, com taxas de juros menores, bem como
limites e prazos maiores que os praticados no mercado;

b) contratação do seguro agrícola em condições melhores que as praticadas no mercado;

c) dedução das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito da base de cálculo do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, gerando créditos tributários;

d) destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, na forma da Lei n° 9.433.
8 de janeiro de 1997. para a manutenção, recuperação ou recomposição das Áreas de Preservação Permanente,

de Reserva Legal e de uso restrito na bacia de geração da receita;

e) linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação voluntária de vegetação nativa, proteção de
espécies da flora nativa ameaçadas de extinção, manejo florestal e agrofiorestal sustentável realizados na
propriedade ou posse rural, ou recuperação de áreas degradadas;

f) isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais como: fios de arame, postes de
madeira tratada, bombas d'água, trado de perfuração de solo, dentre outros utilizados para os processos de
recuperação e manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito;

III - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de recuperação, conservação e uso
sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa, tais como:

a) participação preferencial nos programas de apoio à comercialização da produção agrícola;

b) destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à melhoria
da qualidade ambiental.

§ 1° Para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das propriedades rurais, o programa
Dderá prever:

I - destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à melhoria
da qualidade ambiental;

II - dedução da base de cálculo do imposto de renda do proprietário ou possuidor de imóvel rural, pessoa física
ou jurídica, de parte dos gastos efetuados com a recomposição das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva
Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008;

III - utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembolsáveis e não reembolsáveis destinados à
compensação, recuperação ou recomposição das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso
restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008.

§ 2® O programa previsto no caput poderá, ainda, estabelecer diferenciação tributária para empresas que
industrializem ou comercializem produtos originários de propriedades ou posses rurais que cumpram os padrões e
limites estabelecidos nos arts. 4°, 6°. 11 e 12 desta Lei, ou que estejam em processo de cumpri-los.

§ 3° Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais inscritos no CAR, inadimplentes em relação ao
cumprimento do termo de compromisso ou PRA ou que estejam sujeitos a sanções por infrações ao disposto nesta
Lei, exceto aquelas suspensas em virtude do disposto no Capítulo Xlll, não são elegíveis para os incentivos previstos
nas alíneas a a e do inciso II do caput deste artigo até que as referidas sanções sejam extintas.

§ 4° As atividades de manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito
são elegíveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por serviços ambientais, configurando adicionalidade para
fins de mercados nacionais e internacionais de reduções de emissões certificadas de gases de efeito estufa.
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§ 5° O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso I do caput deste artigo deverá integrar os
sistemas em âmbito nacional e estadual, objetivando a criação de um mercado de serviços ambientais.

§ 6° Os proprietários localizados nas zonas de amortecimento de Unidades de Conservação de Proteção
Integral são elegíveis para receber apoio técnico-financeiro da compensação prevista no art. 36 da Lei n° 9.985. de
18 de iulho de 2000. com a finalidade de recuperação e manutenção de áreas prioritárias para a gestão da unidade.

§ 7® O pagamento ou incentivo a serviços ambientais a que se refere o inciso l deste artigo serão
prioritariamente destinados aos agricultores familiares como definidos no inciso V do art. 3° desta Lei.
(Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012^.

doomotamcntos promovidos ocm outorização ou liconço, om data'aHtorior a 22 do julho do 20Q8.'

Art. 42. O Governo Federal implantará programa para conversão da multa prevista no arl. 50 do Decreto n°
6.514. de 22 de iulho de 2Q08. destinado a imóveis rurais, referente a autuações vinculadas a desmatamentos em
áreas onde não era vedada a supressão, que foram promovidos sem autorização ou licença, em data anterior a 22
de julho de 2008. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

Art. 43. (VETADO).

Art. 44. É instituída a Cota de Reserva Ambiental - CRA, título nominativo representativo de área com
vegetação nativa, existente ou em processo de recuperação:

I - sob regime de servidão ambiental, instituída na forma do art. 9°-A da Lei n° 6.938. de 31 de agosto de 1981:

II - correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os
percentuais exigidos no art. 12 desta Lei;

III - protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, nos termos do art. 21 da Lei n°
9.985. de 18 de iulho de 2000:

IV - existente em propriedade rural localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público que
ainda não tenha sido desapropriada.

§ 1° A emissão de CRA será feita mediante requerimento do proprietário, após inclusão do imóvel no CAR e
laudo comprobatório emitido pelo próprio órgão ambiental ou por entidade credenciada, assegurado o controle do
órgão federal competente do Sisnama, na forma de ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 2° A CRA não pode ser emitida com base em vegetação nativa localizada em área de RPPN instituída em
sobreposição â Reserva Legal do imóvel.

§ 3° A Cota de Reserva Florestal - CRF emitida nos termos do art. 44-B da Lei n° 4.771. de 15 de setembro de
1965. passa a ser considerada, pelo efeito desta Lei, como Cota de Reserva Ambiental.

§ 4° Poderá ser instituída CRA da vegetação nativa que integra a Reserva Legal dos imóveis a que se refere o
inciso V do art. 3° desta Lei.

Art. 45. A CRA será emitida pelo órgão competente do Sisnama em favor de proprietário de imóvel incluído no
CAR que mantenha área nas condições previstas no art. 44.

§ 1° O proprietário interessado na emissão da CRA deve apresentar ao órgão referido no caput proposta
acompanhada de:

I - certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo registro de imóveis competente;

[[ - cédula de identidade do proprietário, quando se tratar de pessoa física;

III - ato de designação de responsável, quando se tratar de pessoa jurídica;

IV - certidão negativa de débitos do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;

V - memorial descritivo do imóvel, com a indicação da área a ser vinculada ao título, contendo pelo menos um
ponto de amarração georreferenciado relativo ao perímetro do imóvel e um ponto de amarração georreferenciado
relativo à Reserva Legal.

§ 2° Aprovada a proposta, o órgão referido no caput emitirá a CRA correspondente, identificando:

I - o número da CRA no sistema único de controle;

II - o nome do proprietário rural da área vinculada ao título;
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III - a dimensão e a localização exata da área vinculada ao título, com memorial descritivo contendo pelo
menos um ponto de amarração georreferenciado;

IV - o bloma correspondente à área vinculada ao titulo;

V - a classificação da área em uma das condições previstas no art. 46.

§ 3° O vínculo de área à CRA será averbado na matrícula do respectivo imóvel no registro de imóveis
competente.

§ 4° O órgão federal referido no caput pode delegar ao órgão estadual competente atribuições para emissão,
cancelamento e transferência da CRA, assegurada a implementação de sistema único de controle.

Art. 46. Cada CRA corresponderá a 1 (um) hectare:

I - de área com vegetação nativa primária ou com vegetação secundária em qualquer estágio de regeneração
ou recomposição;

II - de áreas de recomposição mediante reflorestamento com espécies nativas.

§ 1° O estágio sucessional ou o tempo de recomposição ou regeneração da vegetação nativa será avaliado
pelo órgão ambiental estadual competente com base em declaração do proprietário e vistoria de campo.

§ 2° A CRA não poderá ser emitida pelo órgão ambiental competente quando a regeneração ou recomposição
ria área forem improváveis ou inviáveis.

Art. 47. É obrigatório o registro da CRA pelo órgão emitente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da
sua emissão, em bolsas de mercadorias de âmbito nacional ou em sistemas de registro e de liquidação financeira de
ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil.

Art. 48. A CRA pode ser transferida, onerosa ou gratuitamente, a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito
público ou privado, mediante termo assinado pelo titular da CRA e pelo adquirente.

§ 1° A transferência da CRA só produz efeito uma vez registrado o termo previsto no caput no sistema único
de controle.

§ 2° A CRA só pode ser utilizada para compensar Reserva Legal de imóvel rural situado no mesmo bioma da
área á qual o título está vinculado.

§ 3° A CRA só pode ser utilizada para fins de compensação de Reserva Legal se respeitados os requisitos
estabelecidos no § 6° do art. 66.

§ 4° A utilização de CRA para compensação da Reserva Legal será averbada na matrícula do imóvel no qual
se situa a área vinculada ao título e na do imóvel beneficiário da compensação.

Art. 49. Cabe ao proprietário do imóvel rural em que se situa a área vinculada à CRA a responsabilidade plena
sla manutenção das condições de conservação da vegetação nativa da área que deu origem ao título.

§ 1® A área vinculada á emissão da CRA com base nos incisos I, II e III do art. 44 desta Lei poderá ser
utilizada conforme PivlFS.

§ 2° A transmissão inter vivos ou causa mortis do imóvel não elimina nem altera o vínculo de área contida no
imóvel à CRA.

Art. 50. A CRA somente poderá ser cancelada nos seguintes casos:

I - por solicitação do proprietário rural, em caso de desistência de manter áreas nas condições previstas nos
incisos I e II do art. 44;

II - automaticamente, em razão de término do prazo da servidão ambiental;

III - por decisão do órgão competente do Sisnama, no caso de degradação da vegetação nativa da área
vinculada à CRA cujos custos e prazo de recuperação ambiental inviabilizem a continuidade do vínculo entre a área
e o título.

§ 1° O cancelamento da CRA utilizada para fins de compensação de Reserva Legal só pode ser efetivado se
assegurada Reserva Legal para o imóvel no qual a compensação foi aplicada.

§ 2° O cancelamento da CÍRA nos termos do inciso III do caput independe da aplicação das devidas sanções
administrativas e penais decorrentes de infração à legislação ambiental, nos termos da Lei n° 9.605. de 12 de
fevereiro de 1998.
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§ 3° O cancelamento da CRA deve ser averbado na matricula do imóvel no qual se situa a área vinculada ao
título e do imóvel no qual a compensação foi aplicada.

CAPÍTULO XI

DO CONTROLE DO DESMATAMENTO

Art. 51. O órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmatamento em desacordo com o
disposto nesta Lei, deverá embargar a obra ou atividade que deu causa ao uso alternativo do solo, como medida
administrativa voltada a impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar
viabilidade à recuperação da área degradada.

§ 1° O embargo restringe-se aos locais onde efetivamente ocorreu o desmatamento ilegal, não alcançando as
atividades de subsistência ou as demais atividades realizadas no imóvel não relacionadas com a infração.

§ 2° O órgão ambiental responsável deverá disponibilizar publicamente as informações sobre o imóvel
embargado, inclusive por meio da rede mundial de computadores, resguardados os dados protegidos por legislação
específica, caracterizando o exato local da área embargada e informando em que estágio se encontra o respectivo
procedimento administrativo.

§ 3" A pedido do interessado, o órgão ambiental responsável emitirá certidão em que conste a atividade, a
obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso.

CAPÍTULO XII

DA AGRICULTURA FAMILIAR

Art. 52.A intervenção e a supressão de vegetaçãoem Áreasde Preservação Permanente e de Reserva Legal
para as atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, previstas no inciso X do art. 3°, excetuadas as alíneas b
e g, quando desenvolvidas nos imóveis a que se refere o Inciso V do art. 3°, dependerão de simples declaração ao
órgão ambiental competente, desde que esteja o imóvel devidamente inscrito no CAR.

Art. 53. Para o registro no CAR da Reserva Legal, nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3° , o
proprietário ou possuidor apresentará os dados identificando a área proposta de Reserva Legal, cabendo aos órgãos
competentes integrantes do Sisnama, ou instituição por ele habilitada, realizar a captação das respectivas
coordenadas geográficas.

Parágrafo único. O registro da Reserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3® é gratuito,
devendo o poder público prestar apoio técnico e jurídico.

Art. 54. Para cumprimento da manutenção da área de reserva legal nos imóveis a que se refere o inciso V do
art. 3° , poderão ser computados os plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, compostos por
espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas da região em sistemas
agrofiorestals.

Parágrafo único. O poder público estadual deverá prestar apoio técnico para a recomposição da vegetação da
sserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3° .

Art. 55. A inscrição no CAR dos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3° observará procedimento
simplificado no qual será obrigatória apenas a apresentação dos documentos mencionados nos incisos I e II do § 1®
do art. 29 e de croqui indicando o perímetro do imóvel, as Áreas de Preservação Permanente e os remanescentes
que formam a Reserva Legal.

Art. 56. O licenciamento ambiental de PMFS comercial nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3° se
beneficiará de procedimento simplificado de licenciamento ambiental.

§ 1° O manejo sustentável da Reserva Legal para exploração florestal eventual, sem propósito comercial direto
ou indireto, para consumo no próprio imóvel a que se refere o inciso V do art. 3° , independe de autorização dos
órgãos ambientais competentes, limitada a retirada anual de material lenhoso a 2 (dois) metros cúbicos por hectare.

§ 2° O manejo previsto no § 1° não poderá comprometer mais de 15% (quinze por cento) da biomassa da
Reserva Legal nem ser superior a 15 (quinze) metros cúbicos de lenha para uso doméstico e uso energético, por
propriedade ou posse rural, por ano.

§ 3° Para os fins desta Lei, entende-se por manejo eventual, sem propósito comercial, o suprimento, para uso
no próprio imóvel, de lenha ou madeira serrada destinada a benfeitorias e uso energético nas propriedades e posses
rurais, em quantidade não superior ao estipulado no § 1° deste artigo.

§ 4° Os limites para utilização previstos no § 1° deste artigo no caso de posse coletiva de populações
tradicionais ou de agricultura familiar serão adotados por unidade familiar.
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§ 5° As propriedades a que se refere o inciso V do art. 3° são desobrigadas da reposição florestal se a matéria-
prima florestai for utilizada para consumo próprio.

Art. 57. Nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3°, o manejo florestal madeireiro sustentável da Reserva
Legal com propósito comercial direto ou indireto depende de autorização simplificada do órgão ambiental
competente, devendo o interessado apresentar, no mínimo, as seguintes informações;

I - dados do proprietário ou possuidor rural;

II - dados da propriedade ou posse rural, incluindo cópia da matrícula do imóvel no Registro Geral do Cartório
de Registro de Imóveis ou comprovante de posse;

III • croqui da área do imóvel com indicação da área a ser objeto do manejo seletivo, estimativa do volume de
produtos e subprodutos florestais a serem obtidos com o manejo seletivo, indicação da sua destinação e cronograma
de execução previsto.

prioritoriamonto, oo imóvei5'a quo so roforo o incioo V do ort. 3°, nao iniciativaG dO'-
Art. 68. Aosogurodo o controlo o o fiacalização dos órgõoo ombiontolo compotontoo doa rGGpoctivoS'planos ou

Art. 58. Assegurado o controle e a fiscalização dos órgãos ambientais competentes dos respectivos planos ou
projetos, assim como as obrigações do detentor do imóvel, o poder público poderá instituir programa de apoio
técnico e incentivos financeiros, podendo incluir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender,
prioritariamente, os imóveis a que se refere o inciso V do caput do art. 3°, nas iniciativas de: (Redação
dada pela Lei n° 12.727. de 2Q12V

I - preservação voluntária de vegetação nativa acima dos limites estabelecidos no art. 12;

II - proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção;

III - implantação de sistemas agroflorestal e agrossilvipastoril;

IV - recuperação ambiental de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal;

V - recuperação de áreas degradadas:

VI - promoção de assistência técnica para regularização ambiental e recuperação de áreas degradadas;

VII - produção de mudas e sementes:

VIII - pagamento por serviços ambientais.

CAPÍTULO XIII

DISPOSIÇÕES TiViNSITÓRIAS

Seção I

Disposições Gerais

Art. 59. A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data da
publicação desta Lei, prorrogável por uma única vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder Executivo,
Implantar Programas de Regularização Ambiental • PF^s de posses e propriedades rurais, com o objetivo de
adequá-las aos termos deste Capítulo.

§ 1° Na regulamentação dos PRAs, a União estabelecerá, em até 180 (cento e oitenta) dias a partir da data da
publicação desta Lei, sem prejuízo do prazo definido no caput, normas de caráter geral, incumbindo-se aos Estados
e ao Distrito Federal o detalhamento por meio da edição de normas de caráter específico, em razão de suas
peculiaridades territoriais, climáticas, históricas, culturais, econômicas e sociais, conforme preceltua o art. 24 da
Constituição Federal.

§-2°-A-inscrição-do-imóvel-rural-no-CAR-é-condição-obrigatória-para-a-adesão-ao-PPtA,-devendo osto adosõo
oor requerida polo intorosoodo no prazo do 1 (um) ano, contado a partir da implantação o quo so roforo o ooput,
prorrogável por uma única voz, por igual poríodo, por ato do Chofo do Podor Executivo,
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§ 2° A ínocriçQo do imóvel rurol-no-GAR-ó-condição-obrigotória para o adesão qo PRA, devendo cooa adooõo

§ 6" (VETADO). (Incluído Dela Lei n" 12.727. de 20m.

(Vigência encerrada!

§ 2° A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao PfRA, devendo essa adesão
ser requerida no prazo estipulado no § 3° do art. 29 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.335. de 20161

§ 3® Com base no requerimento de adesão ao PRA, o órgão competente integrante do Sisnama convocará o
proprietário ou possuidor para assinar o termo de compromisso, que constituirá titulo executivo extrajudicial.

§ 4° No período entre a publicação desta Lei e a implantação do PRA em cada Estado e no Distrito Federal,
bem como após a adesão do interessado ao PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso, o
proprietário ou possuidor não poderá ser autuado por infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, relativas à
supressão irregular de vegetação em Áreasde Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito.

§ 5° A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas as sanções decorrentes das infrações
mencionadas no § 4° deste artigo e, cumpridas as obrigações estabelecidas no PRA ou no termo de compromisso
para a regularização ambiental das exigências desta Lei, nos prazos e condições neles estabelecidos, as multas
referidas neste artigo serão consideradas como convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da
qualidade do meio ambiente, regularizando o uso de áreas rurais consolidadas conforme definido no PRA.

Art. 60. A assinatura de termo de compromisso para regularização de imóvel ou posse rural perante o órgão
" Tibiental competente, mencionado no art. 59, suspenderá a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 38. 39 e 48

i Lei n° 9.605. de 12 de fevereiro de 1998. enquanto o termo estiver sendo cumprido.

§ 1° A prescrição ficará interrompida durante o período de suspensão da pretensão punitiva.

§ 2° Extingue-se a punibilidade com a efetiva regularização prevista nesta Lei.

Seção II

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente

Art. 61. (VETADO).

Art. 61 A. Nao Áreas do-Proservoçõo Permononto ó autorizado, oxcluoivamente, o corrtmuidodo-doo atividodeo
ogroooilvípootorio, do ocoturiomo o de turismo rural em áreaG-rurai5'C6R5olidadao até 22 do julho do 2008.
^H6ltHd0-Bela-MGdida'ProviG9Fia n° S71. do 2012).

§ 1° Para oo imóvoio rurais com óroa d0'atc-1-(urrt)-módul0 fisoal quo pooouom ároao oonoolidadoo em Ároaa

faixao marginais em 6 (cinco) metros, contados-do-bordo-da calha do loito rogular, indopendentemente da lorgura do
curoo d"água. (Incluído Dola Medida Provisória n°-574'.-de-3Q1-34r

3souam áreas consolidadas em Ároas-do-PresePi/açãe-Pormanonto ao longo do ourooo d'água naturais, será
jrigatória-a-rocomposição-dao roopoctivoo faixao marginais om 8 (oito) metros, contados da-borda'da'Calha-de-leite

rogular, indopendonte do largura do cur50-d-'ágHa; (Incluído oola Modido Provisório n° 571. do 2012y
§ 3° Paro 00 imóvoio rurais com área superior a 2 (dois) módulos-fiscais-o-do otó 4 (quatro) móduloo fiscais

obrigatória a rocomposição doo roopoctivas faixas-marginais em 15 (quinzo) motroo, oontadoo da bordo da calha do
leito regulafrffldepondontomonto-da4aF§üro do curoo d'água. (Incluído DGla-Modida'Provi5ória n° 571.
do 20121

tmeve Ftn=ai e&m afea uponor (quatro) módub

motro contado bordo calho imeve^ edf» afea

(quatro) o-do ató 10 (doa) móduloo fiocaio, noo cursos d'agua com até 10 (doz)-mctro5-de largura; o
(Incluído pola Medida Provioória n° 571. do 2012^

olidada

uponor

o olhos d'água perenes, sorá-aémitida-o-manutonçõo do atividadoo agroooilvipootorio, de ocoturiomo ou do turismo

571.'do 2Qm
\—5 (cinco)'metfes7para-imóveis-rurai&-com área do ató 1 (um) módulo fiocal;

Modida Províoórió n° 571. do 20121.
(Induídooela

8 (oito) metros, poro imóveis rurais cem áreo superior o 1 (um) módulo fiscal e de-otó-2-(doio)'móduloc
fiscai&re ^ln€lufde-PGla'Modkla-Provisóría-n°-57-=lTdo-301-2^
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15 (quinze) metros, para imóvoio rurais com ároo ouporior o 2 (doio) móduloo fiscaio. (Incluído

Dola Modido Provioória n" S71. do 2012).

§ 6° Paro 00 imóvoio ruroio quo pooouam árooo conoolidodoo om Arooo do Prooorvaçõo Pormanonto no
ontorno do lagoo o logooo naturoio, oorá admitida o manutenção do atividadoo ogroooilvipaotoris, do ocoturiomo ou
do turiomo rural, oondo obrigotória a rocompooição do faixa marginal com largura mínimo do: (Incluído
pola Modido Provisório n° 571. do 20^44t

\—5-(cinco)-fnetres7-para-imóveis-rurais-corn-área-de-até-'í-{um)-mQdulO'fi5COl;
Modido Provioória n" 571. do 304^

W—8-(oito)-mGtfo&7-para-imóvGÍ5-furai5-con>-órco-supcHor-o-^-(um)-médtito fiscal o do ató 2 (doio) móduloc
fiocaio; (Incluído oolo Modido Proviaório n° 671. do 2012^.

móduloo fioooio; o í Incluído Dolo Medida Provioória n° 571. do 20121

iV—30 (trinto) metros, pora imóvGÍ5-ruraiG-com-ároa-supcrioF-a-4-(quatfo)-médule5-fiseaiS7

marginais, om projoçõo horizontol, delimitadas—a-partir-do-espaço-brejoso-o—encharcado, do largura mínima
éo- (Incluído oolo Medida Provioório n° 571. do 2012).

\—30-(trinto)-mctrosrparo imóvoio rurais com área do ató 4 (quatro) móduloo fiocaio; o (Incluído

(Incluído polo

W—60 (cinqüenta) motros. poro imóvoio rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiocais.
Aneluído-pela-Medida Provisória'n°-57-1'!-de-20-1S^

§-8^0Fá-€0RDÍd0rada. para oo fino do dispooto no caput o nos §§ 1° a 7°, a ároa detida pelo imóvel rural cm
22 do julho de 2008. ^flGÍbH'dQ-pGla-MGdido Provisória'n"S71. de 2015^7

§ 0° A oxistõncia dao situoçõoo proviotao no caput dovorá sor informada no CAR para-fins-de-monitoramento;
!ndo-exigida.-nesGGS-caso5,-a adoção do tóonicao do consorvoção do solo o da água quo vioom ò mitigação dos

§ 10. Antoo mesmo do dioponibilização do CAR, no caso dos intorvenções-já-GxistGntos,-ó o proprietário ou
possuidor responsável polo consorvoção do oolo o do água, por moio do adoção do boao práticas

-fíncluído-pela Medida'Provis6ria"n-57.-w<le-gO-1-g4Tagronômicac
§ 11. A realização doo atividadoo previstas no caput observará critérios técnicos de conservação do solo e da

ágbo-indicados-no-PRA-previsto-nesta-trCh-sendo-vodada o convorsõo do novas árooo para uoo alternativo do oolo

§——Será admitida—a—monutonção do—rooidônoias o da infraootrutura—aosociodo—às atividades
agrossilvipastorisrde-Gcoturismo-o-do-turismo-furatr-inelHStve o acosso a ossos atividadoo. indopondontomonto dos
dotorminogõos contidoo no caput o nos §§ 1° o 7°, dosdo quo não ootojam om ároa quo oferoça risco ò vida ou à
intogrídodc física dao peosoao. ^tneltjído-eela-Medida-Provisória n°-57^.-dG-2Q1g^

§ 13. A rocompooição do quo trata ooto artigo poderá sor foilo, isolada ou conjuntamente, pelos
mótodos: (Incluído polo Medido Provisória n° 671. do 201

soguintos

J—condução do rcgonoração fraturai de ospécies nativast -(Incluido pola-Medida Provisória'n?-674-;
do 2012).

W—plantio-do-ospécies-nativas;- -(lnclüídO'PGlo-MQdida-Provisória-nP-57lTdG 20^g4r

plantio do oopócios notivoo conjugodo com a condução do rogonoraçõo noturol do oapócioc
nativas -(íncluido pola Medida Provisório n° 57-1'. do 201-;

IV—plantio do oopócios lonhooao. poronoo ou do ciclo longo, oondo nativas o oxóticoo. no cooo doo imóvoio a
lo-SG-roforG-o-inciso-V-do-caput-do-artr^"-:- -(Induíde pelo-Modida Provisó^ia•n°^57^1r^de•20^^^

§ 14. Em todos oo caooo proviotoo noGto artigo, o Podor Público, vorificada a oxistcnoia de risco de
agravamento do procoosoo orooivos ou do inundações, determinará a adoção do modidao mitigadoros quo garantam
a ootobilidod0'das'margcn5-c-o-qualidado-da-ógaorapó5-delil3efagão-do Consolho-Estaduol-do-MoioAmbiontc-ou-do
órgãO'Colegiodo estadual equivalente. (Incluído oola Medida Provisória n° 671. de 2012V

§ 16. A portir da dato da publicação dosta Lei o ató o término do prozo do odosão oo PRA do quo trato o § 2°
do art. 69, o autorizada-a-continuidadenjas-atividades-desenvolvídas-Bas-áreas-de-que-trata-o-caput, as quais
deverão sor informodos no CAR, pora fino do monitoramento, oondo exigido o odoção do modidao do conservação
do solo-o-da-água: (Inoluído pcla Medido Provisória n° 571. do 2012^

§ 16. Ao Arooo do ProsoPifoção Pormononto looolizadao om imóvois inooridos nos limites do Unidodos do

passíveis do tor quaisquer atividodeo consideradas como conoelidodao noo termos do caput o des-pafágrafos
anteriores, ressalvado o que dispuser o Plano de Manejo elaborado e aprovado do acordo com as-oricntaçõos
omitidao polo órgão competente do SISNAMA, noo tormoo do quo dispusor rogulomonto do Chofo do Podor
Executivo.-devondo o proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título, adotar todao as medidas indicadas.

§ 17. Em baolao hidrográficao oonsidoradas críticao, conforme previsto-em-logislação-ospocíficaro-chofe-do
Podcr-Exocutivo poderá, om ato próprio, ostobolooor motoo o dirotrizoo do roouporoção ou oonoorvação da
vogotoção nativa superiores-às-definidao no caput e noo §§ 1° o 7°, como projeto prioritário, ouvidos o Comitê do
Bacio Hidrográfica o o Conselho Estadual-de-Meio-Ambiente:-
2012V

-(Incluido-Bela-Meéida-Provkjória n° 671. do

Art. 61-A. Nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, exclusivamente, a continuidade das
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de
2008. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.
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§ 1° Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal que possuam áreas consolidadas em Áreas
de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas
faixas marginais em 5 (cinco) metros, contados da borda da callia do leito regular, independentemente da largura do
curso d'água. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

§ 2° Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos fiscais que
possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será
obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito
regular, independentemente da largura do curso d'água. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20^2).

§ 3° Para os imóveis airais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro) módulos fiscais
que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será
obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 15 (quinze) metros, contados da borda da calha do
leito regular, independentemente da largura do curso d'água. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

§ 4° Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas
em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das
respectivas faixas marginais: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20^2).

I-(VETADO); e íincluído pela Lei n° 12.727. de 2Q12V

II - nos demais casos, conforme determinação do PRA, observado o mínimo de 20 (vinte) e o máximo de 100
em) metros, contados da borda da calha do leito regular. (Incluído oela Lei n° 12.727. de 2012V

§ 5° Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no entorno de nascentes
e olhos d'água perenes, será admitida a manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo
rural, sendo obrigatória a recomposição do raio mínimo de 16 (quinze) metros. (Incluído pela Lei n°
12.727. de 2Q12V

§ 6° Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no
entorno de lagos e lagoas naturais, será admitida a manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou
de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura mínima de:
(Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

I - 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal; (Incluído pela Lei
n° 12.727. de 20121

II - 8 (oito) metros, para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos
fiscais; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

111-15 (quinze) metros, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro)
ódulos fiscais: e (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

IV- 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais. (Incluído
pela Lei n" 12.727. de 20121

§ 7° Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a recomposição das faixas
marginais, em projeção horizontal, delimitadas a partir do espaço brejoso e encharcado, de largura mínima
de: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

I - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 (quatro) módulos fiscais; e (Incluído
pela Lei n° 12.727. de 20121

II - 50 (cinqüenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais.
(Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

§ 8° Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§ 1° a 7°, a área detida pelo imóvel rural em
22 de julho de 2008. (Incluído oela Lei n" 12.727. de 20121

§ 9° A existência das situações previstas no caput deverá ser informada no CAR para fins de monitoramento,
sendo exigida, nesses casos, a adoção de técnicas de conservação do solo e da água que visem á mitigação dos
eventuais impactos. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121
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§ 10. Antes mesmo da disponibilização do CAR, no caso das intervenções já existentes, é o proprietário ou
possuidor rural responsável pela conservação do solo e da água, por meio de adoção de boas práticas
agronômicas. íincluído oela Lei n° 12.727. de 2Q12I

§ 11. A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de conservação do solo e da
água indicados no PRA previsto nesta Lei, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo
nesses locais. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20M).

§ 12. Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura associada às atividades
agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, inclusive o acesso a essas atividades, Independentemente das
determinações contidas no caput e nos §§ 1° a 7°, desde que não estejam em área que ofereça risco à vida ou à
integridade física das pessoas. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2Q12V

§ 13, A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita. Isolada ou conjuntamente, pelos seguintes
métodos; (Incluído pela Lei n" 12.727. de 2Q12V

I - condução de regeneração natural de espécies nativas; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012V

II - plantio de espécies nativas; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012^.

- plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies
nativas; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012^.

IV - plantio Intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência
regional, em até 50% (cinqüenta por cento) da área total a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se refere o
inciso V do caput do art. 3° ; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2Q12V

V • (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2Q12V

§ 14. Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público, verificada a existência de risco de
agravamento de processos erosivos ou de inundações, determinará a adoção de medidas mitigadoras que garantam
a estabilidade das margens e a qualidade da água, após deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente ou de
órgão colegiado estadual equivalente. (Incluído pela Lei n" 12.727. de 20121

§ 15. A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de adesão ao PRA de que trata o § 2°
do art. 59, é autorizada a continuidade das atividades desenvolvidas nas áreas de que trata o caput, as quais
deverão ser informadas no CAR para fins de monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas de conservação do
solo e da água. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012^.

§ 16. As Áreas de Preservação Permanente localizadas em imóveis inseridos nos limites de Unidades de
'^onservação de Proteção Integral criadas por ato do poder público até a data de publicação desta Lei não são

issíveis de ter quaisquer atividades consideradas como consolidadas nos termos do caput e dos §§ 1° a 15,
ressalvado o que dispuser o Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com as orientações emitidas pelo
órgão competente do Sisnama, nos termos do que dispuser regulamento do Chefe do Poder Executivo, devendo o
proprietário, possuidor rural ou ocupante a qualquer título adotar todas as medidas indicadas. (Incluído
nela Lei n° 12.727. de 20^2).

§ 17. Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em legislação específica, o Chefe do
Poder Executivo poderá, em ato próprio, estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação da
vegetação nativa superiores às definidas no caput e nos §§ 1° a 7° , como projeto prioritário, ouvidos o Comitê de
Bacia Hidrográfica e o Conselho Estadual de Meio Ambiente. (Incluído pela Lei n° 12,727. de 2012^.

§ 18. (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012V

Art. 61 B.-Aos-proprietórios o posauidoroG doo imóvoio ruroio que, om 22 do julho do 2008, dotinhom otó 4

671. do 2012^

\—10% (doz por conto) da ároa-totol-do-imévcl, poro imóvoia ruraio com ároo do otó 2 (doÍD) móduloo fiocalo.
(Incluído pola Modida Provinária n° 671. do 20Í3^

(quatro) móduloo fiocoio. -(Incluído pola Medido Provisório n° 571. do 201^
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Art. 61-B. Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 22 de julho de 2008, detinham até 10
(dez) módulos fiscais e desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em Áreas de Preservação
Permanente é garantido que a exigência de recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as Áreas de
Preservação Permanente do imóvel, não ultrapassará: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012^.

I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área de até 2 (dois) módulos
fiscais; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2Q12V

II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) e de até 4
(quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

• (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121

Art. 61 C. Poro oo osocntamontos do Programo do Roforma-Agrário a rocompooição do áreas consolidodoo
om Arcos do-Prcoorvação Pormononto oo long&-ou-no entorno do curooo d'água,-lagos o logooo naturoio observará

eentrato-de concessão do uoo, ale a titulação por parto do Instituto Maeíenal do Colonização o Rcfor-ma-Agrório •

Art. 61-C. Para os assentamentos do Programa de Reforma Agrária, a recomposição de áreas consolidadas
em Áreas de Preservação Permanente ao longo ou no entorno de cursos d'água, lagos e lagoas naturais observará
as exigências estabelecidas no art. 61-A, observados os limites de cada área demarcada individualmente, objeto de
"nntrato de concessão de uso, até a titulação por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -

era. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121.

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou abastecimento público
que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida
Provisória n° 2.166-67. de 24 de acosto de 2001. a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre
o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum .

Art. 63. Nas áreas rurais consolidadas nos locais de que tratam os incisos V, VIII, IX e X do art. 4° , será
admitida a manutenção de atividades florestais, culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, bem como
da infraestrutura física associada ao desenvolvimento de atividades agrossilvipastoris, vedada a conversão de novas
áreas para uso alternativo do solo.

§ 1° O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput deverá ficar restrito às áreas de vegetação campestre
natural ou já convertidas para vegetação campestre, admitindo-se o consórcio com vegetação lenhosa perene ou de
ciclo longo.

§ 2° A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput é condicionada á adoção de práticas
conservacionistas do solo e da água indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural.

§ 3° Admite-se, nas Áreas de Preservação Permanente, previstas no inciso VIII do art. 4®, dos imóveis rurais
5até 4 (quatro) módulos fiscais, no âmbito do PRA, a partirde boas práticas agronômicas e de conservação do solo
da água, mediante deliberação dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente ou órgãos colegiados estaduais

equivalentes, a consolidação de outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as situações de risco de vida.

por moio da oprovocõo do proioto do reeularizacão fundiária. na forma da Loi n° 11.077. do 7 do-iuiho do 2009.

do ocupação conoolidada o quo ocupam-Ároas-do-Prociorvoção Pormanonto, o rogularizaçõo ombiontol-OGrá admitida
por'moio do aprovação do projoto do regularização fundiária.-na forma-da-Loi oopooífica do Regularização Fundiária
Urbana. ^Redação dada oola Medida- Provisória n° 760. do 20161

Art. 64. Na Reurb-S dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação Permanente, a
regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da lei
específica de regularização fundiária urbana. (Redação dada pela Lei n° 13.465. de 20171

§ 1° O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá incluir estudo técnico que demonstre a
melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior com a adoção das medidas nele preconizadas.

§ 2° O estudo técnico mencionado no § 1° deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;

II - especificação dos sistemas de saneamento básico;

II] - proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos geotécnicos e de inundações;
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IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização:

V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o uso
adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de risco e a proteção das unidades de conservação,
quando for o caso;

VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regularização proposta; e

VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água.

eonsolidadD—o-quo ocupom Aroao do Prooorvação Pormononto-nSo idontifioodao como árcoo do rioco, a

n° 11.077. do 7 do iulho do-^Om

rogulorizoçõo ombiontol oorá admitido por-moio-da aprovação do projeto do rogulorização-
oopocífica do regularização fundiária urbono. (Rodacão dada DolQ-MGdida^Provioória n° 750. do

Art. 65. Na Reurb-E dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação Permanente não
identificadas como áreas de risco, a regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de
regularização fundiária, na forma da lei específica de regularização fundiária urbana. ^Redação dada pela
Lei n°13.465. de 2017^

ivorá oor inotruído com os ocguintQs-olomcnto&T

§ 1° O processo de regularização fundiária de interesse específico deverá incluirestudo técnico que demonstre
a melhoria das condições ambientais em relação á situação anterior e ser instruído com os seguintes
elementos: (Redação dada pela Lei n° 13.465. de 2017^

I - a caracterização físico-ambiental, social, cultural e econômica da área;

II - a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e fragilidades ambientais e das restrições e
potencialidades da área;

III - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de saneamento básico implantados,
outros serviços e equipamentos públicos;

IV- a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de mananciais na área de influência
direta da ocupação, sejam elas águas superficiais ou subterrâneas;

V - a especificação da ocupação consolidada existente na área;

VI - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de movimentos de massa rochosa, tais
)mo deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama e outras definidas como de risco geotécnico;

VII - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as características típicas da Área de
Preservação Permanente com a devida proposta de recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de
regularização;

VIII - a avaliação dos riscos ambientais;

IX - a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade dos
moradores a partir da regularização; e

X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às praias e aos corpos d'água,
quando couber.

§ 2° Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água.
será mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado.

§ 3" Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e cultural, a faixa não edificável de que trata o § 2°
poderá ser redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do tombamento.

Seção III

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Reserva Legal

Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área de Reserva
Legal em extensão inferior ao estabelecido no art. 12, poderá regularizar sua situação, independentemente da
adesão ao PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente:
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I - recompor a Reserva Legal;

II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal;

III - compensar a Reserva Legal.

§ 1° A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transferência de
domínio ou posse do imóvel rural.

§ 2° A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá atender os critérios estipuladas pelo órgão
competente do Sisnama e ser concluída em até 20 (vinte) anos, abrangendo, a cada 2 (dois) anos, no mínimo 1/10
{um décimo) da área total necessária à sua complementação.

§ 3° A recomposição de que trata o inciso I do caput poderá ser realizada mediante o plantio intercalado de
espécies nativas com exóticas ou frutíferas, em sistema agroflorestal, observados os seguintes
parâmetros: (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2Q12V

I - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies nativas de ocorrência regional;

II - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da área total a
ser recuperada.

§ 4° Os proprietários ou possuidores do imóvel que optarem por recompor a Reserva Legal na forma dos §§ 2"
B 3° terão direito à sua exploração econômica, nos termos desta Lei.

§ 5° A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida pela inscrição da propriedade no
CAR e poderá ser feita mediante;

I - aquisição de Cota de Reserva Ambiental - CRA;

II - arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal;

III - doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público
pendente de regularização fundiária;

IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal, em imóvel de mesma titularidade
ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em regeneração ou recomposição, desde
que localizada no mesmo bioma.

§ 6° As áreas a serem utilizadas para compensação na forma do § 5° deverão:

I - ser equivalentes em extensão à área da Reserva Legal a ser compensada;

II - estar localizadas no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada;

NI - se fora do Estado, estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pela União ou pelos Estados.

§ 7° A definição de áreas prioritárias de que trata o § 6° buscará favorecer, entre outros, a recuperação de
bacias hidrográficas excessivamente desmaiadas, a criação de corredores ecológicos, a conservação de grandes
áreas protegidas e a conservação ou recuperação de ecossistemas ou espécies ameaçados.

§ 8° Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que traia o inciso III do caput poderá ser feita
mediante concessão de direito real de uso ou doação, por parte da pessoa jurídica de direito público proprietária de
imóvel rural que não detém Reserva Legal em extensão suficiente, ao órgão público responsável pela Unidade de
Conservação de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público, a ser criada ou
pendente de regularização fundiária.

§ 9° As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como forma de viabilizar a
conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

Art. 67. Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 4 (quatro) módulos fiscais e que
possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores ao previsto no art. 12, a Reserva Legal será
constituída com a área ocupada com a vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas novas
conversões para uso alternativo do solo.

Art. 68. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de vegetação nativa
respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em vigor à época em que ocorreu a
supressão são dispensados de promover a recomposição, compensação ou regeneração para os percentuais
exigidos nesta Lei.
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§ 1° Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão provar essas situações consolidadas por
documentos tais como a descrição de fatos históricos de ocupação da região, registros de comercialização, dados
agropecuários da atividade, contratos e documentos bancários relativos à produção, e por todos os outros meios de
prova em direito admitidos.

§ 2° Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, na Amazônia Legal, e seus herdeiros necessários que
possuam índice de Reserva Legal maior que 50% (cinqüenta por cento) de cobertura florestal e não realizaram a
supressão da vegetação nos percentuais previstos pela legislação em vigor à época poderão utilizar a área
excedente de Reserva Legal também para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental -
CRA e outros instrumentos congêneres previstos nesta Lei.

capítulo XIV

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS

Art. 69. São obrigados a registro no órgão federal competente do Sisnama os estabelecimentos comerciais
responsáveis pela comercialização de motosserras, bem como aqueles que as adquirirem.

§ 1° A licença para o porte e uso de motosserras será renovada a cada 2 (dois) anos.

§ 2° Os fabricantes de motosserras são obrigados a imprimir, em local visível do equipamento, numeração cuja
seqüência será encaminhada ao órgão federal competente do Sisnama e constará nas correspondentes notas
nscais.

Art. 70. Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de unidades de conservação da natureza, na
rrna da Lei n° 9.985. de 18 de iulha de 2000. e de outras ações cabíveis voltadas à proteção das florestas e outras

formas de vegetação, o poder público federal, estadual ou municipal poderá:

I • proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção, bem
como das espécies necessárias à subsistência das populações tradicionais, delimitando as áreas compreendidas no
ato, fazendo depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies;

II - declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou condição de
porta-sementes;

III • estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de controle de pessoas físicas ou
jurídicas que se dedicam à extração, indústria ou comércio de produtos ou subprodutos florestais.

Art. 71. A União, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, realizará o Inventário
Florestal Nacional, para subsidiar a análise da existência e qualidade das florestas do País, em imóveis privados e
terras públicas.

Parágrafo único. A União estabelecerá critérios e mecanismos para uniformizar a coleta, a manutenção e a
atualização das informações do Inventário Florestal Nacional.

Art. 72. Para efeitos desta Lei, a atividade de silvicultura, quando realizada em área apta ao uso alternativo do
lio, é equiparada á atividade agrícola, nos termos da Lei n° 8.171. de 17 de ianeiro de 1991. Que "dispõe sobre a

política agrícola".

Art. 73. Os órgãos centrais e executores do Sisnama criarão e implementarão, com a participação dos órgãos
estaduais, indicadores de sustentabilidade, a serem publicados semestralmente, com vistas em aferir a evolução dos
componentes do sistema abrangidos por disposições desta Lei.

Art. 74. A Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, de que trata o art. 20-B da Lei n° 9.649. de 27 de maio de
1998. com a redação dada pela Medida Provisória n° 2.216-37. de 31 de agosto de 2001. é autorizada a adotar
medidas de restrição às importações de bens de origem agropecuária ou florestal produzidos em países que não
observem normas e padrões de proteção do meio ambiente compatíveis com as estabelecidas pela legislação
brasileira.

Art. 75. Os PRAs instituídos pela União, Estados e Distrito Federal deverão incluir mecanismo que permita o
acompanhamento de sua implementação, considerando os objetivos e metas nacionais para florestas, especialmente
a implementação dos instrumentos previstos nesta Lei, a adesão cadastral dos proprietários e possuidores de imóvel
rural, a evolução da regularização das propriedades e posses rurais, o grau de regularidade do uso de matéria-prima
florestal e o controle e prevenção de incêndios florestais.

Art. 76. (VETADO).

Art. 77. (VETADO).

Art. 78. O art. 9°-A da Lei n® 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação;
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"Art. 9°-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por
instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão
integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para
preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo servidão
ambiental.

§ 1° O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no
mínimo, os seguintes itens:

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto
de amarração georreferenciado;

II - objeto da servidão ambiental:

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor;

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental.

§ 2® A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à
Reserva Legal mínima exigida.

§ 3° A restrição ao uso ou á exploração da vegetação da área sob servidão ambiental
deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal.

§ 4° Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis
competente:

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental;

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental.

§ 5° Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser
averbada na matrícula de todos os imóveis envolvidos.

§ 6° É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da
destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de
desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel.

§ 7° As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos
do art. 44-A da Lei n° 4.771. de 15 de setembro de 1965. passam a ser consideradas,
pelo efeito desta Lei, como de servidão ambiental." (NR)

Ambicntol Rural—GAR-e-quo-comprevcm oua rogularidodo noo tormoo dooto Loi, ^neluído^oola-Ntedida
"'ovioórig n" 571. do gQigV-

crédito agrícola, om qualquer do ouao modolidodoo, poro propriotórios do imóvcis-rurais-quc-cstcjam inocritoo no
€AR:- nnduido PGla Loi n° 12.737. do 3013^

Art. 78-A. Após 31 de dezembro de 2017, as instituições financeiras só concederão crédito agrícola, em
qualquer de suas modalidades, para proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR.
(Redação dada pela Lei n° 13.295. de 2016^

Parágrafo único. O prazo de que trata este artigo será prorrogado em observância aos novos prazos de que
trata o § 3° do art. 29. (Incluído pela Lei n° 13.295. de 2016^

Art. 79. A Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 9®-B e 9°-C:

"Art. 9°-B, A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou
perpétua.

§ 1® O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos.

§ 2° A servidão ambiental perpétua eqüivale, para fins creditícios, tributários e de
acesso aos recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN, definida no art. 21 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000.

§ 3° O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou
parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro
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proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambientai como
fim social."

"Art. 9°-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental
deve ser averbado na matrícuia do imóvel.

§ 1° O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens;

i - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação
ambiental;

II - o objeto da servidão ambientai;

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou
sucessores:

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental;

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão
ambiental;

VI - a previsão legai para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais
necessárias, em caso de ser descumprido.

§ 2° São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações
estipuladas no contrato:

I - manter a área sob servidão ambientai;

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos
naturais ou artificiais;

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental:

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos.

§ 3° São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações
estipuladas no contrato:

I - documentar as características ambientais da propriedade;

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está
sendo mantida;

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos
sucessores da propriedade:

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da
servidão;

V - defender judicialmente a servidão ambiental."

Art. 80. A alínea d do inciso II do § 1° do art. 10 da Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 10

§1°

d).sob regime de servidão ambiental;

" (NR)

Art. 81. O caput do art. 35 da Lei n' 11.428, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte
redação;
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"Art. 35. A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação primária ou da
vegetação secundária em qualquer estágio de regeneração do Bioma í\/lata Atlântica
cumpre função social e é de interesse público, podendo, a critério do proprietário, as
áreas sujeitas à restrição de que trata esta Lei ser computadas para efeito da Reserva
Legal e seu excedente utilizado para fins de compensação ambiental ou instituição de
Cota de Reserva Ambiental - CRA.

(NR)

Art. 82. São a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autorizados a instituir, adaptar ou
reformular, no prazo de 6 (seis) meses, no âmbito do Sisnama, instituições florestais ou afins, devidamente
aparelhadas para assegurar a plena consecução desta LeL

Parágrafo único. As instituições referidas no caput poderão credenciar, mediante edital de seleção pública,
profissionais devidamente habilitados para apoiar a regularização ambiental das propriedades previstas no inciso V
do art. 3°, nos termos de regulamento baixado por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art:-82 A. Ficam ootcndidoo Qtó 6 do maio do 2017 os prozos poro inccrição no CAR o poro adooão ao PRA,'

do Capítulo XIII. -incluído polo Modida Provisória n° 734. do 2016^

Art. 83. Revogam-se as Leis n°s 4.771. de 15 de setembro de 1965. e 7.754. de 14 de abril de 1989. e suas
alterações posteriores, e a Medida Provisória n° 2.166-67. de 24 de agosto d"e 2001.

* Art. 84. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 2012; 191" da Independência e 124° da República.
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